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HORA CREPUSCULAR
È a primeira vez que “Caderno Acadêmico” circy- 

la nêste agitado ano de 1943. Se tentássemos fixar, 
nestas linhas, algo do que vai na alma dos homens* e 
no rumo dos acontecimentos, certamente, não teríamos 
expressões, nem para o mais leve esboço. Porque, a 
hora presente é tremendamente imprecisa. Ê  um mo­
mento esplendidamente genesíaco, em que mundos de 
problemas espirituais e políticos estão nascendo, ja ­
zem, ainda, na semi-existência, na precariedade do nas- 
cituro.

Assim, a hora atual é imensamente complicada e 
prenhe de tôdas as confusões humanas, superficiais, 
pois no misterioso viandar da história, no âmago dos 
acontecimentos está certíssima a lógica impar da vida, 
do “eterno” de todos os homens e de tôdas as cousas. 
Ambiente inclassificado êsse, onde os que saem ainda 
não saíram e os que entram ainda não entraram. Onde 
os característicos de tôdas as fronteiras espirituais e 
humanas, aparentemente, juntam-se em extranha e 
ocasional mestiçagem e manifestam-se de modo quasi 
irreconhecível. Hora crepuscular. Mestiça. Cheia da 
solene obscuridade da noite e da algazarra luminosa do 
dia. Epílogo de noite e prólogo de alvorada. Hora me­
díocre e sem personalidade. Incaracterística. Em  que 
são preparadas as fermentações futuras e explodem as 
condensações pretéritas.

Mexeram no póte de água suja, que é a humanidade



• 
•

2
CA D ERN O  ACADÊM ICO

enfermiça e em crise de nossos dias, e o pó que estava 
depositado no fundo dos recalques e das angústias re­
primidas, sujou a água tôda. As ideologias chicoteiam 
os impulsos e massacram os corações. Os ódios insatis­
feitos movimentam energias, aguçam instintos e cho­
cam os homens, cada vez mais. A visão exata das cou- 
sas e dos fatos ausentou-se. A humanidade inteira é 
órfã do amor, da harmonia e da compreensão. Está 
em estado de sítio o senso comum dos homens. Está 
em férias o equilíbrio, o sentido de relatividade, que 
faz a justiça, ordena a vida e ilumina o animal opor­
tunista que e todo homem.

Ê uma crise estupenda que a humanidade atraves­
sa. Crise-ajustamento, balanço, que talvez não seja a 
ense-decadência que o gênio agourento de Spengler 
quis advinhar. É mais o instantâneo magnífico da pas­
sagem de um “corso” para um “ricorso” que não é uma 
vplta, mas é uma seguinte caminhada, como anteviu 
atintúição maravilhosa de Vico, ao assinalar os rumos 
de sua “Ciência Nova”. Kora de apuramento institu­
cional que se decide. Fronteira empolgante de eras. 
Encruzilhada de destinos que não é silenciosa, porque 
nela falam os gemidos, os gritos, os entrevistados, as 
explosões, o canto bárbaro da guerra.

*  + *

Tudo parece periclitar nêste momento de liquida­
ção e de ajuste de exercícios que se findam. Nada fica 
intangível à onda avassaladora que arrasta tudo na ca­
tarata tumultuosa da história do presente. Só os que 
estão mortos ou podem ostentar êsse título “de jure”, 
não são envolvidos pelo dinamismo arrumador dos dias 
atuais. Só os que estão fugitivos da luta, que é o sinal 
da hora presente, não tomam parte nas escaramuças 
ideológicas e políticas que, nos bastidores e nos campos 
de batalha comuns, agitam os homens, - movimentam 
as nações e encrespam a vida em todo3 os sentidos.

E a nossa velha Faculdade, em seu nome, no va­
lor de sua mocidade, na autoridade de seus mestres 
e na dignidade dos seus maiores, foi atingida, infame­
mente, de modo cruel na belicidade ideológica dos dias 
presentes. É bem simbólico e bem significativo o fato 
Quando homens lutam e morrem pela liberdade e pelo 
direito, passiva e ativamente, e falam os canhões aber-
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ta  e descaradamente, é bem lógico e aceitável que a 
nossa velha Escola de Direito, seja atingida e envolvi­
da no ardor da luta inglória de aquem trincheiras. E 
mais um galardão para a nossa vetusta Faculdade. É 
um sinal de vida. Ê conclusão de que vale. A morte 
como a vida, são menos ou mais, isto é, sinais de valor, 
probabilidades numéricas. O zero é que nada vale. A 
vida estuante que sentimos dentro de nós, em nossos 
corações e nas nossas cabeças, que não estamos amor­
tecidos pela incompreensão dos acontecimentos, exis­
tirá mesmo que os jornais não noticiem. E nós somos 
a Faculdade, que não é mais séde superficial da boê­
mia irresponsável dos dias de outrora. E um centro 
onde estão representados todos os dramas e angústias 
sociais de nossa gente, que está sentindo e acompa­
nhando as imposições dos tempos que passam.

A nossa gloriosa Escola poderá parecer um sim­
bólico caixão de defunto, somente, a quem tenha algu­
ma idéia ou princípio morto para enterrar. A qiyím 
sinta-se morto, esplendidamente morto, dentro dos r|ue 
vivem e se agitam nesta casa.

E de fato, há um entêrro indispensável de certas 
idéias e de certos anseios. São os cadáveres das pugnas 
ideológicas do presente. A putefração de pensamentos 
de certa gente fez com que os da Faculdade enterras­
sem os mesmos bem fundo, no repúdio das vontades e 
dos corações.

O presidente Vargas afirmou peremptoriamente: 
“É preciso compreender a nossa época e remover o en­
tulho das idéias mortas e dos ideais estéreis”. Os donos 
das idéias mortas estão, dessa maneira, sentindo o com­
plexo doentio do entêrro, de algo de que esta velha e 
gloriosa escola de Tobias e de Soriano, lionra-se em ser 
o simbólico caixão de defunto.

Na hora dilucular de ajuste espiritual, enquanto 
os bebês das novas gerações ideológicas, que são re­
presentações temporais dos eternos princípios de todos 
os momentos, estão para vir a luz, processa-se a remo­
ção das “idéias mortas e dos ideais estéreis”.

Na meia luz e na semi-obscuridade da hora pre­
sente, a mocidade está atenta e sente dentro de si a 
marcha eterna da história que não protege aos que não 
lutam.

« •
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Sentimos o cheiro da luta e a aceitamos. Porque, 
trazemos sôbre os nossos ombros o pêso da imensa 
responsabilidade de uma sacrificada geração missio­
nária.
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Pela terceira vez, nos três últimos anos, venho falar-vos no 
dia da fundação dos cursos jurídicos, sumamente honrado com 
o mandato da nova e bela geração de moços, daqueles que, fm  
qualquer País digno dêste nome, representam a aliança da ge­
nerosidade com a fôrça, o desinterêsse, as grandes esperanças 
e as altas aspirações.

Bem avisados andais, ó jovens, iniciando as vossas come­
morações junto ao altar, em derredor do Cristo. Ê mister, hoje 
mais do que nunca, recorrer a Deus e buscar na fé, a âncora sal­
vadora dos povos.

“Cristo ontem, hoje e por todos os séculos” , clamou S. 
Paulo, numa frase que compendia tôda a Filosofia da História. 
A lfa e omega, princípio e fim de tôdas as coisas, é Jesus Cristo 
o Rei do tempo e da eternidade. Uniu a terra ao céu, o Criador 
à criatura, estreitando todos os povos e continentes, o presente, 
o passado e o futuro, como arco-iris imenso de amor e de paz. 
Dêle, vieram as coisas, que a Providência sustenta e conserva. 
Omnia per Ipsum facta simt. In Ipso omitia constant. ..

Existe, Snrs., a lei da gravidade do mundo da matéria e 
existe, por igual, a lei da gravitação no mundo do espírito. Jesus 
Cristo é o centro de gravitação da história. Todos os séculos se 
adunam em tôrno dêle, como constelações e planetas em volta 
do eterno Sol. Todos os séculos recebem dêle o ritmo de seu 
movimento, de sua vida e de sua civilização. Só Ele é o cami­
nho, a verdade e a vida ! Tudo passa no fluxo do mundo e das 
coisas ! Só Ele se ergue majestoso e sublime no centro dos a- 
contecimentos, como a tôrre infinita da eternidade: Tu autem ift 
aeternum permanes ! •

Quando os homens e os povos se afastam de Cristo, cen­
tro de gravitação do espírito, assistimos, como agora, aos cata­
clismos sociais que enlutam e desgraçam o gênero humano. 
Proclama-se o império da fôrça. Os povos submergem-se no 
oceano do materialismo, onde flutuarão os destroços da civili­
zação em ruinas.

Guizot escrevia em seu tempo: “A  Europa sofre porque não

o 
o
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ama” . Hoje podemos dizer que a Europa agoniza e agoniza o 
mundo, porque náo amam. E não sabem amar precisamente 
porque, quando o homem se afasta do Deus do amor e da ca­
ridade, Pai comum do gênero humano, náo vê mais um irmão 
no outro homem e, pouco a pouco, se converte em fera. Quatre- 
fages dizia: “o homem é um animal religioso". Perdida pois a 
crença, restará apenas o animal, e mais perigoso do que os ou­
tros, porque inteligente e perito na arte de destruir e de pra­
ticar o mal.

*

Snrs., esta festa é, em meio a confusão reinante, um verda­
deiro ato de fé. Fé no primado do direito sôbre a fôrça. Fé no 
império da razão sôbre a animalidade, do espírito sôbre a ma­
téria.

O direito é eterno. A  sua raiz, a lei eterna, é a própria von­
tade do Criador, ordenando o bem e proibindo o mal. Essa lei, 
impressa indelevelmente na natureza do homem, é, por assim 
dizer, a alma do direito e se chama lei natural. Creio pois na 
eternidade do direito, como creio na imutabilidade da nature­
za humana, ensinada pela metafísica. Dessarte, varrer do co­
tação do homem os lampêjos da fé, extinguir da mente humana 
a conciência do direito, seria tarefa mais difícil que apagar do 
céu as estréias ou mudar a própria essência das criaturas. E 
nisso consiste a suprema estultícia dos tiranos e a caduquez 
da fôrça —  cuidar que se pode matar o direito, por essência 
indestrutível, imortal !

Meus snrs., os ditadores passam, e o direito fica — ensina-o 
a experiência de todos os dias. Não é nem pode ser sólido e du­
radouro um poder que repousa sob as patas do cavalo de Atila 
ou na boca dos canhões. E fora da lei não ha verdadeira liber­
dade, como ensinou o maior dos oradores romanos: Legls servi 
suniuN ut liberi esse possimus !

A  paz e a estabilidade das gentes repousam no equilíbrio 
entre a autoridade e a liberdade ou seja no império do direito 
A autoridade é o poder exercido em nome da coletividade é 
todo poder vem de Deus, Oninis potestas a Deo, como ensinou 
São Paulo. Mas a liberdade é ontologicamente o primeiro e o 
mais sagrado dos direitos, inato, por vontade divina, em a pró­
pria natureza humana. ’ 1

Os excessos da autoridade são os extremismos, a estatola- 
tria. A  estatolatria é o panteismo aplicado à ordem social e po­
lítica. E o Estado-Molock das conciências. Saturno devora- 
dor dos próprios filhos. O Leviathan de Hobbes que degrada 
a pessoa humana à categoria de simples coisa. E a cegueira 
è o fanatismo. È o Estado se divinizando e sobrepondo-se ao 
próprio Deus, num g « t o  de Satanás, que dizia atrevidamente a 
Jesus, do alto da montanha, mostrando-lhe o panorama do mnn 
do, da riqueza, e da matéria: Tudo isso te darei, se prostrado 
me adorares. Claro está por sua vez, que o têrmo liberdade deve 
ser tomado no seu verdadeiro sentido de iseneão de coacão da 
faculdade de agir num ou noutro sentido, de escolher os meios 
legítimos para alcançar o fim. Isso nào quer dizer licenca nem 
significa demagogia. ’
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A autoridade é a  pedra angular do edifício social. Ela, no 
dizer de São Tomáz de Aquino, é pa ra  a  sociedade o que a alma 
é para o corpo. Anima, vivifica, e não oprime nem aniquila.

O totalitarism o, ao contrário, m ata  m oralmente o homem, 
porque faz dêle um escravo do Estado. Depois m ata  os povos, 
em proveito do Estado. Em seguida m ata  o Estado em favor 
do tirano e, afinal suicida-se exterminando o próprio tirano, 
que o incarna! Ah! snrs., tudo que é contra a  natureza não é 
duradouro nem estável, porque encerra a  morte em seu pró­
prio seio, pa ra  viver m atando e morrendo todos os dias.

A estato la tria  e a  demagogia, ambas negações do direito, 
subvertem a natureza e acabam por destruir o próprio orga­
nismo, se é que o aglomerado de suas vítim as se possa cham ar
de organismo ! _ _

Dai a  César o que é de César e a  Deus o que é de Deus, 
disse um dia o Cristo. Mas quando o M estre divino diz: “dai 
a  Deus o que é de Deus” ensina a  dar ao homem o que é da na­
tureza e da pessoa humana, que é feita  à  imagem e semelhan­
ça de Deus, com os seus nobres destinos, neste mundo e no
outro. , . ,  „ , .

Moços de minha Terra, cultuai a autoridade, mas sobretu­
do amai a  liberdade. Êsses dois princípios constituem a  harm o­
nia e a  felicidade dos homens e dos povos.

Só a  justiça se desposa com a paz, no dizer do Espirfto 
Santo (ju stitia  et pax osculatae sunt). Mas a  justiça  outra  coisa 
não é sinão o direito aplicado em todos os seus setores, entre 
os homens dentro da Pátria , e entre os povos no concerto e 
harm onia universal.

O totalitarism o ou tirania, regime que am a as trevas e odeia 
a  luz, não constroi a  paz. Se algum a vez gera  certa  paz é a- 
quela paz que o velho Tácito cham ava “a paz dos sepulcros , 
ou o que é peor, a  paz de escravos ! _

Mocidade ! Creio no direito eterno e no seu tnunfo  final, 
porque êle é inerente à  natureza imutável, à  essência m etafí­
sica do homem, e imutável Deus que assim os fez, cujas pala­
vras não passarão, embora passe o céu e a  terra .

(Sermão pronunciado na Ig reja  de Nossa Senhora de F á ­
tim a, por ocasião da m issa que o Diretório Acadêmico da f a ­
culdade de Direito do Recife promoveu, em homenagem ao dia 
11 do agosto do corrente ano).
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NÃO É PRINCÍPIO JURÍDICO O DA 
RETROATIVIDADE DA LEI

JO SE’ LOPES DE OLIVEIRA

A lei é uma regra  de conduta social emanada da autorida­
de competente. Visa a  estabelecer, portanto uma
cifilinadora das atividades individuais, para  ah a rm o n in  í *  t*8'  
bilidade da ordem jurídica. * harm onia e esta-

A tingida a  promulgação, a  lei, depois de ter passado neloa 
fases interm ediárias, en tra  de ser publicada em órgão roríL L  * 
te. A p a rtir  da publicação segue-se-lhe 7  o b r i e a t o r í & '  
cu ja  ignorância não adm ite a  legislação brasileira &

Como quer que as legislações encarem o nroblemn u • 
gatoriedade da lei, não há contestar que aDós n u w ^ d l  obn '
a  exigir de todos os indivíduos pertencentesP à conmnidlTiip^8^  
tica  obediência e respeito ao que dispõe. comunidade poli-

Com a revogação, que pode ser tácita  ou exnressn 
a  obrigatoriedade da lei, m aneira normal de sua a n u ia h ii i^ ^ 1118' 

Expendidas estas palavras iniciais, firamos 
que constitue a  m atéria  da nossa discussão assunto no

Em primeiro lugar, advertimos o leitor nara » 
em que se debatem os juristas, quando procuram r°versia 
tao da retroatividade, ou irretroatividade1 da reg ra  le ta l qUeS" 

As correntes se extrem am  e entram  de precisar a» 
argum entos que lhes abonem a  opinião. 1 as razões e

Os partidários da retroatividade argum entam  m.o 
instabilidade da ordem jurídica, nem os indivíduos s a t  „ há 
dos nos seus direitos e que há necessidade da lei retro*. m easa* 
é princípio de garan tia  da ordem social retroag ,r- pois

As leis, objetamos, não são feitas para  regular 
sados, sinão os presentes e futuros. Donde ̂ nois a  PM" 
dade em que incide aquela doutrina que recebeu o’« a  ?.ontrarie- 
tos de um princípio de política jurídica!

Da análise da vida jurídica, dos direitos tu fo ioa íl „ , „
tado, da situação dos particulares em face da re trn te a P<a° ES’ 
g ra  legal, da própria lógica da estabilidade s c t i i  S *
o princípio inspirador da doutrina da retroatividarie^», qUe 
a ce n a , , u .  „ So h .v . r i .  m a,„ " e o „ , i a n ç T r ^ S ^ Í T J
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quilidade dos indivíduos se, a  cada momento, receiassemos ser 
despojados dos direitos adquiridos, privados dos seus bens, decla­
rados sem existência jurídca seu estado social, dissolvido seu 
matrimônio, seus filhos não reconhecidos pelo Estado, etc. (In­
trodução, A. da Silva).

Lógico, por ser de sua própria natureza, é adotarem  as le­
gislações o princípio da irretroatividade, porque garantidor dos 
bens e direitos individuiais e se não resolve, como o seu contrá­
rio, na  am eaça perene do desequilíbrio da ordem social, cujo su­
porte é a  jurídica que reclam a respeitada e defendida pelos prin­
cípios de direito que ela mesma postula e advoga para  a sua 
firme sustentação.

A ordem jurídica é a  protetora de todos os nossos direitos, 
quer na esfera pública, quer na  privada e põe a  salvo, como é 
a  linguagem do Código Civil, desde a  concepção os direitos do 
nascituro. (Das pessoas naturais, a rt. 4o.).

O Código não estabelece, apenas, o acima referido, m as 
protege os direitos do indivíduo em todo o decurso da sua 
existência e depois dela, quando se verifica o desaparecimen­
to da pessoa natural.

Os direitos, de conseguinte, quer sejam  simples espectati- 
vas, faculdades, quer condicionais, a  termo, sejam quais eles * 
forem, estão sob a garan tia  da ordem jurídica e tu tela  do Es­
tado . •

Assim entendido e considerado o assunto que vimos a ta ­
cando, não podemos deixar de anatem atizar a  contra teofria, 
que é, de sua natureza, um atentado ostensivo á ordem e á  
discipilna da vida em comum.

Si atentarm os em que o Estado, pela atividade teleológica 
própria de sua natureza, se obriga a realizai' o bem estar da 
comunidade política, cercando de garantias, ou protegendo os 
direitos e bens dos indivíduos a  ela pertencentes, quaisquer 
atentados contra os fundamentos da ordem social, pelas con­
sequências que resultam  funestas, merecem afastados.

A retroatividade da lei é um “atentado” á  estabilidade da 
ordem jurídica, de vez que provoca a  desordem, destruindo re­
lações jurídicas que estão sob o domínio da lei vigente, ao tem ­
po em que se realizaram.

Dernburg, notável ju ris ta  alemão, impugnando o princí­
pio da não retroatividade, comenta: As novas leis não teem
fôrça retroativa, isto é, não se referem  àquilo que foi ju ri­
dicamente constituído no passado, m as só ao que deve ser ju ­
ridicamente constituído no futuro”.

A Constituição do Império, com a republicana respectiva­
m ente nos seus arts. 179 e II, n.° 3, proibem a prescrição de 
leis retroativas.

Opinando sobre o assunto, Chironi e Abello, citados por 
Espinola, em o “Sistem a do Direito Civil Brasileiro”, volume 
primeiro, assim  se pronunciam: a  lei não pode estender o seu 
império alem do tempo em que se encerra o período de sua 
existência” e, m ais adiante, lançam uma afirm ação categóri­
ca — contra o princípio da retroatividade — os direitos se­
riam  abandonados a  constantes incertezas, a lei não seria 
mais instrum ento de defesa, m as artifício destinado a  restitu ir 
relações jurídicas já  fixadas e, como lei nova, puniría quem, 
conformando-se com as norm as jurídicas, tenha praticado um 
ato  sob lei anterior, isto é, tirar-se-ia todo o efeito ao ato
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que, por ser conforme á lei, deveria, ao contrário, ser tutelado 
por ela, e seriam revalidados, declarando-se eficazes neaócios 
jurídicos nulos por contrários á lei pela qual deviam e não 
existindo outra, podiam exclusivamente ser reguladas" ’ *

Não é princípio de direito o que ordena adotarem as le­
gislações a retroatividade da lei. Sejam quais forem as 
siderações que se aduzam em abono dessa teoria o r im  a 
lógica repele, por ineficaz ao equilíbrio social é atentatória 
dele, a sua aplicação, porquanto, como assinala Beniamin 
tant, é o maior atentado que a lei pode cometer é o d e s p X  
çamento do pacto social, é a anulação das condições, em rirtu- 
de das quais a sociedade tem o direito de eyi-rir „ 
do I,.divido» po.,0 0  11.» arrebata »  “
gurava em troca desta obediência, que é um slcrif cfo 1
é uma l e f  ° “ “ Carater; a lei reíroage não

Com efeito, se a sua função é dp 
na sociedade, se é a salvaguarda das rflações jurídicas0^  
cessadas sob o seu império, se assegura e protege osT tos iá 
consumados, não se lhe deve conferir o direito Z , 3
situações fixadas, ainda mêsmo que a , re£ular 83
rir os princípios do justiça” * doutrina julgue “não fe-

Argumentam os sectários da retroativiriaa„ 
não contrariando os “princípios deT usU ca^ ' qU? a lci deve’ 
passados. Como se conceber, então i’,v, ^ gUlar os fatos
de duas leis -  a que vigora no momento « ° Simultíme°vindo depois?". ento e a que tivesse

A não retroatividade das leis —. declara • 
é uma condição imprescindível da ordom « Ueiroz Lima, —* 
vida social estaria sem garantias se as !0Cledade- A
das — os direitos adquiridos, os atos estabeleci-
coisas julgadas — pudessem ser modificas™ C0S Perfeitos- as 
bítrio do legislador. (Sociologia Jurídica o °U auPridos a ar" 

O regular a lei nova, quando não a tin !r^  413)- 
de justiça sustentam os defensores S a > 8?ndoi os Princípios 
situações já  fixadas, não implica na insW r,? 't !.Vldade ** 
social, ao contrário garante-lhe o eminiwT büldade da ordem 
defesa dos direitos individuais. 1 10 e se converte em

Ainda assim, a estabilidade da ordem 
sob a ameaça de desequilíbrio, pois & "Iuem social permanece 
trínseca da lei regular os fatos ocorridos n própna «atureza in- 
os juridicamente constituídos no sua V1&ência e não

Se fôra isso permitido, a lei defxaHn , ' 
de defesa e garantia dos direitos sob o « ■ ser instrumento
correr, ela. mesma, para a insustentabilidade rfPéri° ’ para con- 
e, concomitantemente, da social. ae da ordem jurídica

O princípio adotado pela léfrisinoao u 
nado no art. 3.“, parte introdutória do ~ “ ileira está consig- 
não prejudicará, ou a caso algum * d irc? d‘g° Civil ~  A lei 
rídico perfeito, ou a coisa julgada. lto ad<iuirido, o ato ju- 

A doutrina entende, todavia intcm 
pensamento de Gabba, que há uma l t .  “í 1 entre outros, o 
que não fere os direitos adquiridos o "'“atividade justa — a 
tenta ferir esses direitos. outra Ajusta — a que

A teoria da retroatividade como „ 
justifique, traz, sem dúvida, a ’ desmorali^ sqUe a doatrina a 
dica, porque os direitos ficam s e m da ordem Jmi-

6aranuas, á mercê da von-
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tade do legislador uma vez que, a cada lei nova, os fatos pas­
sados, exceto o de que trata o art. já referido, podem ser re­
gulados por ela.

Como já afirmámos, a da irretroatividade se funda em a 
natureza da lei e o Estado a exige, não apenas respeitada, mas 
obedecida. A  teoria contrária, como é evidente, implica um 
estado de insegurança para as relações jurídicas consumadas 
e é campo aberto à invalidação dos direitos, ou “os indivíduos 
se vieram continuamente expostos a que seus atos fôssem in­
validados por imprevistas modificações da legislação". (Afta- 
lion Y  Olano, Introdução, pag. 464).

Impugnamos o princípio da retroatividade legal, porque 
não só atentatório dos direitos individuais e coletivos, mas 
subvertedor da ordem jurídica, cuja finalidade é a salvaguarda 
dos intereses legítimos da comunidade política, defendendo-os, 
e o asseguramento da garantia e estabilidade dos atos jurídicos.

CAIXA DE CRÉDITO MOBILIÁRIO DE PERNAMBUCO
ÓRGÃO FINANCIADOR DAS COOPERATIVAS 
-------------------- DO E S T A D O -------------- -------- „

Os financiamentos efetuados em sua Carteira de Cré-# 
dito Rural, até 31-7-43, somam a elevada cifra de 

Cruzeiro----------------------------------  87.989.532,80
Recebe depósitos sob garantia do Estado, 
pagando as melhores taxas de juros.

AVENIDA RIO BRANCO, 2 3
---------  R E C I F E  ---------

Serralharia Artístic a : 

Inscrição N .  1536 J. D U A R T E
R U A  DO H O SP ÍC IO  N.o 371

RECIFE - PERNAMBUCO

Estruturas metálicas

OFICINA DA ESCOLA

DE ENGENHARIA

Teleg. “ Zedarte“ 
Telef. 2221

Porias de aço

Fabrica de Esquadrias •- Ferro e Madeira Serralharia em Gorol
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PRISÃO PREVENTIVA E LIBERDADE
INDIVIDUAL

FERNANDO MENDONÇA
3.° Promotor de Justiça do Recife

Não é pequena a bibliografia em tôrno da prisão preventiva 
Ao contrário, é volumosa e fecunda. Ressente-se no entanto 
de um grave defeito: a doutrina é pródiga na especulação dó 
filosófico instituto e escassa quanto ao seu aspecto

Essa conduta intelectual não se justifica. Favorece à com 
vicção de envolver imperdoável êrro de técnica, e faz supor 
que se teme olhar de frente o ângulo exponencial da matéria

Realmente, versar a prisão preventiva sem atender préci- 
puamente ao pressupôsto da liberdade individual, em extensão 
e profundidade, é o mesmo que não versá-la, é fazer obra f r a í  
mentada, incompleta e nebulosa. 0Dla tra®‘

Ninguém se iluda, entretanto, porque todos sabem e com­
preendem as motivações íntimas dessa atitude esquiva de aZ- 
tos, antevendo a tempestade, preferem meter a cabeça no areial
até que passe a tormenta, como se ela não voltasse depòS 
descrevendo um novo ciclo. . ’ u^Püia»

ffi que, rigorosamente, ou bem se sustentam os direitos fun­
damentais do indivíduo ou bem se sustentam medidls aue os 
contradizem a olhos vistos. Há uma incommtih?imZi q ! 
e incontornável entre a liberdade individual ?e » ! rZs vlsceral 
tiva. Mas se assim ocorre de um ponto de viQto Prla&° preven- 
teórico o mesmo não qo Vprifino 2L ni° de vista essencialmente
ex^rimwitef^humano? ^  "* Um P°nto de vista- P^tico,

Seria caso, porventura, de se onerar n™ ,
a  ponto de se ter de preferir a intantrihiiiH.^ ddema inelutável, 
predominância dêsse instituto ? Sê-lo-ia dirf ito ou a
frios e pragmáticos, que dissolveram ’aPnpr«aqU? ^ V nteleCtualS 
nho dos sistemas puros, tal se íôLem

Mas êles não se sentem encoraiadnq « l ! i u SpLÍt0‘ 
ção condigna. Repelem em princípio a inri«HfĈ lĥ  df SSa poSÍ‘ 
to, escorregando fugidios por uma tangente v e r t í *  ô c íc o m õ
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essa de dizerem que a prisão preventiva é um mal necessário, 
o que é algo mais sério do que uma simples transigência: é ca­
pitulação incondicional à realidade de uma conjuntura inexorável.

Por todos os modos intentam escapar à fatalidade de uma 
contradição doutrinária, e, ainda bem não avançam os primei­
ros e furtivos passos, incidem numa incoerência tão alarman­
te quanto a que buscam evitar, isto é, aceitam o instituto como 
üm mal necessário. Ora, se a grande e suprema questão é ser 
lógico, acima de tudo lógico, há-de se convir que, se o mal é 
necessário é porque, sem êle, pelo menos, males maiores ocor- 
reriam, e também que a puresa dos sistemas é impotente para 
suprir a necessidade de um mal.

Parece-me entretanto, que o problema não é tão complexo, 
de modo a ensejar tanto receio e tanto farisaismo. Devo acen­
tuar que não me anima a estulta veleidade de suprir lacunas 
que vêm resistindo, impávidas, às mais ilustres incursões dos exé- 
getas. Apenas, o contacto diuturno com o labor judiciário-cri- 
minal e as crônicas do passado, convenceram-me de que a pri­
são preventiva sempre foi uma necessidade social incoercível. 
E que, hoje como nunca, ela se impõe, apesar de constituir o 
extremo da liberdade individual, como dizem os mais conspí- 
cuos doutrinadores. Em seu conjunto, visei demonstrar a sua 
jurisdicidade.

Se até hoje não se logrou estabelecer uma conciliação Re­
lativa entre o instituto da prisão preventiva e aquele direito 
fundamental absoluto, deve-se,* exclusivamente ao sentido pródi­
go com que sempre se encarou e compreendeu a liberdade in­
dividual. No que pertine a sua aplicação, o verdadeiro conceito 
de liberdade individual, não é aquele concebido pelos franceses 
ao som de marchas líricas, conceito flácido, inconsistente, tole­
rante, adstrito às deturpações preconcebidas e cavilosas, elabo­
rado no conflito de paixões e mesmo assim transplantado para 
a vida normal da nação.

Os ingleses, sim, foram prudentes e práticos. Vindicaram 
o habeas-corpus alheios às emoções que precederam, coincidi­
ram e finalizaram as lutas travadas em seu favor. A  liga senti­
mental e demagógica não entrou na amálgama da conquista. 
Cuidaram de conservar a liberdade do indivíduo, olhos fitos no 
futuro, certos de que o presente merecia apenas a exaltação ba­
nal e frívola dos fetichistas.

Defenderam, então, a liberdade individual por uma fórmula 
sobretudo prática, preservando-a contra as interpretações so­
fisticas, as analogias premeditadas e principalmente a fraude 
literária, que desgasta e desmoraliza, com um objetivo supre­
mo: a valorização constante dêsse direito, no sentido de tor- 
ná-lo um bem cada vez mais cobiçado e precioso, raro e digni- 
ficante. E foi assim que o direito de ser livre, entre os ingleses, 
se transformou no dever de ser livre. Dever conscientemente 
assimilado, conscientemente utilizado, concientemente auto 
limitado, sem flutuações, sem experiências, sem reformas abu­
sivas.

ffimile Seitz, após dizer que, na Inglaterra, o Estado não 
absorve o indivíduo, que constitue parte dêle, e participa direta 
ou indiretamente da administração da Justiça, observa com acui­
dade: Porque não é assim na França ? Porque muito frequen-
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temente alí domina a idéia de política. Não existe o espírito 
de solidariedade próprio do povo inglês, nem o espírito prá­
tico, o senso de interêsse particular, que faz por onde na Gran 
Bretanha o mal feito ao vizinho seja sentido por todos, e ge- 
ralmente proclamado. Êste sentimento, arremata o publicista, 
não é ditado por generosidade, mas apenas por um interêsse 
bem compreendido, partindo desta máxima: HODIE TXBL
CRAS MIHI. (D

Outro ponto que, possivelmente, exerce grande influência 
no sentido de embaraçar uma compreensão prática da prisão 
preventiva, é, sem dúvida, não se querer atentar que as regras, 
os princípios, os cânones da processualística, têm, por fôrça, 
que acompanhar a criminologia na sua evolução científica, e 
não, ficarem parados, em atitude expectante.

Contemporaneamente, não mais se tolera o critério dos 
princípios interdependentes, que valiam muito mais pela sime­
tria da forma que pelo conteúdo humanidade, com os seus con­
trastes, as suas desharmonias aparentes. Vivemos o tempo em. 
que êsses princípios ao invês de antecederem, estáticos e frios, 
às relações sociais, devem coincidir, intencional e voluntaria­
mente com elas. O tempo, em que a regra de que a ninguém 
aproveita a ignorância da lei, é algo de inconsequente e prosái- 
cc. O exemplo característico da assertiva está palpitante na 
criminologia hodierna.

Foi com muita inteligência que o Snr. Raimundo Brito 
doutrinou que o Código Penal Italiano não tem endereço esco- 
lástico, ou melhor, sobrepõe-se a tôdas as escolas, delas aprovei­
tando o que poderá ajustar-se às finalidades da lei penal, em 
servir às necessidades italianas de combate à criminalidade.” (2) 
Ou como postulou o notável Snr. Nelson Hungria: “O Direito Pe­
nal contemporâneo, na sua expressão técnica ou na formula­
ção legal, já não atende à ortodoxia ou sistemas puros. Preocu- 
pando-se menos com a coerência do que com o êxito prático 
de seus princípios e normas, rompe com os silogismos anqui- 
losantes e aglutina critérios que gritam de surpresa por se 
acharem juntos. Em face do antagonismo irredutível das duas 
escolas que se disputam o acerto na solução do problema da 
delinquência, o legislador penal dos nossos dias intervém com 
um indissimulado placet Janus, acende um vela .a Carrara e 
outra a Ferri, alia os dogmas da penalogia clássica aos pos­
tulados da crimilogia nova” . (3)

Os “pontífices” , pois que ainda os há, decerto não toleram,, 
e muito menos se dispõem a compreender o sentido exato dessa 
técnica doutrinária, preferindo montar guarda ao templo sagra-

(1) Emile SEITZ, “Les Primi pes Dirccteurs da la Proce- 
dure de rAngleterre”, pg. 320. Ed. 1928. Paris.

(2) Raimundo BRITO, “Direito Penal Fascista”, pg. 65, Ed. 
1988, Rio.

(3) Nelson HUNGRIA, “O Estado Perigoso no Ante Projeto 
de Cod. Crim. Bras., in Revista “Ciência do Direito”, Ed 1934. 
Rio.
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do contra a impiedade dos inconoclastas, que passam ao largo 
convictos de uma missão e certos de um destino, proclamando 
em função de um objetivo profundo e essencialmente humano, 
a custa de subsídios concretos e tangíveis, que é preciso so­
bretudo individualizar a pena, devendo esta variar em natureza e 
intensidade, segundo o perigo que o indivíduo faz correr à so­
ciedade, cumprindo puní-lo, não somente pelo que êle tem feito 
mas pelo que será susceptível de fazer.

Como se vê, não é possível admitir, maior, mais evidente, 
mais agressiva restrição à liberdade individual, de acôrdo com 
os partidários da intangibilidade dos sistemas.

Eis porque, se no direito substantivo, a tendência é elabo­
rar a lei conforme o fenômeno social ocurrente, tangendo-se para 
bem longe o apriorismo tirânico das regras fixas, no direito 
adjetivo não se pode conceber orientação diversa, principalmen­
te em se tratando de uma medida como a prisão preventiva, que, 
se duvidarem participa muito mais do direito material que do 
direito formal, levando-se em conta o sentido que sempre en­
volveu de medida de segurança.

Estamos convencidos de que, medidas como a prisão preven­
tiva, se acham geminadas ao conceito do criminoso, e não afe­
tam substancialmente, o verdadeiro conceito de liberdade in­
dividual. Liberdade individual, entenda-se, no seu mais justo 
sentido, que se não confunde com a Licença, que obedece â de­
terminados limites de coerçáo, predeterminada e possível, rete- 
tiva à índole, à cultura e à civilização de cada povo, e nunca 
instrumento de causas e pretextos emocionais, pois já  dizia
«arnave que não é bastante querer ser livre, é preciso saber 
ser livre. (4).

A  propalada antecipação de pena com que se estigmatiza a 
Prisão preventiva, aliada a não menos propalada presunção de 
nocência, enquanto não há sentença passada em julgado, pode 

ZT* <\ nã0 contestamos, um belo princípio doutrinário. Mas, 
onvenhamos, nao constitue garantia segura da ordem jurídi-

u razà0 pela qual Blackst<>ne, já doutrinava: Uma
xceçao absoluta de encarceramento em todos os casos, é uma 

,í?!sa ^compatível com tôda idéia de direito e de sociedade po- 
cas’ s* exceção fôsse admitida, seria impossível prote-

ÍL. 0 <; ireito e a sociedade, e tôda liberdade civil seria insensi­
velmente destruida. (5)

P a e®craPul°  em acautelar o indivíduo contra procedimen- 
8 $ astos e temerários é antigo. Ê histórico. Ê da própria hu- 
nidade. Os mesmos estorvos, as mesmas inquietações, as 
smas angústias foram sentidas com intensidade que não fi- 

a a dever aos contemporâneos.

d Roma’ a ^Prisão preventiva só era admitida em crimes
julgamento público, e mesmo assim, subordinada a condi- 

v es especiais. Si, comparecendo deante do pretor o inculpado

(4) “De Droit Individuel”, Bendant, pg. 6, Ed. 1920, Paris.
(5) Blakstone, apud Jorge Frias, “Derecho Procesal”, T. i.* 
116/117, Ed. 1917. Buenos Aires.
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confessava a sua responsabilidade e permanecería segregado 
até o dia do julgamento definitivo; si ao contrário, inquinava 
de falsidade a acusação, poderia intentar a sua liberdade me- 
diante caução.

Conta-se, a propósito, que os cúmplices de Catilina foram 
deixados em liberdade, nas mãos dos seus responsáveis in li- 
beris custodiis. Sob Justiniano o princípio da prisão preven­
tiva se arraigou. O magistrado tinha a faculdade de prescrever 
a vigilância do acusado.

Na Grécia a acusação era formulada perante o Archonte 
e sempre se decretava a sua procedência em crimes contra a se­
gurança do Estado. Mas, em delitos de natureza comum, po­
dería ser suspensa quando três cidadãos respondiam pelo com- 
parecimento do indiciado. Daí, dizer Demóstenes no discurso 
contra Timócrates repetindo o tópico do juramento dos helias- 
tas: “Eu nao prenderei ateniense algum, si apresentar três res­
ponsáveis. Sao excetuados os culpados de traição ou consoira-

bedore? m  °  g °  P° PUlar' ° S rendeiros Públicos e os rece-

Com os germânicos e na idade média, os textos da lei sálica 
e das diversas leis bárbaras, atestam que, excetuado o caso de 
flagrante delito, o acusado não poderia ser arrestado se se a- 
presentava expontaneamente diante do Juiz

f„T„,P.£T'o“r™;da possuia bens êstes serviam de caução; se não deveria fa­
zer-se acompanhar de responsáveis ao placitum

Admira muito que os fatos, ontem como hoje, não se te­
nham encaregado de provar, tantos séculos de permeio sela 
a prisão preventiva, medida exdrúxula e contrária à natureze 
humana, sim, demonstrem e patenteiem que a sua anZ !  
obedece, contemporaneamente, a formas e normas t a lv e z m £  
rigorosas que no passado, quando é de presumir 
o i. do direito d . liberd.de e Individual

Ó S êtaa . °  C" mC ' toimlidadee
E que na sua aplicação objetiva, o instituto sempre foi 

impulsionado pelo critério da necessidade social aue 
tida, é o mais útil penhor da liberdade individual oúern^, 
proscrever a prisão preventiva dos Códigos seria U*™ 8e.
direto pela destruição da vida, da honra, do 'patrimônio^™ 
divíduos. Jiménez de ASÜA, discutindn « 1!ppnio dos in-
entre a liberdade individual e a teoria da n e ín  ^  antinomia 
ta vez, exclamou; “Não se esqueça que, na a ^ u a l^ l  ^ '  Cer'  
quistas da revolução francesa já passaram nar* i d? d<Q’ a® con‘  
consciente, e que o Juiz não necessita, para resneitá?» d°  
os Códigos sejam grilhetas, que entravem sua a t i v E e ^ e )*1116

t r e t a i t o ^ E f p r S t  Tm Sto n E í á ^  W *
fatos, na sua rudeza incompassiva. A prisão nriventi1 hÇâ°  d° S 
existiu como arma de segurança social prevent,va sempre 
registam um >d c - o  « „ Sq„e  í ^

^ V i S S V W S ? * '  "°*—  . rg. m. Tn-
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lecido, eliminando, ao mesmo tempo, aquele instituto, como per­
nicioso. Porque, então insistir, obstinada e inocuamente, na 
prova de «ua anti jurisdicidade, sobretudo quando já se concor­
da até com a periculosidade predelitual ? Não, já é tempo, de 
vindicar para o instituto da prisão preventiva a posição que de 
fato êle merece, visto que, sem a sua influência, desabariam os 
procedimentos judiciais, animar-se-ia a mentira, estimular-se- 
ia a peita, incrementar-se-ia a intimidação, e, o que é peior, os 
crimes proliferariam assustadoramente. Em si mesma, é me­
dida legal, jurídica, rente ao nível moral do próprio homem. 
Rehabilitar a prisão preventiva, foi a causa imediata, precípua 
e única, talvez, do meu trabalho, cuja inspiração maior resi­
diu na experiência de um labor quotidiano, com extraordinária 
abstração da tirania dos sistemas puros.

(Prefácio do livro “Nòvo Conceito da Prisão Preventiva” , 
em impressão.)

CORTUME BEBERIBE LDA.
Industria de Couros e Peles

ESPECIALISTA EM CAMURÇAS, 
PELICAS, MESTIÇOS, 

CARNERAS, ETC.

EN TRADASD A C A IX A  D’AGUA, 4 6 3
Codigos: Mascotte * Ribeiro - Borges • Bentley’s

Particulares.
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l a m p e A o
Desembargador João Aurellano, 

do Tribunal de Apelação de Pernambuco

C CRANEO E A  FACE
- »  »

i

As notícias que publicaram os jornais sobre o cêrco e con­
sequente extermínio de Virgulino Ferreira, por autonomasia Lam- 
peão, e 10 de seus comparsas, acrescentam que a cabeça do cé­
lebre bandoleiro e de alguns cangaceiros de sua sinistra comi­
tiva e cujos moldes vêm sendo requisitados por cientistas do país, 
para estudos criminológicos, foram expostas ao público como 
troféus da vitória alcançada e, depois apresentadas às autori­
dades policiais e administrativas, como prova do extermínio do 
sinistro grupo.

Afigura-se-nos deshumana e anti-civilizadora essa exibição 
que faz lembrar as práticas antigas, em que se colocavam nos 
lugares mais ostensivos das vilas ou cidades a cabeça e os des- 
pojos dos grandes criminosos submetfcos ao supremo suplício 
do machado.

No entanto, para objeto de pesquisas crimino-antropológi- 
cas, as cabeças dos célebres malfeitores têm sido, principalmen­
te depois dos estudos de biologia criminal, iniciados por César 
Lombroso e prosseguidos por seus discípulos, nesta série de in­
vestigações científicas, recolhidas aos laboratórios de antropo­
logia criminal, para investigações anatômicas, fisiológicas e pa­
tológicas, concernentes ao crâneo, ao cérebro e a à face, como 
se tem procedido nos grandes centros de cultura, formando ri­
cas coleções nos museus ou nos gabinetes dos criminólogos e 
biologistas.

A  cabeça de Lampeão, segundo é configurada nas fotogra­
fias impressas nos jornais, parece não apresentar, à primeira 
vista, em seu aspecto anatômico, pronunciados estigmas físicos, 
anomalias morfológicas, caráter específico dos tipos criminosos 
da galeria Lombrosiana.

15 provável que o exame objetivo do encéfalo acuse algumas 
anormalidades dos hemiférios e circunvoluções cerebrais, como 
se tem observado em grande número de delinquentes decapitados.
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Aliás, essa série de pesquisas efetuadas no crâneo e na face 
dos criminosos, relativamente à sua conformação, às dimensões, 
às assimetrias, às anomalias e malformações (plagiocefalia, fron­
te fugidia, orelhas em asa, desenvolvimento anormal das man- 
díbulas, saliência das arcadas superciliares, macro e microdon- 
tia, além de outras muitas anormalidades), não tem hoje valor 
como índice de tendências ou predisposições para o crime, se­
não como simples estigmas de degenerescência. Os resultados 
dessas investigações antropológicas foram divergentes, contra­
ditórios e muito contestados por grande número de cientistas, 
que, ao tempo de Lombroso e depois dele, empreenderam pes­
quisas a êste respeito.

Desde a nova orientação dada aos estudos de criminolo- 
gia, neste particular, por Patrizi, sucessor de César Lombroso 
na cadeira de antropologia criminal da Universidade de Turim 
e depois, bastante desenvolvida por José Ingeniéros, diretor do 
Laboratório de antropologia criminal e professor da Univer­
sidade de Buenos Aires, vem se deixando de parte os estudos 
de morfologia dos criminosos, para estudá-los de preferência 
em sua psicologia normal e patológica.

A psicologia criminal e, principalmente, o estudo dos ca- 
ractéres psico-patológicos dos delinquentes, mercê das novas 
diretrizes introduzidas nas pesquisas criminológicas, tomou o 
primeiro plano deixando em órdem inferior “o velho conceito 
antropológico que confinava o delito entre os estreitos limites 
de um tipo ou de uma raça” , segundo as palavras de Patrizi.

Dêste modo, pode-se afirmar que êste aspecto do proble­
ma criminológico está hoje resolvido, a despeito dos novos 
estudos de endocrinologia criminal, com que alguns biólogos 
criminalistas pretendem resuscitar a antiga antropologia lom- 
brosiana.

Não existe um tipo de criminoso morfologicamente assi­
nalado . Os estigmas que porventura apresente não têm ca­
ráter específico, por isso que são anomalias anatômicas comuns 
a todos os indivíduos degenerados sob o ponto de vista físico 
e psíquico.

Daí se impôr a conclusão de que somente os estudos das 
anormalidades psíquicas dos criminosos é que, pelo seu cará­
ter específico, podem explicar a conduta, as tendências, as 
predisposições, em suma, a complexa psicologia dos delin­
quentes .

Por êste aspecto é que deve ser estudado Lampeão.
Ao que me parece o célebre facínora, agora eliminado, 

não se iniciou na vida de bandoleiro e latrocinador levado 
apenas por fatores exogênicos, isto é, por causas de ordem 
social ou econômica.

Não desconheço que os motivos sociais têm grande pre­
dominância na vida do homem. O analfabetismo, a falta de 
educação, a impunidade, que às vezes, provocam terríveis vin­
ganças, a miséria, etc., são fatores que não devem ser des­
prezados no estudo da criminalidade. Mas, apesar disso, não 
explicam tudo, não iluminam todos os recessos da alma dos 
grandes criminosos, não elucidam a frieza do coração dos ban­
id o s , a crueldade, a impiedade, as profundas deficiências do 
seu caráter, as perversões de sua personalidade.

Penso, portanto, que na organização mental do criminoso 
exterminado em Angicos predominavam fatores endógenos, pre-
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disposições oriundas de causas psíco-patológicas, reveladas pe­
las profundas anomalias do caráter, da efetividade, da sensi­
bilidade moral, tais como a completa ausência de sentimento 
ético-social, a perversidade, a selvageria atávica, em suma, a 
anelgesia psíquica, que é um dos seus caractéres fundamentais, 
por vezes postos em relêvo na atrocidade dos crimes praticados.

Da crônica do bandoleiro contam-se fatos monstruosos, co­
mo a tentativa de assissínio do próprio filho menor, o morticí­
nio de velhos e crianças, atos de selvageria contra os despojos 
de suas vítimas, das quais cortava as orelhas, extirpava a lín­
gua, os órgão genitais, etc., principalmente quando eram alvo 
de seus terríveis ódios.

Daí dizer um de seus comparsas, seu afilhado “Volta Sêca” , 
atualmente encarcerado em Alagoas, que seu padrinho “pos­
suía o diabo no couro” .

O conceito de Antônio Silvino era o mesmo. Quando em 
1936, estive na Penitenciária do Recife, examinando e fotogra­
fando alguns criminosos para estudos de sociologia e psicolo­
gia criminal, que foram, aliás, objeto de uma de minhas pre- 
leções na Faculdade de Direito, em conversa com Antônio Sil­
vino, que, se me permitem as expressões, era menos cruel e 
deshumano, nos seus crimes, do que Virgolino Ferreira, ao lhe 
serem narradas as depredações dêste, ouví as seguintes pa- 
Itávras:

“Lampeão está com o mal dos cachorros” .
Assim quem estudar a psicologia de Lampeão, tendo em 

vista sua vida pregressa, as suas tendências, sua conduta anti­
social, enfim, o seu curriculum vitae, verá desde logo que êle 
foi um indivíduo predisposto ao crime, com índole e tendências 
para a chamada criminalidade atávica, ou seja os delitos de 
sangue.

Sua personalidade enquadra-se perfeitamente na catego­
ria dos “loucos morais” , que Prichard confinava na antiga 
moral insanity, hoje melhor denominados de amorais perversos, 
segundo Henri Colin e G. Demay, ou inválidos morais, confor­
me Mairet e Euziére.

Estes tipos não são doentes no sentido médico, mas “do­
entes sociais”, como lhes chamou o dr. Wladoff, em uma mo­
nografia coroada pela Academia Francesa de Medicina: “ I/ho- 
micide ©n pathologie mentale” .

O amoral perverso é um indivíduo que apresenta anoma­
lia constitucional, caracterizada por uma atrofia completa ou 
quasi completa do senso moral, sem sinais aparentes de lesão 
mental.

Pouco importa que recentemente alguns autores, como 
Dido e Giraud, coptestem a privação do senso moral, achando 
que êles apresentam um déficit da atividade diretora e da von­
tade inibitiva, associado a uma exagero dos desejos imediatos 
e das reações reflexas. As perturbações do senso moral e as 
reações anti-sociais são consequência imediata dessas anoma­
lias psíquicas.

De qualquer forma que se encare o louco moral vê-se que 
desordens psico-sensoriais e distúrbios da conciência, da vida 
afetiva e da sensibilidade moral os dominam e os impelem ao 
crime.

Os códigos penais recentes e os projetos em elaboração, 
os classificam como criminosos por índole ou tendência a de-
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linquir, apresentando sempre caráter de periculosidade e con­
tra êles sáo impostas penas e medidas de segurança.

Virgolino Ferreira, ao que me parece, deve ser incluído 
nessa categoria psico-antropológica.

A  AMANTE (1)

Os estudos modernos de Sociologia criminal demonstram 
que, na produção da criminalidade, cabe à mulher um coefici­
ente muito menor do que ao homem, acusando as estatísticas 
criminais uma percentagem que oscila entre 13 a 14% da de­
linquência geral.

Não obstante, para certas espécies de delitos, a contri­
buição feminina é muito maior do que a masculina. Sáo os 
casos de infanticídio, de abortamento, de abandono de crianças, 
de pequenos furtos, etc.

Lombroso, identificando injustamente a criminalidade à 
prostituição, afirmava que a inferioridade numérica dos deli­
tos da mulher era amplamente compensada pela prostituição. 
Essa identificação tem sido, porém, contestada, porisso que a 
prostituição não é prevista nos códigos e legislações penais com 
o caráter de crime. . «

Devido talvez à fraqueza física da mulher, à dependência 
social, à sua inhabilidade para o manejo do punhal ou do Re­
vólver, ou ainda pela repugnância ao sangue, apresenta pro­
nunciada tendência a matar por meio dos tóxicos.

O envenenamento é, pois, a arma preferida pela mulher 
assassina e a história das célebres envenenadoras mais ou me­
nos desequilibradas é bastante conhecida, dispensando um re­
gisto mais amplo e circunstanciado.

Em todo o caso, não é rara a participação da mulher nos 
grandes crimes, ora por ela inspirados ao amante ou ao mari­
do, ora por estes sugeridos.

Além da classe de delinquentes perigosas, da qual César 
Lombroso destacava o tipo da criminosa orgânica ou nata, a 
semelhança do delinquente por instinto, com as mesmas carac­
terísticas físicas e psíquicas, há a categoria das criminosas 
ocasionais, em que ainda se verificam certas virtudes da mu­
lher honesta, como o pudor, os sentimentos ético-sociais, a cas­
tidade. Nelas não se tem observado taras degenerativas e es­
tigmas fisionômicos.

Entre a criminosa por instinto e a ocasional, há o grupo 
das passionais, em que existem os sentimentos familiares e so­
ciais, que se não verificam nas do primeiro grupo ou por ín­
dole, segundo a classificação antropológica. No crime das 
passionais há a violação de preconceitos sociais, opostos por 
vezes à natureza, enquanto nos delitos cometidos pelas instin­
tivas, nota-se a infração dos deveres da honra e da castidade 
como o resultado das tendências aos prazeres deshonestos, ao 
vício da ociosidade e à corrução.

(1) — Sem os documentos e os dados necessários para um 
estudo de psicologia criminal, apenas traço ligeiros comentá­
rios acêrca de Maria Bonita, ou Maria Déa, a amiga de Lampeão.



22 CA D ER N O  ACADÊM ICO

Aos antropólogos crim inalistas não passaram  despercebi­
das as ta ras  físicas e psíquicas, as anomalias morfológicas 
apresentadas pela criminosa por instinto da categoria lombro- 
siana: oxicefalia (crâneo elevado na região bregm ática), pla- 
ticefalia (fronte retra ída  no sentido vertical, característica es­
pecial das assassinas), microcefalia frontal (sinal atávico e 
degenerativo), plagiocefalia (crâneo asimétrico no sentido an- 
tero-posterior), eurignatism o (face larga semelhante ao do 
tipo mongólico), apofise lem uriana (saliência exagerada do ân­
gulo inferior da mandíbula), prognatism o m axilar e alvéolo- 
dentário, zigomas enormes, orelhas em asa, tipo viril do rosto, 
voz masculina, além de outros caractéres anatômicos.

E ntretanto, somente para  fins históricos ainda se alude 
às conclusões que a  êste respeito, chegaram os corifeus da 
antropologia criminal, porisso que se acha hoje desacreditada 
esta ordem de observações concernentes à capacidade, à  for­
ma, às dimensões, aos índices cerebrais, craneanos e faciais, 
como estigm as de criminalidade.

Os caractéres físicos ou antropológicos da mulher crimi­
nosa, como do homem delinquente, não são sinais de crim ina­
lidade, nem contribuem para  a  gênese das ações malfazejas, 
lesivas dos interesses sociais.

A m ulher que delinque é, antes, o produto da má educa­
ção, do ambiente .social, da imitação, das m ás sugestões, do 
coatágio dos exemplos mal sãos, do vício, do abandono e da 
perdição, circunstâncias associadas m uitas vezes às deficiências 
morais, intelectuais e psíquicas, às fraquezas da vontade e, 
em geral, de suas condições pesoais, de sua hiperemotividade, 
oriundas de estados psicológicos, fisiológicos e patológicos.

B por êsse aspecto sociológico e moral que deve ser enca­
rado o tipo da am ante de Lampeão.

Os psicólogos que estudaram  a alm a da mulher, são 
acordes em afirm ar que as sugestões do desconhecido e do 
misterioso exercem grande e forte influência no espírito fe- 
m inil.

Devido à sua grande sugestibilidade, sua imaginação viva 
e ardente, algum as possuem um a tendência pronunciada para  
o fantástico, o maravilhoso, o irrea l. . .

Os heróis e os m ártires são para  algum as dessas cria tu ­
ras frágeis e sensíveis, seres superiores, aos quais rendem as 
homenagens mais calorosas, os votos mais ardentes de seu 
sensível coração.

As causas que atuaram  no espírito de M aria Bonita im­
pelindo-a ao abandono da família e do rincão onde nascêra e 
se criára, p a ra  atirar-se  à  vida aventurosa do cangaço e do 
crime, em companhia de Lampeão, de cujos destinos partilhou 
sem discernimento, num a hora de eclipse da conciência, em 
que o bem e o mal se confundiram, são tôdas de ordem psi­
cológica, moral, econômica e social.

O casamento com o sapateiro Zé de Nenem não lhe foi 
propício. A felicidade alm ejada não lhe adveio dêsse infeliz 
enlace.

Separada do marido por motivos íntimos, que as informa­
ções não esclarecem, vivia em companhia de seus progenito- 
res, sob a  terrível ameaça de ser assassinada pelo esposo, se­
gundo dizem as notícias sôbre a  sua vida conjugal.
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Ao seu espírito de sertaneja rude e inexperiente aflorou 
então, sob o império dessas circunstâncias uma idéia macabra: 
agregar-se ao grupo de Virgolino Ferreira, cómo companheira 
fiel do famoso bandido.

As sugestões do cangaço, às façanhas quasi lendárias do 
celerado exerceram ceftamente forte impressão em sua alma 
solitária e torturada, aberta a êsses máus influxos.

Um dia teve a leviandade de dizer em público que se 
Lampeão aparecesse no povoado em que ela tinha residência, 
incorporar-se-ia ao bando sinistro do bandoleiro, que era a
fera que devastava e enlutava os sertões nordestinos.

Foi um sonho que se tornou em efetiva realidade. Aos
ouvidos do facínora chegou a alviçareira notícia de que a mais 
linda flôr dos prados sergipanos oferecia-lhe, como um fruto 
silvestre, a sua formosura e as primícias de seu afeto.

Atraído pela aventura, o célebre bandoleiro foi logo ao
encontro de Maria Déa e, depois de um íntimo colóquio, le- 
vou-a em sua companhia para a vida e também para a mor­
te, como tragicamente sucedeu, aos primeiros raios aurorais 
que iluminaram o lúgubre covil dos fascínoras, nas fraldas
das serranias de Angicos.

Morreu soluçando ainda uma súplica pela vida do desal­
mado amante, balbuciando uma prece pelo sombrio destino de« 
sua alma negregada. •

E dentre as figuras sinistras de celerados, de crândbs 
disformes e faces estigmatizadas, destaca-se a cabeça de Ma­
ria Déa, a bela morena sertaneja, com as suas linhas suaves, 
fronte alta, larga, sobrancelhas arqueadas, como nos quadros 
de Boticelli, semblante dôce, sereno qual o de um mártir ou 
de uma santa ...

HONRANDO A  TRADIÇAO !

A  “C A S A  J O S É  A R A Ú J O ”

acaba de receber do sul do país : —
Brins de linho —  Sêdas estampadas —  Braman- 
tes —  Perfumes finos e uma infinklades de 

-----------  coisas bôas. -----------

RUA DUQUE DE CAXIAS, 191
(BEM N A PRACINHA).

-----------  F o n e  —  6-2-1-9 -----------
R E C I F E  —  P E R N A M B U C O



REALISMO SOCIAL E JURÍDICO
José Paulo Cavalcanti

Endossa Tristão de Ataíde, num dos seus estudos, a afir- 
* ^jativa feita por Balmes, de que a repetida frase “estamos 
riu/na época de transição” , não se aplica, particularmente ao 
mundo moderno. Acentúa Tristão, que a sociedade, como’ or­
ganismo vivo que é, não desfruta situações estabilizadas mas 
evolve constantemente, passando de um para outro estado. 
Não negaremos, estultamente, que o organismo social sofra 
uma incessante evolução. Perfilhar, entretanto, a afinnativa 
de que êsse desenvolvimento se realize niveladamente e sem re­
levos, é negar a própria evidência histórica, fi contraditar 
por exemplo, o valor sociológico da Grande Revolução, que 
abateu em dias um regime que se estabelecera em séculos. 
Aceitemos, com Tristão de Ataíde, que tóda fase da vida social 
é uma fase de transição. Tristão de Ataíde deve aceitar conôsco' 
que essa transição, em certos instantes se processa com acirra­
da intensidade.

*  *  *

Todos percebemos a importância da hora que atravessamos.
Sentimos sôbre nossas cabeças uma imensa responsabili­

dade: devemos estabelecer o destino do Brasil. Quando essa 
ensanguentada tormenta amainar, será a nossa hora: podere­
mos impelir a Nação, para a glória. De nossa conduta como 
timoneiros, resultará, luminoso ou sombrio, nosso futuro.

Volvamos para trás o nosso olhar. O passado irá nos for­
necer, uma alertadora lição.

*  *  *

Vem dos primórdios da nossa formação política, o gôsto 
pelas fórmulas alienígenas, inaplicáveis à nossa estrutura so­
cial, tão cheia de particularismos. O fascínio que sempre sen- 
timos pela cultura européia, prejudicou longamente a elabo­
ração de uma cultura autótone. Preceitos, originários de outras 
terras e de outras gentes, eram aplicados aos nossos proble-
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mas, atendendo-se à similitude das aparências, sem contem­
plar a profunda dessemelhança das raizes. E assim represen­
tamos a comédia do parlamentarismo à inglesa. Campeava 
livre o idealismo —-  não o elevado idealismo, pelo qual é glo­
rioso o combate —  mas o idealismo desapoiado, que Oliveira 
Viana inquinou de utópico. Nanja movimento algum da nos­
sa história literária tocou mais no âmago a alma nacional, 
que o romantismo. O mal romântico, é imperativo sobrelevar, 
náo dominou apenas nossos ficcionistas e nossos poetas, não 
foi somente uma falsa postura filosófica, sem consequências 
práticas, mas estendeu sua influência entibiadora, pela peri­
feria de tôda nossa atividade pretérita. Tivemos revoluções 
impulsionadas pela flama de puro entusiasmo romântico e um 
pacto constitucional que é, afirma Romero, excelente especi- 
men de romantismo político. Êsse insuportável desejo de pro­
curar a felicidade em um mundo imaginário, como o definiu 
Joubert, encontrou, nas entranhas da alma brasileira, esten- 
sas repercussões. Arraigou-se profundamente no nosso espí­
rito, que tinha o gôsto das concepções etéreas e inexequíveis. 
Jamais atentamos, com realismo, nas dificuldades dos nossos 
problemas, procurando solucioná-los prática e objetivamente. 
Apraziam-nos mais os arroubos das grandes divagações ima­
ginativas.

Tôda a monotonia e desinterêsse que acompanharam essa 
dissertação, ficariam amplamente recompensadas, se ela ti­
vesse sido bastante para debuxar aos vossos olhos o conjunto 
de nossa falsa orientação no passado. Olhemos agora, face à 
face, o presente. A  orientação da nossa atividade transmu- 
dou-se integralmente. Não mais procuramos esbater o panora­
ma de nossas mais cruas pendências, porém encaramos sere­
nos nossas dificuldades. Não mais adotamos uma atitude 
sonhadora de nefelibatas. Somos lutadores, no limiar da luta. 
Estamos substituindo a “ facilidade de apreensão e de expressão” 
pela “solidez do pensamento e do estudo” . Um forte sentido 
objetivo, caracteriza, hoje, os esforços da nossa inteligência. 
Estamos construindo uma cultura nacional. Desprezamos velhas 
fórmulas exóticas, que não consultavam nossas condições pe­
culiares para impôr aos nossos problemas, soluções nacionais. 
Possuimos uma grande civilização. Uma civilização que não 
se jactancia das suas grandezas materiais, mas que estabelece 
como marca apanagial da sua estrutura, a harmonia e o 
equilíbrio da sua organização social. Realizamos o ideal de um 
país livre de dissenções internas, extreme de luta de classes e 
preconceitos raciais.

# # #

O momento que vivemos é um momento agudo, é um ins­
tante de acentuada transição. Gigantesca crise acomete o Di­
reito. Antigas e assentes instituições derruem, anuladas pela 
fôrça incoercível das necessidades humanas. Essa hora grave 
é a hora da projeção universal do Brasil. Da propriedade com 
Que solucionarmos nossos problemas, resultará nosso fastígio. 
Um seguro caminho nos conduzirá à êsse esplendor: a adoção, 
ainda mais intensa, da política do objetivismo, o império do 
realismo, no exame das nossas questões sociais.
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Senhores: estamos reunidos nesta Casa, numa data evoca- 
tiva de nossa grande tradição jurídica, glória muito querida, 
que, por cima de tudo, procuramos erguer e elevar. Quando 
instantes atrás, afirmámos que o Romantismo impoz sua vi- 
são deformadora, a tôda a inteligência brasileira, esquecemo- 
nos de apontar a Faculdade de Direito do Recife, como o úl­
timo baluarte a se curvar ao domínio do “mal do século” Po-
dfJ T s ati T ^ r C° m orjTulho’ que quando tôda a nação sucum- 
bia ã mórbida injunçao romântica, quando a própria Facul-
riôr6r.*16 Dlrf lt0~ de S„  Paulo> nossa grande irmã, cultuava a 
ddr » 1  ? religião a Faculdade do Recife, insistia no seu pa­
pel acentuadamente jurídico e político. Temos, por consequên-
^ r UIF îÍ°iga tfradi?ã,° de obJetivismo científico p o r q u e
tftmnã TÁríS<.à ° ‘SSt trad çâ.°’ vo1 temos, para a ciência que ado­tamos, tôdaa as atenções da nossa inteligência. E criemos as­
sim a unica atmosfera prestadiça à estudos científico^ de 
qualquer natureza: a concentração de tôdas as fôrças rumo ao 
objetivo que se pretende conhecer. Não sejamos dispersiva 
estendendo nossa atividade a setores onde a imaginarão è a 
sensibilidade tenham melhor guarida que a o b s ^ r v S  reali^ 
tica. Nem todos podem cultuar concomitantemente, como To- 
was, a ciência e a arte.
j  (Discurso proferido, em 11 de agosto de 1943 
Ntíbre da Faculdade de Direito do R ecife ). no Salão

Cooperativa Dos Usineiros De Pernambuco 
I n s c r i ç ã o  5 2 6 8

Telegrama: C 0  P E R
C ó d i g o s :  5 ibeiro’°  Borges 

União •
Mascote
Particulares

RECIFE -  PERNAMBUCO

ÓRGÃO RECEBEDOR E DISTRIBUIDOR 
DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA DO ESTADO



RELIGIÃO, MORAL E DIREITO
SALUSTIANO COELHO

Ubi societas, ibi jus é um aforismo que se pode aplicar, subs- 
utuindo-se os têrmos, à Religião e à Moral, seguindo, Durk- 
neim a frente, a Escola Sociológica Francesa ao afirmar que to- 
aas as instituições humanas nascem do contacto social, da vida* 
em sociedade. E, originados os dois útimos do primeiro, Reli­
gião —  conjunto de relações do humano com o divino, encontro 
ae Deus e do homem (Júlio Maria), Moral —  regulamento da 
conduta dos indivíduos e dos seus compromissos para com a 
Própria conciência, Direito —  norma das obrigações dos indi­
víduos entre si (Korktounov), impondo limites precisos a-fim-de 
evitar conflitos — são conceitos que andaram confundidos du­
rante muitos séculos e agora aparecem quasi independentes.

Em tempos avançados, inculto e supersticioso, o homem, 
por temor e por ignorância (Nordau), subordinou as ocorrên­
cias da sua vida apenas à vontade divina, origem e guia do seu 
destino incerto. Após, aproximado do seu semelhante por impo­
sições naturais, formou, por laços de uma solidariedade inata, 
os agrupamentos sociais. Para regular os seus atos e demarcar 
a extensão dos seus privilégios criaram-se os princípios morais, 
brandos e complascentes, emergidos da natureza teológica do 
sentimento humano em formação. Com a evolução regras mais 
enérgicas se tornaram necessárias; e surgiu o Direito, fator de 
equtlbrio social mais potente, porém sem a estabilidade coer­
citiva de hoje que o Estado lhe imprimiu, e sim derivado da Mo­
ral e prenhe de religiosidade.

Temos, portanto, de reconhecer o valor da lei comteana dos 
,es estados, aplicada ao desenvovimento da humanidade— de iní­

cio, teológica, procura explicações teistas para os fenômenos 
«a  vida, avançando nas suas fases ascendentes de fetichismo, 
Politeismo e moneteismo; metafísica, após, quando, pelo cresci­
mento da sua mentalidade, cria soluções abstratas e racionais 
Para os seus problemas; positiva, por fim, e alcança causas 
eais para todos os acontecimentos, libertando-se da compreen­

são de que tudo depende do poder divino ou da razão humana, 
entendendo haver leis eternas que presidem a natureza das
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A Moral apareceu antes, mas só se efetivou „
liberta da influência teológica, no períbdo interm eíw o O D ?  
rei to se iniciou quando a Moral já se cristali^vi « °  Di"
influxo, ainda à sombra de uma relie ios7d«^^  i ^  ° seu
cendente, para se considerar formado gno terceiro talim ° 
no, êste em que, parece, se situa a nossa época * ^  CRmtea'

A Moral e o Direito estiveram nor mnit-» t 
nados à Religião, aonfundindo-se os três nas sn. í Pi>' subordl- 
eram os sacerdotes e oráculos que sentonmo8 S0C1̂ ades quando 
tão, o Direito Natural como c o n c e b í  Sôef^ ' Doií jnava- en' 
trísticos e escolãsticos, i m u t á v e l ? 6 Platão' pa‘  
suprema anterior à humanidade. Após nela re^a Uma P°tência 
Grócio que estabeleceu os postudados ’ de um r?&°  . lmciada com 
fundado no instinto de sociabilidade a R?li?a sem Deus- 
o domínio avassalador, que, em épocas ° foi Perdendo
um entrave ao surto cultural doSP p o v o s ^ n ? . constituiu até
das as inovações civilizadoras eram considernH Sabemos que to- 
um atentado ao poder divino. deradas, por ela, como

No século XVII Christiano Thornasim. 
a linha de separação, encontrando no Direito^'Y™ estabelecer 
tivo. Amplia-lhe o pensamento Beccírla Coerc1'
Desdobramentos da ética, confundidos e intlt ,egue’ lhe Kant.. 
irfa ao conteúdo (Wallarchek), tendo a mesma u C° T  a f°r'  
pg^a o mesmo fim — encaminhar o homem tendendo
o mesmo ideal de perfeição social íx Àv̂ d  °  bem> visando 
e o Direito têm princípios idênticos mis arret°). a Moral 
diferenciação cada dia mais avantaikdo?\apresf ntam pontos de 
loedere (Ulpiano), ars boni et aeaui íÕ eílT 58*,Vlvere> alt<!™m 
ridicas e morais que os romanos deixaram r.’ S/ °  máximas ju- 
tinção foi tomando corpo, embora para tYY Porém dePois a dis- 
fôsse o Direito latente, e para Vicenzo f ntem* a Moral
ao Direito deva vir pela Moral e o que é Jt' h°ÍYi tudo que vai 
se nao está nesta, deva desaparecer. 4 6 garantld°  Por aquele,

Marcou época a clássica t^nrio a 
Bentham, ainda modernamente adotada eÍTm°8 concêntrl‘ -oS de 
metro representa a Religião, o de diârnètr^món- °  de maior diâ'  
diâmetro menor o Direito, não sendo v«dadeir£ * M° ral> ° de 
Há alguma certeza nisto, mas a Moral e n n- af* 118 rec‘Procas. 
punem o que é pecado para a Relieiãn „ lreito nem sempre 
jurídica recai sôbre atos julgado? frí^ais “ “  S6mpre a

Se o homem continuara no seu atraso »„< 
luira um pouco, indo somente até o ? l ?  Uv° ' ou se «vo- 
Comte, creriamos na verdade da d ou tro  ^  tempo da lei de 
na mesmo essa concentração, o D i r e i t o ^ 6 Pentha,T>. havc- 
maiores, apertado como delimitador 1  °  d°S dois círculos
junto de normas que a Religião e a m  J  necessários, con-
gião Moral e Direito estariam sempre em dristat™ m ; Reli- 
nenhum ponto de divergência, a primeira 6Ít& Hgaqâo- «em 
dois, o ultimo como conteúdo da seinm,? T °  continente dos 
deu a civilização tem contribuído p^ar  ̂ ? orém »«to não se 
mais acentuado, das três instituições t .h  d,,1VÓrci° 1 cada vez 
duta humana. Há mesmo uma crescente^ 'nadorM da con­
das duas primeiras, Religião e Moral tTm diminuição da fôrça 
demente abafados pelo poder coaüvó ?« °S S6US efeitos gran- 
bretudo agora, quando o Estado ^«U ca», so-

■ orgao máximo da aplicação e
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imposição do Direito, firma as suas raizes, não para se trans­
formar no Leviathan de Hobbes, ou na razão monstruosa e en- 
ceguecida de Romain Holand, mas no defensor enérgico das prer­
rogativas do homem e garanti dor supremo do bem estar e da 
paz coletivos.

Nem sabemos se o Direito é êsse mínimo de moralidade ou 
máximo ético de que falam Jellineck e Vanni. Tudo muda, o que 
é moral aqui não o é em toda parte, há uma variabilidade in­
finita dependente do lugar e do tempo. Podem-se lembrar atos 
imorais que as normas jurídicas não reprimem. A Moral e a 
Religião reprovam atos juridicamente indiferentes, como o Di­
reito, atos moralmente inocentes. O ateismo não é crime, mas a 
Religião e a Moral o condenam. O credor hipotecário que reduz 
à miséria o devedor, o deflorador de mulher de mais de 18 
anos, o pai que comete incesto com filha maior, o avarento que 
deixa morrer de fome o vizinho, violaram a Moral mas não o 
Direito; testemunhar duelo, praticar certas contravenções, trans­
gredir, inintencionalmente, desconhecidos preceitos jurídicos, são 
Ilegalidades, porém não imoralidades, comenta Xaxier Barreto. 
Não se delinque em estado de necessidade, faça-se o que se fizer 
Para salvar a vida, entretanto, não se está livre de ferir princí­
pios religiosos e morais. .,*>

O Direito e a Moral não se contrariam, mas se distinguem; 
diz Bevilaqua que esta vive e se desenvolve independente do Es­
tado, o Direito não. É êste até um conjunto de condições existen­
ciais da sociedade coativamente asseguradas pelo poder público, 
como ensina Ihering. Coerção (Thomasius), exterioridade e ob­
jetividade (Kant), certeza, precisão e bilateralidade (Groppali), 
Positividade *e imperatividade (Petrazycki), são os característi­
cos da norma jurídica, como os contrários os são dos preceitos 
hiorais, já  há muito indicados. O Direito é heterônomo, impõe- 
se como vontade estranha surgida do exterior, a Moral é autô- 
homa, submete as conciéncias por fôrça da própria personali­
dade (Radbruck).

“Na sua evolução o Direito passou por aspectos diversos. 
Teve uma fase divina (Vico), cheia de religiosidade, e foi o Di­
reito Natural de antes de Grótius, seguindo-se-lhe o Direito Na­
tural com um substrato moral. Veio, após, no seu período pre­
cisamente sociológico, a assumir caráter positivo, e chegou a 
hma fase materialista, com o economismo histórico, tendo co- 
*ho conteúdo a necessidade. E aí estamos a indicar a interpene- 
traçào das três espécies de normas, diferenciadas e separadas 
cada vez, especialmente nos nossos dias.

Poderiamos aceitar a teoria dos círculos tangentes propos­
ta  por Xavier Barreto, em que um representa a Moral e outro, 
o Direito. Achamos, contudo, melhor imaginar uma linha reta 
tigurando a Religião de que se origina, além de seu ponto ini- 
clal> uma oblíqua indicando a Moral, desta partindo uma per­
pendicular que representa o Direito. E teríamos pretendido tra-

a árvore genealógica do Direito, tanto mais afastado da Re­
ligião e da Moral quanto mais prolongadas as linhas no gráfico
idealizado.
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RECONSTRUÇÃO JURÍDICA
Gilvandro Coelho

Muito grato é, para mim, poder falar-vos no dia de hoje, 
em que se comemora o 116.° aniversário da fundação dos cur­
sos jurídicos no Brasil e, mormente, porque nêste local se pre­
feriu a nossa primeira aula de Direito.

Por uma tradição que nos é sagrada, celebra-se, também, 
nesta data, o congraçamento dos calouros com os veteranos, 
pois, qual batismo, ela possue a virtude de transformar “feras” 
em estudantes de Direito. Por isto, esta minha oração, qual 
amplexo fraternal, é dirigida especialmente a vós calouros de 
1943, a vós que cheios de confiança e tomados de idealismo —  
si é que pode haver idealismo deante de tão tristes perspectivas 
—  transpuzestes os umbrais do templo do Direito e da Justiça, 
aspirando serdes cultores, sacerdotes dêste pobre Direito tão 
desrespeitado pelos que têm a conciência obturada, tão espe­
zinhado pelos que se arvoram em ditadores e, apesar disto, o in­
vocam para justificar as coisas mais anti-jurídicas, e, o que 
mais nos dóe, tantas e tantas vezes ferido até por aquêles que 
deviam guardá-lo no coração e refletí-lo nas ações, pois a êle 
Juraram adoração perpétua.

A  vós, portanto, juntamente conosco, deve caber a suprema 
glória, a grande ventura de, num esfôrço hercúleo, restabelecer a 
supremacia do Direito, inoculando a sua crença onde quer que 
ela esteja abalada, afim de que sejamos dignos de continuar e 
transmitir bem altas as nobres tradições que nos foram le­
gadas .

O panorama que se nos apresenta de um mundo confla­
grado é de crise. Para os fracos, para os acomodatícios e, por 
isto, incapazes de lutar, a própria inércia os arrazará. Para 
aqueles que têm ideal, que possuem uma vontade inquebrantá- 
vel, por isto que forjada na oficina do estudo e da meditação, 
nascidos, portanto, para as grandes realizações, o momento é 
de luta, é de destemor, é de reconstrução.

Meus senhores, a idade da técnica, a era da máquina, a 
falta de uma base filosófica nos trouxeram uma crise do ho­
mem e, consequentemente, uma crise da Cultura, uma crise 
da Civilização. Os mais tristes sintomas desta crise do homem
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— convém acentuar — são o silêncio da inteligência, a  fuga à 
responsabilidade de fa lar e de testem unhar em favor da verdade, 
a  cretinização universal, a  prostituição da liberdade, como muito 
bem caracterizou o prof. Afrânio Coutinho.

Perm ití que faça minhas estas suas palavras: O que é
m ais tenebroso ainda é que os homens de inteligência coloquem 
as suas arm as livres a  serviço das potências que, penetrando 
em seu reino, pretendem destruí-la de dentro, pela escravização, 
pela dissolução interior, pela lite ra tu ra  dirigida, pela arte  ori­
entada, pelo pensamento traduzido em “slogans”, em palavras 
de órdem, em frases prontas” (Vide Diário de Pernambuco, 17 
de agosto de 1941 “A Inteligência e a  Crise” ).

# # #

Falam-nos quotidianamente, e os acontecimentos levam os 
incautos, os menos experientes, a  crêr na existência de uma 
crise do Direito e da Justiça.

Não. Não há crise do Direito e da Justiça. O que há  é uma 
crise do homem, é um desprestígio, é um desrespeito alarm ante 
ao Direito e à  Justiça. O que há é uma crise da técnica ju rí­
dica, é uma crise dos processos de elaboração do direito par 
ten te .

• P o r isto, julguei ser para  mim uma questão de honra o 
denunciar perante vós — si é que as vossas inteligências, di­
ligentes como sempre foram na investigação e descoberta da 
verdade, já  não me antecederam — os dois quintacolunas do 
Direito: o positivismo jurídico e o marxismo, únicos e exclu­
sivos responsáveis pelo desprestígio da nossa ciência, mais 
temíveis por isto que criados por juristas, abraçados por ju ­
ristas, propagados por ju ristas a serviço dos negadores do Di­
reito . . . .  . .

O positivismo jurídico é o primeiro qumta-coluna. Na
verdade, senhores, afirm ar que o Direito emana do Estado, 
identificá-los e confundí-los é assinar a  condenação da órdem 
jurídica, como acentuou ò prof. Haroldo Valadao em confe­
rência recentemente pronunciada na Ordem dos Advogados do 
D istrito Federal, sob o título “O Prestígio do Direito e da 
Justiça”

Direito não se confunde com poder. O Estado deve se 
subordinar ao Direito. O Estado é função do Direito, pois que 
êste deriva da natureza do homem, do simples fato de que o 
homem é homem. Daí o Estado de Direito por cuja manu­
tenção lutamos ao lado das Nações Unidas. .

A crença errônea de que a  simples e exclusiva obediência 
a  quaisquer leis do Estado tornava o povo feliz, pois o povo foi 
quem fez o Estado, levou a  propaganda alema, a  propaganda 
nazista, conforme assertiva bastante  ju sta  do sr. Georges Ber- 
nanos, a  fazer a  cólera das m assas investir contra o Direito e 
a  Justiça, em vez de voltá-la contra os governos que não lhe
deram o Direito e a  Justiça. . . .

Daí chegarmos ao ceticismo absoluto, a perda da íé no po­
der social das legislações, à  verificação de que as leis não tra ­
zem a felicidade e que “a justiça  é filha da inveja (G. Rathe- 
nau, apud Max Scheler — El resentimiento en la moral, in Al­
ceu Amoroso Lima — Meditações sõbre o mundo moderno,, 
pag. 84).
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Dessarte, atingimos o segundo quintacoluna jurídico: o
marxismo. Para êle, o Direito é o resultado, é uma consequên­
cia da propriedade individual, maneira de manter uma classe 
sujeita à outra. Desaparecida a propriedade, consequentemente 
desaparecerão as classes e não haverá lugar para Direito, leis 
e tribunais. As ordenanças administrativas, as determinações 
casuísticas regeríam esta sociedade sem direito.

Direito não é consequência da propriedade individual. 
Direito não é maneira de manter sujeição de classes. Direito 
é uma emanação da natureza humana, é um corolário da ne­
cessidade de sermos tratados como pessoa e não como coisa.

*  * #

Os dois quintacolunas engendraram doutrinas subversivas 
no campo político, como subversivos o eram no campo jurídico.

-De um lado, o totalitarismo pregando a absorção do indi­
víduo pelo Estado e falando em deveres, sem levar em conta que 
o indivíduo também tem direitos inalienáveis.

Do outro, o comunismo, vendo, apenas, no indivíduo um 
autômato possuidor de braços para produzir e de boca pa:u. 
consumir, sem considerá-lo na sua plenitude, com aspirações 
de justiça, de bondade, de beleza e de conforto, sem auscultar 
os seus sentimentos arraigados de amor à Pátria e ao lar.

# # #

Verificada e constatada a crise das leis, a falta de adap­
tabilidade dos sistemas às aspirações coletivas, provado que, 
si os códigos não trouxeram a felicidade, a negação dêles trouxe 
o cáos, a desgraça, a confusão, que resta fazer si o remédio 
foi pior que a moléstia?

Daí — como nô-lo diz Tristào de Ataíde —  não se tratar 
de negar a lei, mas de humanizá-la. Não se tratar de matar 
o Direito, como fizeram tantos juristas desencantados, mas de 
restaurá-lo em sua plenitude. O Direito é eterno no seu prin­
cípio e eterno há de continuar.

Meus colégas, esta humanizaçáo da lei, esta restauração 
da plenitude do Direito só poderá ser obtida:

pela volta ao Direito Natural;
pela existência de um poder autônomo que proclame e de­

fenda o Direito, a lei e os direitos individuais contra os abu­
sos e violações da fôrça e da injustiça — poder judiciário: 
guarda avançada do Direito;

pela reconstrução do homem, consistente na segregação e 
escourraçamento dos advogados e magistrados que não têm 
coragem de lutar, que não sentem as injustiças e não são ca­
pazes de combatê-las, transformando a nobresa da profissão 
que aspiramos em atividade mesquinha, humilhante e oculta, 
como a advocacia administrativa e legislativa e a magistra­
tura de padrinhos e arranjos.
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Senhores, a crise que o mundo atravessa faz pesar, sôbre 
os nossos ombros, grandes e graves responsabilidades. Sere­
mos nós estudiosos do Direito, os indicados para a tarefa de 
reconstrução da órdem social abalada. Tarefa árdua e ingra­
ta mas a qual estou certo que a nossa geração levará a termo 
porque côncios dos deveres que nos pesam, alicerçaremos de 
modo inabalável o magestoso edifício da órdem jurídica do 
porvir.

Digo que o edifício será construído sôbre bases indestru­
tíveis e inabaláveis, por isto mesmo será magestoso, porque 
acreditamos na existência de um direito natural, de uma lei 
não escrita que nos fornecerá o padrão do Direito Positivo. 
Direito natural êste, emanado da natureza humana, do fato de 
que o homem como sêr dotado de inteligência que é, escolhe 
a sua maneira de agir, determina os seus objetivos, os quais 
devem estar de acordo com os fins necessariamente exigidos 
por sua natureza.

Êste é o dever que o direito natural impõe a todo homem: 
o dever de realizar o seu destino, isto é, de comportar-se de 
acôrdo com o que lhe exige a sua natureza, fazendo o bem e 
evitando o mal. Para isto decorrem direitos inerentes à pes­
soa humana como tal, os quais devem ser respeitados si quizer- 
ifcos construir algo de duradouro: direito à existência —  di- 
refto à sua liberdade pessoal —  direito à sua religião —  direito 
dé escolher a sua profissão —  direito de contrair matrimônio 
segundo a sua escolha —  direito à integridade corpórea — di­
reito de propriedade —  direito ao respeito da sociedade fa­
miliar.

Êste é o direito natural nas suas fontes cristalinas. É o 
direito natural que bebemos em Cícero, nos Estóicos e nos gran­
des moralistas da antiguidade. Ê o direito natural de Santo 
Agostinho, de St°. Tomaz de Aquino e dei Vecchio. Ê o direi­
to natural negado por Spencer, Vanni, Micelli e Duguit e afir­
mado por êles próprios. É o direito natural que Jacques Ma- 
ritain táo bem expôs em seu notável trabalho “Les Droits de 
l’Homme et la Loi Naturelle” traduzido recentemente para o 
nosso idioma pelo prof. Afrânio Coutinho.

• «  •

Senhores, êstes são, ao meu ver, os remédios que devem 
ser indicados para os males que vos denunciei. Êstes são os 
lineamentos que nos deverão orientar na reconstrução do mun­
do de após guerra. Cumpramo-los com a mesma destreza, 
com destemor idêntico ao que nos levou pressurosos aos quar­
téis para a defesa da Pátria agredida por um pérfida e des­
leal inimigo da nossa Cultura e da nossa Civilisação. Êste 
que aqui vos fala também é soldado do Brasil como é soldado 
do Direito. Como vós, êle desembainhou a sua espada para a 
defesa da Cultura, do Direito, da Justiça e do Brasil.

(Discurso pronunciado no mosteiro de São Bento, Olinda, 
em 11 de agôsto de 1943, em nome do Diretório Acadêmico de 
D ireito ).



VARIEDADES
DEMOCRATIZAÇÃO

STALIN, o misterioso governante da Rússia Soviética, dis­
solveu o Komintern. Os jornais de todo o mundo, como era na­
tural, deram a maior importância ao fato, analisando-o, demo- 
radamente e acentuando o benefício geral de tal medida para o 
melhor entendimento entre as democracias em luta e o país 
de TOLSTOI.

Oficialmente, pelo menos, o comunismo deixou de existir. 
E se se oficialmente extinguiu-se, é porque, oficialmente, a sua 
existência incomodava a alguém e o seu desaparecimento trou­
xe um benefício.

Entretanto, de tudo isso quem náo deve ter gostado mui­
to sáo os comunistazinhos “snobs” que vivem por aqui, na va­
diagem espiritual e moral que os caracteriza. Com o justo re­
púdio e combate ao nazismo, por todas as fôrças do mundo de­
mocrático, certa malandrice indígena apontava, imediatamente, 
o comunismo, como o rumo salvador. E, quando os católicos, 
ciosos do seu papel e de suas crenças, com isso não concordavam, 
taxavam logo de jesuita, quinta-coluna, etc.

Nêsse critério vesgo do sovietismo indígena, foi uma ati­
tude jesuítica, êsse alívio e aprovação gerais do mundo demo­
crático à medida inteligente do ditador russo.

O certo que se conclue dêsse fato e de outros que se co­
lhem nas reticências dos acontecimentos, é que se tiver de ha­
ver uma redução, um dominador comum dos sistemas de govêr- 
no, não serão todos reduzidos ao sistema comunista, como pode­
ríam entender os “pensadores snobs” , e sim, do sistema comu­
nista, à fórmula democrática.

ROOSEVELT e CHURCHILL, que dirigem a política das Na­
ções Unidas, sabem o que fazem e, envez de se esperar a sovieti- 
zaçáo do mundo democrático, tudo indica que se realizará a de­
mocratização do mundo soviético.
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OPORTUNO E PATRIÓTICO

O presidente Vargas, no dia 7 de setembro último, fez um 
importante discurso, em que, ressaltou, com segurança dialética 
que lhe é peculiar, as características mais importantes da polí­
tica nacional e da nossa política internacional, em face do atual 
conflito.

O mundo está ficando pequeno para a vida isolada das na­
ções. As conquistas da civilização encontraram as distâncias 
e aproximaram os povos. Dessarte, a política nacional de cada 
país, tem um corolário imediato na política internacional, a que 
está intimamente ligada. Os isolamentos nacionais não são 
mais compreensíveis, nos têrmos como eram justificados, antes 
do desenvolvimento das comunicações e da inter-dependência de 
problemas dos dias atuais. O mundo hoje é uma repetida vi- 
áinhança.

A  CARTA DO ATLÂNTICO, marco de uma nova fase de 
compreensão política internacional, consagra os princípios inso­
fismáveis de auto-determinação das políticas nacionais, em seus 
meios, em suas formas próprias, previndo a identidade de fins 
gerais, comuns a todos os povos.
v Estes podem viver do modo que entendam. Os seus pro­

pósitos internos, os seus meios de vida e de organização são tí­
picos e somente os seus objetivos gerais podem ter repercussão 
nos outros países.

Entretanto, a política nacional de cada país, é, a bem dizer, 
a sua carta de conduta, a sua ficha, para a política interna­
cional.

Normalmente, nos diversos momentos da vida de um povo, 
ora a política internacional, ora a nacional, uma condicionando 
a outra, puxam cada uma de per si, impõem os rumos de suas 
atividades, dos seus comportamentos.

A  situação do Brasil é especial. Tem uma dura política 
internacional a encaminhar, decorrente da guerra que o envol­
veu e, ao mesmo tempo, tem uma delicadíssima política nacional 
para solidificar, resultante da revolução vertical de 10 de no­
vembro de 1937. Temos de satisfazer, simultaneamente, aos 
dois planos de necessidades da vida política. Realizar a polí­
tica nacional em equilíbrio com a internacional, ajustando uma 
a outra e obtendo o máximo de resultado no sentido geral da 
grandeza nacional e dentro do quadro da melhor política inter­
nacional.

O presidente Vargas vem dirigindo a nossa vida política, 
serenamente e com um senso poderoso de oportunidade. Remo­
vendo os entraves da política internacional e completando a sa­
tisfação das exigências da vida nacional. Entretanto, as 
velhas raposas do liberalismo, superado pelo realismo objetivis- 
ta de 10 de novembro de 1937, continuam tentando espalhar con­
fusão na política nacional, repetindo o estribilho desmoralizado 
das exigências demagógicas.

A  elas o presidente Vargas, no “Dia da Pátria” , referiu-se, 
mais uma vez, de modo enérgico. São *"as vozes desencoraja- 
doras e pessimistas" os "imediatistas preocupados com as como­
didades e vantagens pessoais", os "impacientes e os saudosistas
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das agitações estéreis” . Os que desejam, somente, a mastur- 
bação político-partidária, sem rótulo objetivo.

As tentativas falsamente libertárias no sentido de criar, 
psicologicamente, a necessidade de uma reestruturação política 
nacional fracassaram redondamente. Querer uma situação que 
possibilite, em larga escala, a parasitagem demagógica é um 
dos chavões dos politiqueiros que não respeitam nem a gravidade 
da hora presente.

Aos agentes das “agitações estéreis” o presidente repeliu 
de modo preciso em seu discurso. E o povo o acompanhou nes­
se gesto e nessa atitude intransigente de colocar o interêsse na­
cional, acima de quaisquer dúvidas político-partidárias.

Mesmo que possíveis divergências tivessem cabimento e, 
certamente, elas existem como é natural, não seria nesse mo­
mento de angustiosa grandiosidade que elas tivessem de ser ma­
nifestadas, defendidas e realizadas.

Êsse é um pensamento oportuno, leal e, acima de tudo, pa­
triótico.

A. D.

Sindicato Dos Trabalhadores Na Indústria 
de Fiação E Tecelagem Do Recife

Entidade representativa dos trabalhadores na indústria
de fiação e tecelagem, dentro do âmbito territorial do
município do Recife.

QUADRO SOCIAL: 12 mil associados em dia.

ASSISTÊNCIA: jurídica, médica, dentária, auxílios,
adiantamentos por conta de benefícios requeridos 
no I. A. P. I., etc.

DIRETORIA: Amaro Carneiro, presidente; Márití Moisés 
de Moura, secretário; Manuel Figuerêdo, tesoureiro.

O Sindicato celebrou uma Convenção Coletiva do Traba­
lho com a entidade Patronal da mesma catego­
ria — o Sindicato da Indústria de Fiação e Te­
celagem de Pernambuco, que está atualmente em 
pleno vigor, e onde se encontram regulados tôdas 
as condições de trabalho, notadamente na parte 
de salários e de horas extraordinárias.

SEDE SOCIAL: Rua da Concórdia, 131. - FONE: 6246



AS INFLUÊNCIAS DO MEIO NA FOR­
MAÇÃO DO CARÁTER

AFONSO DE NORONHA

J Não é necessário provar a diversidade dos caracteres huma­
nos. Está ao alcance de todos. Diversidade entre indivíduos das 
mesmas raças, das mesmas nações e regiões e, na mesma famí­
lia, entre indivíduo e indivíduo.

Ê necessário porém estudá-los para definir as leis diferen- 
ciadoras.

Tal estudo pertence à Psicologia experimental sintética que 
estuda as várias combinações dos elementos psicológicos (sen­
sações, emoções, tendências, idéias, juizos, volições, etc.) que 
separadamente constituem o objeto formal da Psicologia expe­
rimental analítica.

Na Psicologia sintética há dois campos: Psicologia individual 
ou diferencial, que estuda as diferenciações dos nossos caracte­
res e Psicologia coletiva. Deixando de lado esta, podemos divi­
dir a Psicologia individual em estática e dinâmica.

A estática tem por objeto a classificação dos caracteres.
A  dinâmica indaga a formação dos mesmos. E conforme 

esta indagação, teremos o estudo da formação natural, espon­
tânea, do caráter —  indagação prevalentemente especulativa — 
ou o estudo da formação artificial, por atividade conciente e re­
flexa — e então o estudo será principalmente normativo, abran­
gendo assim a Pedagogia com todos os seus problemas.

Esta segunda parte, normativa, da psicologia individual di­
nâmica se vale das observações e leis do estudo especulativo 
da formação espontânea.

Ora, os fatores da formação espontânea são de duas espé­
cies: sobrenaturais e naturais. E os naturais por sua vez se 
dividem em intrínsecos ao mesmo indivíduo (como sejam o tem­
peramento, a idade, o sexo) e extrínsecos.

E é precisamente o estudo dêstes fatores naturais extrínse­
cos do caráter que agora intentamos.

Poderemos dividir tais fatores tomando como critério de 
discriminação o diferente modo de agirem.
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Ora, ta l modo de ag ir divide-se especificam ente em dois 
cam pos: fa to res físicos e fa to res  psíquicos.

Começemos pelos prim eiros, os fa to res psíquicos, cujo es­
tudo pertence propriam ente a  outro  campo, como depois de­
m onstrarem os. P o r o ra  percorram os-los fugazm ente e indique­
mos seu modo de agir.

Podemos reduzir os fa to res físicos aos trê s  seguintes: Clima, 
Solo, Higiene. No Clim a podemos d istingu ir dois fenòmeno3 
principais: tem p era tu ra  e hum idade. — A tem p era tu ra  age con­
form e as leis seguintes:

l.o —  o calor a tiva  a  circulação periférica  do sangue, tendo 
como resultado a  irrad iação  do calor do organism o como defe­
sa  co n tra  o calor am biente e daí a  excitação das funções perifé­
ricas e a  diminuição de atividade nas funções centrais;

2.° __ o frio a tiv a  a  circulação central, tendo como resul­
tado  dim inuir a  irradiação do calor do organism o como defesa 
co n tra  o frio  am biente e daí a  excitação das funções cen trais 
e dim inuição de atividades nas funções periféricas.

S irva de exemplo e prova o seguinte: o calor diminue o ape­
tite  e o frio  o aum enta; o calor a tiv a  a  acuidade dos sentidos, 
o frio  a  diminue.

O utro fenômeno principal do clim a é a  humidade. Sua in­
fluência é enorm e: b a s ta  considerar a  diversidade en tre  os pfjit, 
ses tropicais secos e os paises tropicais húmidos.

A ação da  hum idade se exerce principalm ente a  respeito 
da  transp iração  cu tânea  e se regu la  pela lei seguinte: -— A pos­
sibilidade de transp iração  é inversam ente proporcional à  hu­
m idade do ar.

Como fenômenos secundários do clim a podemos c ita r  a  
pressão atm osférica  e a  tensão elétrica. O influxo da  tensão 
e lé trica  é por enquanto pouco conhecido e p o rtan to  o deixa­
mos de lado. A pressão atm osférica  influe conform e a  lei se­
gu in te : — A pressão do líquido encéfalo-raquiano é inversam en­
te  proporcional à  pressão atm osférica. Age p o rtan to  d iretam en­
te  sôbre o sistem a nervoso.

V ejam os o 2.° fa to r, o Solo. Age sob dois aspectos: l.° — da 
composição quím ica e especialm ente do teor calcáreo. 2.° —  da 
fertilidade donde se deriva a  qualidade da  alim entação.

O terceiro  fa to r  é a  Higiene, entrando com isso todo o com­
plexo de ações, hábitos e exercícios de algum  modo capazes de 
influirem  no organism o hum ano.

Obedecem a  e s ta  lei g e ra l: —  A atividade ordenada fo rti­
fica  e aperfeiçôa o órgão e a  faculdade.

Vemos portan to  que os fa to res físicos agem  diretam ente  
no tem peram ento , que é o conjunto de disposições n a tu ra is  
que inclinam  o indivíduo a ag ir de um modo peculiar. E como 
por sua  vez o tem peram ento  influe sôbre o cará te r, tam bém  os 
fa to res  físicos influem  — indiretam ente em bora — no cará te r. 
Segue-se daí que os fa to res físicos se incluem n a  esfera  dos fa ­
to res intrínsecos e que seu estudo pertence por um lado à  fi- 
sio-psicologia (enquanto influem  do exterior sôbre o organ is­
mo) e por outro  à  análise das profundas e com plexas relações 
en tre  o tem peram ento  e o cará te r.

Exorbitam , pois, do nosso estudo como dizíamos no comêço.
D elim itado assim  o nosso campo, restringindo-nos ao que 

• é propriam ente fa to r  extrínseco da  form ação do cará te r, per-
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corramos com brevidade e singeleza os vários pontos do nosso 
assunto.

Indagaremos primeiramente quais os fatores psíquicos; a se­
guir esboçaremos as leis gerais de sua ação.

Chamamos psíquico todo fator extrínseco capaz de causar 
um fenômeno físico. Evidentemente tal fenômeno não é efeito 
exclusivo do fator extrínseco, que em tal esfera não poderá ser 
nem siquer causa principal, pois todo fenômeno psíquico é vital 
e portanto efeito de uma causa intrínseca. Não passam, pois, 
de ocasiões, circunstâncias, situações que inclinam mais ou me­
nos poderosamente as fôrças psíquicas a agirem de um ou outro 
modo.

Pois bem: tudo que nos rodeia tem capacidade de agir as­
sim. Ê óbvio: basta apelar para a experiência quotidiana.

Um pé de vento que nos atira os papéis ao chão é capaz 
de nos fazer perder a paciência.

Num momento de irritação as festas do nosso cachorro po­
de ser que nos desanuviem a alma.

A  vista duma ação heróica nos pode levar a praticar um 
ato de que nunca teríamos sido capazes em circunstâncias or­
dinárias. — E assim por deante.

Difícil portanto uma classificação exhaustiva e especificada. 
Todemos no entanto esboçar a seguinte:

—  fatores racionais: família, escola, cidade, região, nação, 
continente, raça e a Igreja que os pervade todos.

— fatores iracionais: fauna e flora.
— condições geológicas e meteorológicas.
Em todo caso, dado a extrema complexidade no modo de 

agirem, pouco adeanta perder tempo em tais classificações. 
Uma qualquer basta, e nos servirá para abrangermos com um 
olhar a multiplicidade de tais fatores.

Por outro lado, sua ação, sendo meramente acidental, depen­
de primeiramente dos estados psicológicos e do modo de agir 
das atividades psíquicas.

Procuremos pois as leis gerais das influências psíquicas 
do ambiente.

Relembrando a natureza vital dos atos psíquicos e apelan­
do mais uma vez para a experiência pessoal de cada dia, con­
viremos facilmente em que nestes fenômenos as faculdades psi­
cológicas do indivíduo têm uma função eminentemente ativa: 
é o homem que mais ou menos necessariamente se amolda à 
feição do ambiente, não é o ambiente que molda o homem. —  
falando rigorosamente. O ambiente nada faria si as faculdades 
não agissem: estas, é certo, precisam de excitantes, mas fica... 
sempre verdade que a ação, a alteração, tem como causa prin­
cipal a faculdade, o mesmo homem.

Demonstrada, portanto, a inocuidade de qualquer esfôrço 
que se dirija a procurar o agente nos elementos extrínsecos, ve­
jamos agora como a alma age e reage em relação ao ambiente.

As faculdades psíquicas do homem se dividem em duas clas­
ses: cognoscitivas e apetitivas; para cada classe procurare­
mos a lei geral.

Começando pelas faculdades cognoscitivas, veremos facil­
mente que a diversidade dos caracteres está —  neste campo — 
no modo diferente de julgar, de encarar as coisas e os homens,
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na facilidade ou dificuldade de descobrir relações, comparações, 
aproximações: numa palavra, acha-se no que os escolásticos 
chamam “segundas operações da mente” , o juizo. Na simples 
apreensão não há grande divergência e as diferenças que são 
mais propriamente motivos e portanto provenientes do tempe­
ramento. Por sua vez o raciocínio é um triplo juizo e, por con­
seguinte, déle derivam as suas diferenciações nos vários indi­
víduos.

Ora, o juizo, a apreciação, etc., exigem um têrmo antece­
dentemente conhecido, que sirva de ponto de referência, de mo- 
dêlo, de padrão para fundamentar a comparação e o juizo.

E teremos com certeza observado que êsse modêlo, êsse pa­
drão, é constituido, por regra geral, pelas primeiras impressões 
recebidas.

Uma criança julgará uma igreja, uma praça, uma cidade, 
maior ou menor, mais ou menos bela, mais ou menos rica, con­
forme o forem em relação à sua igreja, à sua praça, à sua ci­
dade. A criança ao conhecer a primeira igreja, a primeira pra­
ça, a primeira cidade, esteriotipa-as na sua fantasia e na sua 
mente. Quando chega a conhecer outras, para julgá-las, apreciá- 
las, instintivamente se refere às primeiras, que vão tomando as- _ 
sim aquêle cunho de padrão que se irá intensificando com a 
repetição dos conhecimentos e subsequentes julgamentos.

O mesmo acontece em mais alta esfera: o indivíduo que 
conheceu um dado regime de govêmo, um dado sistema filosó­
fico, as tendências de uma raça, as prescrições de uma religião, 
ao deparar um novo govêrno, uma nova filosofia, uma nova 
raça, uma religião que desconhecia, é levado instintivamente 
a julgar o que acaba de descobrir pelo que já conhecia.

O processo é óbvio e racional: nem podería ser diversa­
mente.

Não devemos contudo exagerar. Nem sempre o padrão será 
a impressão absolutamente primeira. E isto por duas circuns­
tâncias: ou porque *a primeira impressão não chegou a impres­
sionar bastante, a fixar-se estavelmente, perdendo-se esponta­
neamente depois de mais ou menos tempos, — ou porque uma 
impressão seguinte em virtude de sua intensidade ou de sua re­
petição, vence a antecedente substituindo-a e assim se torna 
praticamente primeira.

Verificada a exatidão de tais observações, podemos compen- 
diá-las na lei seguinte.

O HOMEM TENDE A ESTANDARDIZAR AS PRIMEIRAS 
IMPRESSÕES: —  Resta-nos observar como e porque se pro­
cessa tal lei.

O modo de se processar é a sugestão simples e legítima. 
Sugestão simples, isto é, ordinária, não hipnótica e que consis­
te na influência do sentimento nos ditames da razão.

Sugestão legítima: porque de fato a razão não tem elemen­
tos suficientes para se determinar por si, exigindo a ação da 
vontade.

Com efeito, achando-nos na hipótese no caso das primeiras 
ou segundas impressões, a inteligência ainda não pôde anali­
sar suficientemente o objeto de modo tal que tenha claramen­
te presentes todos os elementos racionais necessários para julgar.

Mesmo na idade adulta tal sugestão é legítima, pois seria
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impraticável o exame minucioso de todos os pormenores nas 
infinitas ocasiões de julgar que cada dia se nos apresentam.

Contudo se exige ao menos certa fiscalização da inteli­
gência, que nos defenda do êrro.

A causa dêste processo está na natureza mesma do nosso 
conhecimento. Como dizíamos ha pouco, para julgarmos é ne­
cessário um termo de comparação antecedentemente conhecido.

Ora, podemos bem dizer que o conhecimento humano é co­
nhecimento de relações e comparações. Segue-se que para tudo 
precisamos de um termo-padrão.

Daí a universalidade, necessidade e importância da lei e- 
nunciada.

Estudada assim a lei que na formação do caráter rege as 
artividades cognoscitivas — a saber, a estandardização das pri­
meiras impressões, passemos à lei das faculdades apetitivas.

A natureza específica destas faculdades é a tendência 
para o bem, isto é, a tendência a satisfazer as próprias exigên­
cias naturais, a nacessidade de achar um descanso, a paz no ob­
jeto, e procuram portanto amoldar o objeto a si.

Vemos porém que nem sempre o objeto é susceptível de tais 
modificações: muitas vezes resiste tenazmente. E então, como 
a modificação do objeto não é fim, mas meio, a faculdade para 

'Cbter o próprio bem se modifica a si mesma amoldando-se ao 
objeto.

Por exemplo: a mocidade sonha grandes ideais, mas afinal 
acaba por se reconciliar com a realidade, adapta-se à vida quan­
do esta resiste tenazmente.

Vemos continuamente que o homem se adapta ao ambiente. 
Quem vive na miséria, se acostuma a ela, se reconcilia com ela, 
conforme ela amolda o seu caráter.

A leviandade própria dos ambientes abastados, aristocrá- 
cos, amolda também o homem, ou melhor, o homem se amolda 
a ela.

Euclides da Cunha jã  afirmára esta lei ao estudar “Os Ser­
tões”. O sertanejo, diz êle, “reflete... a própria natureza que o 
rodeia — passiva ante o jôgto dos elementos e passando sem 
transição sensível, de uma estação à outra, da maior exuberân­
cia à penúria dos desertos, sob o reverberar dos estios abra- 
zantes.

“É inconstante como ela. fi natural que o seja. Viver é a- 
daptar-se”.

E esta a segunda lei, a lei que regula as faculdades apeti­
tivas na formação do caráter: Viver é adaptar-se, isto é:

O HOMEM TENDE A ADAPTAR-SE A REALIDADE AM­
BIENTE: — Indagando o modo e o porquê desta lei, vemos logo 
que tem sua causa na mesma natureza das faculdades apetiti­
vas, que, como. já notámos, tendem ao próprio descanso rto ob­
jeto.

O modo com que a adaptação se processa é a formação dos 
hábitos.

Os hábitos, é sabido, se formam pela repetição dos atos: 
pois cada ato facilita o sucessivo.

Sem a aquisição dos hábitos a influência do ambiente nas 
faculdades apetitivas é nula em relação à diferenciação dos ca­
racteres. Com efeito nas faculdades apetitivas esta consisto
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justamente na presença de maior ou menor número do hábitos 
que inclinem o indivíduo a proceder dum ou doutro *™do

Fica assim esboçado também o modo com que as faculda 
des apetitvas se formam e transformam sob as influencias am-

bienteSüneadag as leis gerais, restaria agora provar que não 
há outras da mesma universalidade, de modo que todas as ae- 
mais sejam desenvolvimento ou exceção destas duas.

Para isso poderiamos considerar antes de tudo que elas de­
finem o modo de proceder das duas classes de faculdades hu­
manas. .. j

Por fim, elas atingem a razão intrínseca e peculiar da di­
ferenciação dos caracteres. . ..

Este último fato é singularmente significativo. Com efeito 
atinpindo a "razão formal" da diferenciação onde quer que 
haja tal diferenciação, verificar-se-á, mais ou menos alterada.

E provamos anterior mente que de fato as leis enunciadas 
se acham nestas condições; pois, dizíamos, a diferenciação dos 
caracteres consiste essencialmente no diferente modo de enca­
rar as coisas e de reagir a dados estímulos.

Mas, apesar de tudo, parece-nos impossível provar a pno- 
riM que não possa haver outra lei capaz de atingir a razão for­
mal da diferenciação e adquirir, portanto, a mesma universa­
lidade e necessidade das precedentes.

Fica, pois, o campo aberto a ulteriores indagações racio­
nais e experimentais.

Resumindo: „  , .
Os fatores extrínsecos físicos não agem diretamente no ca­

ráter: só alteram o temperamento e por meio’ dêle influem no
caráter.

Portanto, a análise da sua ação pertence ao estudo dos fa­
tores intrínsecos.

Os fatores psíquicos agem diretamente formando e trans­
formando o caráter aonforme as duas leis gerais: 

Estandardizaçáo das primeiras impressões.
Adaptação à realidade ambiente.
Fica aí um esquema de especialização. Ou melhor, uma 

mera tentativa... um primeiro passo.

AT CCS, SCN Sc C IA .
Comissões — representações e conta própria

DISTRIBUIDORES DO CIMENTO “POTY”
PRODUTOS
MÁTICOS
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MARCA

— PNEU 
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Agentes da CIA. SWIíT DO BRASIL S. A.
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"CONCEITOS DE VALOR E PREÇO”
Arnóbio Graça

(Catedrático Interino de Economia Polí­
tica da Faculdade de Direito do Recife)

O livro de F. Contreiras Rodrigues intitulado CONCEITOS 
DE VALOR E PREÇO —  é uma obra de reflexão e de notável 
cultura. Nêle, o autor que, aliás, é especializado em Economia 
Política pela Universidade de Paris, estuda, inicialmente, o 
grande problema do valor dentro das linhas gerais da economia 
precientífica e científica. Depois, chega aos fundamentos filo­
sóficos da Economia Política, concluindo:

a) que na finalidade de ciência social e moral, a economia 
“se funda em juizos de finalidade1';

b) que o “ fim visado pela Economia Política é o bem co­
mum econômico através do consumo, subordinado ao bem co­
mum de caráter geral” ;

c) que a Economia Política é “ciência normativa e que o 
valor tem por princípio, a sociedade e por fim, a satisfação in­
dividual” ;

d) que o “preço tem por princípio, o indivíduo e por fim, 
a satisfação geral, ao passo que o justo-preço é a síntese dé 
tôda especulação econômica” , etc.

# # #

Na verdade, há uma economia antiga, medieval, moderna 
e contemporânea.

Existe aproximação entre os tipos econômicos __ antigo e
medieval —  a despeito da reação de certos historiadores — o 
que pode ser demonstrado à luz dos processos de produção, re­
partição, circulação e consumo ou à luz das matérias econômi­
cas segundo a classificação de J. B. Say. Naquêles dois pe­
ríodos históricos da economia precientífica, observam-se reali­
dades semelhantes: escravidão, servidão, latifúndios, colonato, 
Indústria doméstica, comércio e corporações. Os fatos econômi­
cos são os mesmos, porquanto a “economia, afinal de contas,
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consiste invariavelmente em produzir, distribuir, repartir e con­
sumir, quaisquer que sejam os instrumentos empregados” 
(pag. 30).

Na antiguidade, brilham as idéias de ARISTÓTELES —  
precursor dessa ciência profundamente inquieta que é a Econo­
mia Política, fi ARISTÓTELES, o fundador da economia nor­
mativa: “Nos rudimentos econômicos de ARISTÓTELES, já se 
descobre o caráter prático ou normativo da Economia Política, 
ou da sua Crematística, ao qual inhere um dever-ser determi­
nante do que é, e anterior ao ser” (pag. 33).

Na idade média, coube a S. TOMAZ DE AQUINO, aper­
feiçoar a antiga economia aristotélica e cristianizá-la com no­
vos e imortais princípios. F. CONTREIRAS RODRIGUES en­
tende que a transição do pensamento econômico de ARISTÓ­
TELES para o de S. TOMAZ DE AQUINO se faz por meio de 
uma elevação de plano, de uma elevação para um princípio com­
pletamente novo —  “o do personalismo econômico que os socrá- 
ticos combateram ao se oporem ao individualismo” . Mas pre­
valeceu “a mesma noção de valor-de-uso, a mesma noção de 
moeda como simples instrumento de circulação, a mesma opi­
nião sôbre o comércio como improdutivo de riqueza, mas já  
como produtivo de serviço, a mesma ogeriza à usura, a mesma 
aceitação de hierarquia social” , e tc ... (pag. 45).

Em seguida, F . CONTREIRAS RODRIGUES trata, com 
vigor admirável, do valor-utilidade em suas primeiras tendên­
cias, e das seguintes teorias:

a) valor-utilidadeHiiiarginal;
b) valor-trabalho entre os economistas liberais e socialistas;
c) valor-oferta-e-procura e válor-estimativo;
d) valor custo-de-produção e custo-de-reproduç&o.

# # #

Os fisiocratas foram subjetivistas em matéria de conceituação 
de utilidade. Entre êsses pregadores de um estado de natureza, a 
utilidade figura à maneira de propriedade, qualidade ou “apti­
dão da coisa para satisfazer as necessidades do homem” . Quan­
to ao valor-utilidade dos fisiocratas, urge ditinguirmos 
QUESNAY, MORELLET, LE TRÔSNE, CONDILLAC e TUR- 
GOT. Cada um dêstes fisiocratas esboça idéias sôbre o valor, 
procurando, debalde e nos primeiros instantes da economia ci­
entífica, resolver tão importante problema. Mas a luta não pa­
rou com o pensamento fisiocrático. Tomou novos rumos de 
conformidade com as escolas que foram surgindo com o correr 
dos tempos.

O chefe da escola fisiocrática aceita a existência do valor- 
de-uso e do valor-de-troca —  o que não é novidade desde os 
séculos posteriores a ARISTÓTELES. QUESNAY não penetra 
na “origem e nos fundamentos” do valor. Dá, portanto, alguns 
passos no terreno doutrinário da questão. MORELLET e LE 
TRÔSNE prosseguiram no caminho iniciado por QUESNAY. 
CONDILLAC e TURGOT, porém, representam a dissidência fi­
siocrática.

Segundo F. CONTREIRAS RODRIGUES que, por sua vez, 
se estriba em EUGÊNIO PETIT —  no livro —  Theories de la 
Valeur —  LE TRÔSNE empresta caráter científico ao valor-
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venal aue é o valar-de-trooa da hipótese aristo télica. O valor- 
venal de L E  TRÔSNE se orig ina da  propriedade ufeiial, dos 

d a  cu ltu ra  d a  te rra , d a  ra re z a  e abundância d a  procura, 
e  da  concurrência. São as causas rea is  do valo r venal.

CONDILLAC é um dissidente cu ja  intervenção no domínio 
do valor é um  “contra-golpe subjetiv ista , vibrado n a  tendência
ob je tiv is ta  fo rçada por LE  TROSNE” . TURGOT foi “me-

Filiado ao fisiocratism o revolucionário, TURGOT foi me 
nos feliz” do que CONDILLAC n a  decifraçao do segrêdo da 
idéia de valo r. TURGOT é vacilante no seu pensam ento, g ra u  
de estim a, desejo, bondade re la tiv a  à s  necessidades hum anas, 
qualidade in trín seca  do objeto  são elem entos com jo g a  o
célebre econom ista e m inistro  de Luiz XVI n a  conceituaçao do 
valor (CARLOS e CARLOS H EN R IQ U E T U R G E O N -L a  V aleur 
d’anrès les Econom istes A nglais e t F rança is  e L . LEBEA U  
S u a ^ - L o n m n i s t e  -  p a |s .  374 e 319, respectivam ente)

(PaSOs78ílássicos não destru iram , in tegralm ente  as idéias dos 
fis iocra tas  no tocan te  ao problem a do valor. Nao hav ia  outro 
c am in h o m ais  cômodo. A . SM ITH é um  clássico que pouca im ­
portância  a tribue  à utilidade corno p a rte  /r u E S 1 aue segue a  
e no sen tir de F .  CONTREIRAS RODRIGUES que segue a  
o-ien tM ão dos com entadores do au to r de Kichesse des N ations, 
chega m esm o a  desprezar o valor-de-uso e a ”d iscorrer sôbre o 
único valor-de-troca e sôbre o preço, com o q u a j o  T Í f i m a  
ín a e  83 ). RICARDO tom a direção igual a  SM ITH e a n r i“ “< 
que -‘não é, pois, a  utilidade, a  m edida do valor-de-troca, ainda 
que lhe se ja  absolutam ente essencial” (P ríncipes d JSconomie 
Politique -  cit. de F .  C . RODRIGUES na  p ag . 83).

T ratando-se  d a  teoria-do-valor-trabalho, A . SM ITII que 
não repudiou 5n to tu m  o dado subjetivo do valor — a  utilidade 
admite^* e faz  questão de p rovar que o “trabalho  é medida, é  
n a rte  in teg ran te  do preço-real ou do valor-de-troca das rique­
zas” E  não, som ente, isto  acontece, porquanto, além de en ten­
de? aue o traba lho  é m edida ou p a rte  constitu tiva  do valor, 
A SM ITH se encam inha p a ra  o custo-de-produção e p a ra  o 
preço-real, preço n a tu ra l e preço nom inal, com ercial, m onetário
ou a tual.

H á  tam an h a  su tileza  em A. SM ITH que, às vezes, se t r a n s -  
fo rm a  em  confusão.

Reconhecendo as várias diretrizes de A SMITH, F  CON­
TR E IR A S RODRIGUES nos oferece o seguinte esquema do seu
pensam ento:

Valor-de-uso ou utilidade
( T rabalho 

P reço  rea l j
] Ju ro

Preço n a tu ra l |

A rrendam ento
Juro
Custo-de-produção

Preço  m ercantil
O ferta

e
Procura

qpia  como for, a  teoria-do-valor-trabalho, com eçada pelos li- 
b e r a S  chegou ao ' apogeu com PROUDHON e, principalm ente,.
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com CARLOS MARX, além do sociologismo e do cristianismo so­
cial ou catolicismo social. .

p. C. RODRIGUES, a par das outras, citadas antenoremnte, 
estuda a teoria-do-valor-utllidade-marginal, dividindo-a em três 
partes:

a) teoria-do-valor-utilidade final à luz do pensamento dos 
economistas literários: STANLEY JEVONS, MARSHALL, CAR­
LOS GIDE, LANDRY, YVES GUYOT e E. PETIT;

bl teoria-do-valor-utilidade-marginal vista pelos matemáti­
cos com "opiniões” de COURNOT, WALRAS, JACQUES MORET, 
AUSPITZ e LIEBEN, e "críticas” de AYMAR, BOURGUIN, GIDE 
e PRIST;

c) teoria psicológica e as suas leis: saciabilidade, indiferença 
ou de preço único, substituição, menor fruição, variedade das ne­
cessidades e riquezas, de Bemovilli, menor esfôrço e leis psi­
cológicas e Mentor Buniatian.

*  • •

Após a exposição e crítica que faz relativamente às teorias 
do valor, CONTREIRAS RODRIGUES ingressa no terreno dòs 
três problemas preliminares da Economia Política.

Em primeiro lugar, advém o problema dos fins em geral.
A existência implica na idéia de fim intrínseco e extrínseco: 

"Tôdas as ciências comportam mais ou menos juizos de existência 
e de finalidade distinguindo-se, apenas, no modo principal ou se­
cundário de os tratarem" (pag. 399).

Com efeito, a idéia de finalidade não se opõe às idéias de 
natureza de vida. O lavrador que lança a semente à terra, 
fá-lo com um objetivo, fi um ato humano, ninguém o nega, mas 
a planta nasce e. cresce também sob o império de uma finalidade 
natural. Além dêste fim interior da natureza há outro fim ex­
trínseco, exterior, que se traduz na utilidade próxima ou remota 
do vegetal: "Quando vemos uma árvore desenvolver-se — es­
creve C. RODRIGUES — estender seus ramos, encher-se de 
flores, de frutos, que êsses frutos dão origem a outras árvores, 
como não pensar que há uma finalidade intrínseca, própria 
à sua natureza e quando vemos o homem aproveitá-la como 
sombra, como alimento, como material de construção, como 
não pensar que semelhante ser tem um fim extrínseco. 
(pag. 400).

Isto quer dizer que os organismos vivos têm um fim In­
trínseco e outro extrínseco, e o mesmo acontece no campo 
físico-químico. Ê êste, o indestrutível princípio de finalidade 
de ARISTÓTELES e de S. TOM AZ DE AQUINO. O mate- 
rialismo, o mecanicismo, o darwinismo, o spencerianismo e 
haeckelilanismo não conseguiram vencê-lo, até hoje, e jamais 
o vencerão. Se a finalidade não supõe, em todos os casos, a 
conciência que é humana, é que há fins nos seres em geral: 
«No ovo da galinha —— escreve LÜCIO JOSÊ DOS SANTOS 
Filosofia, Pedagogia e Religião — pag. 77 — não há a conci-
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ència e o objetivo de produzir um pinto; entretanto, nada 
mais mdubitável do que a presença, ali, de uma finalidade” 
Ponsso VON BAER "preferia conforme o caso, empregar 
a palavra fim ou objetivo, incluindo êste uma intenção, um 
desígnio”. * v *

Sôbre essas realidades, sç projeta o conhecimento humano 
de existência e de finalidade, ou melhor, o juizo humano de 
realidade e teleológico. Há conhecimento fisico-químico bio­
lógico, psicológico, sociológico, moral, etc. Em tódas essas es- 
pécies, há objetivos próprios — o fenômeno fisico-químico 
biológico, psíquico, sociológico, moral, etc. Não há negar ta- 
manha_ verdade. A ciência econômica, ramo das ciências so­
ciais,não pode viver sem a consideração dos primeiros princípios: 
A cada ciência social, normatizada pelos preceitos morais, com­

pete fixar o seu ultimo fim, e ajuizar segundo êle os fatos 
que caem na sua órbita de ação” (pag. 403). ’ 8X08

De sorde que a Economia Política precisa não só de seu
finalismo, senão também observamos, nela, a existência de 
primeiros princípios. Entre estes, aparecem a riqueza, a uti­
lidade, o bem, etc. São mesmo essenciais à  grande c iên c ia
normativa de ARISTÓTELES e de S. TOMAZ DE AQUINO 
Sem o auxílio da filosofia dos primeiros princípios, a Econo 
mia Política "morre lentamente de nostalgia metafisica”- “E 
cõmo conhecê-los sem aprofundar a análise até os elementos 
mais simples da formação dos seres, sua substância e seus aci­
dentes”? Por onde se vê que “o conhecimento perfeito do va­
lor não pode dispensar os recursos oferecidos pela Ontologia” 
(479). Prosseguindo, F . CONTREIRAS RODRIGUES expli­
ca: "Ê preciso esperar o surto espiritualista de nossos dias
para encontrarmos afirmações categóricas de que a Econo­
mia Política não será cabalmente explicada sem os recursos 
metafísicos” (pag. 480). tursos

*  *  *

-CONCEITO DE VALOR E PREÇO” encerra um mundo 
de sistemas, concepções e idéias, examinados com referência 
ao valor. O seu autor discorre, brilhantemente, sôbre muitos
pontos que nâo podemos abordar dentro do pequeno esnaco de um artigo. ^  espaço

Inegavelmente, é uma obra completa sôbre as teorias do 
valor e, nela, os moços encontrarão vivo entusiasmo pela ci 
ência econômica. °  Pela C1



O NAZISMO, FENÔMENO DE 
POPULAÇÃO

Por LOPES DE ANDRADE

1 r

Encarado sob o ponto de vista estritamente morfológico, o 
Nazismo é um fenômeno típico de população, isto é, nas suas 
causas e nos seus efeitos, êle é redutível, em última análise, aos 
simples movimentos demográficos da naçáo alemã: os nasci­
mentos e os óbitos.

Em primeiro lugar, temos o seu caráter aparentemente de 
fenômeno político comum, como a subida de um gabinete, que 
vai substituir o que caiu, etc., mas, na realidade, caráter funda­
mental de fenômeno de população, isto é, que só desta se ori­
gina e só por esta se explica: o Nazismo é uma ideologia poli- 
tico-cultural, produto de um determinado estado de evolução 
social alemã, e que não teria sido possível, sinão nêsse estado, 
sendo definível, exteriormente, pela sua técnica sul-generis de 
organização racional da Sociedade e dos indivíduos humanos, 
agora empregados, não mais segundo o modo da competição in­
dividual, (iniciativa privada) mas, ao contrário, de um modo 
todo sistemático e com fins rigorosamente coletivos: a produ­
ção em massa, a linha Siegfried, os métodos de “blitz-krieg ,
etc.

Em segundo lugar, ha o seu caráter histórico: o Nazismo 
é uma representação atual, perfeitamente estabelecida e estável, 
dos primitivos impulsos e tendências dos povos germanos para 
a luta e a rapina (prussianismo), aspirando vagamente consti- 
tuir-se em ideologia universal, à maneira de outras ideologias 
já destruídas ou bastante desgastadas pelo tempo: o mahome-
tanismo, etc.

Com efeito, se percorrermos a história dos alemães, dêsde 
os seus primórdios, veremos que, já lá pelo ano de 200 a. C„ 
os romanos viam os seus visinhos do norte-europeu de um modo 
pouco lisonjeiro e amistoso: “ébrios, inimigos do trabalho, rixen- 
to s ...”  Tácito, a quem todos reconhecem moderação e sabedo­
ria, confirmava êsse juizo, dizendo dos germanos que eram “su*
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jos e ferozes". E, ainda hoje, decorridos vários séculos, nada nos 
autoriza a acrescentar que, pelo menos quanto à truculência e 
gôsto pela luta, —  fatos de que os Nazistas decididamente po­
dem se orgulhar... —  os alemães tenham mudado muito atra- 
vez do tempo, pelo qual veem caminhando, ora vitoriosos, ora 
derrotados, mas sempre brigões e cheios de orgulho, dêsde as 
remotas invasões sôbre Roma até as mais recentes sôbre Var- 
sóvia, Rotterdam ou Paris.

Existe, porém, e é preciso torná-la bem clara, uma pro­
funda diferença entre êste Nazismo assim, com um caráter po­
lítico simples, como os Nazistas astutamente no-lo apresentam, 
e o verdadeiro Nazismo, fenômeno de população que, na realida­
de, temos diante dos olhos.

Um Nazismo, produto da História, seria simplesmente o 
corolário de todos aqueles primitivos impulsos e tendências dos 
povos germanos, bárbaros, sim, porém, ao mesmo tempo, belo 
apanágio moderno da antiga alma alemã, cuja ingênua feroci­
dade os historiadores não ousam condenar, como não conde­
nam os selvagens que sacrificam aos seus deuses o corpo de 
suas vítimas. Mas, o Nazismo, fenômeno de população, embora 
fundado sôbre aquela realidade histórica —  a ferocidade das 
tribus germânicas —  não é mais que o resultado, no tempo e 
nc. espaço, de uma tenaz demagogia política, elevada, pelo au­
mento de população e consequente aumento dos recursos técni- 
co-mentais, à categoria de um gigantesco agente de perturba­
ção e desequilíbrio da Sociedade humana, no que ela tem de 
mais vital: a sua auto-conservação.

O Cristianismo Medieval impôs penosos sacrifícios aos ale­
mães, como o daquela Santa Luitberge, que apanhava os bichos 
caidos das próprias chagas e colocava-os lá outra vez, para as­
sim expiar melhor os pecados; e o Helenismo da Renascença 
mudou-lhes muito dos rudes desejos de ação em calmos êxtases 
contemplativos ou apenas violentas concepções de arte, como as 
de Goethe e Beethoven. Estas forças de paz, porém, que pode- 
riam ter, ao menos, atenuado o caráter violentamente anti-cris- 
tão e anti-artístico do Nazismo, foram sempre boicotadas na 
Alemanha, para a maioria de cujos sábios —  os Chefes Nazis­
tas, inclusive —  Roma e Atenas só fizeram degradar o puro 
caráter alemão, que êles continuam concebendo à base daqueles 
primitivos impulsos e tendências.

Ora, nada marca mais fundamente o destino dos povos oci­
dentais do que Roma e Atenas. Mas, se elas não exerceram, si- 
não uma influência muito superficial sôbre os alemães, que foi 
então que impediu, até aqui, o aparecimento do Nazismo na 
Alemanha, notadamente quando êle —  primado do Estado e da 
raça sôbre o indivíduo —  parecia ser o regime alemão por ex­
celência ? Por que só agora faz o seu aparecimento na His­
tória ?

Evidentemente porque o Nazismo não teria sido possível em 
nenhum outro estado da evolução social alemã, desde o Reino 
romanizado de Marbod ao Santo Império Romano-Germânico 
de Barba-Ruiva ou à moderna Alemanha imperialista de Bis- 
marck e do Kaiser Guilherme II. E não teria sido possível por­
que êle não é um fenômeno político comum —  uma mudança 
de Govêrno, uma ditadura, etc. — mas, fenômeno de uma espé-
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cie diferente e que exigia diferentes condições sociais para po­
der existir. Poder-se-ia conceber o Nazismo sem essa base téc­
nico industrial em que êle assenta: o rádio, o microfone, o ci­
nema °  ̂ g ra n d e s  rotativas modernas, o automóvel ou os pro­
dutos “Ersats” ? Foi necessário evidentemente que a popula­
ção da Alemanha aumentasse de volume e densidade, isto é, que 
aumentasse o número de seus indivíduos e se modificasse a sua 
distribuição sôbre o solo; que êsse aumento e distribuiç&o des­
sem lugar à grande indústria, com possibilidades quasi ilimitadas, 
e aue tudo isso, acabasse tomando mais plásticas as consciên­
cias alemães —  ordinariamente algo rígidas, como se sabe 
para que daí, enfim, o Nazismo podesse surgir, tal como o te­
mos hoje diante de nós.

Fenômeno de população, não tenhamos dúvida em con­
cluir. Só da população originado e só por ela explicável. Nas suas 
causas: aumento várias vêzes triplicado das unidades dem o gr 
ficas e consequente aumento dos recursos técnico-mentais, 
nos seus efeitos: modificação, não só da estrutura pohtica -  
propriedade dos fenômenos políticos comuns — m a s , !  ^fmaná 
ameaça de destruição da estrutura da próprm Sociedade humana 
nela mortalidade artificial que está provocando, tanto entre as 
suas próprias hostes -  a Juventude Nazista -  «o »  «unpos de 
batalha e nos ceus da Rússia, da Inglaterra e da África, coíno 
entre os seus adversários: judeus e não-Nazistas nos campos d 
concentração ou pelos processos mais sumários da Gestepo. Eis 
a sua propriedade especifica de fenômeno de população, aba­
lar a Sociedade em si mesma — os indivíduos que a constituem 
__ e nfto apenas os seus quadros políticos, econômicos e religio­
sos. ft esta propriedade que faz do Nazismo o que já chamamos 
de gigantesco agente de perturbação e desequilíbrio da Socie­
dade humana, no seu próprio mecanismo vital.

file reveste aspecto ainda mais aterrador quando o enca­
ramos nos seus efeitos sôbre a Juventude alemã com reflexos 
sôbre a Juventude de todos os países, graças ao uso e abuso da­
quela base técnico-industrial em que está assentado, ffi fato so- 
bejamente conhecido que foi apoiando-se sôbre os jovens ale­
mães, de um sexo e de outro, que Hitler e seus companheiros 
Partido chegaram ao Poder. Ora, os jovens, com os velhos e 
as crianças formam como que a coluna mestra do edifício social. 
? „ r  tático entre „  idade,, verno, todo. «m p re_
luxtapostos, cabendo aos velhos o govêrno da Sociedade, aos 
jovens o aprendizado para êsse govêrno e às crianças, papel sem 
S  importância do ponto de vista político, mas de importân­
cia excepcional do ponto de vista biológico. Fazendo agora dos 
jovens os responsáveis pelo govêrno da Sociedade, impondo-lhes 
uma sistemática educação política dêsde os tempos de criança, 
excitando-os por meio dos recursos mecânicos da moderna pro- 
naganda industrial e relegando os velhos a uma posição secundá­
ria com o endeusamento dos generais de 30 anos, etc não es­
tará o Nazismo perturbando o ritmo secular da evolução social. 
Mais profundamente: não estará golpeando contra a estrutura 
mesma da Sociedade e pondo em perigo a segurança coletiva, o 
próprio ato de viver ? De fato, não sabemos até onde os velhos 
consentirão nessa troca de papéis, nem mesmo, se tal troca é 
possível. E da sua imposição, como poderemos saber se não re-
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sultará uma guerra entre as idades, do moço contra o velho, fe ­
nômeno de efeitos terríveis que, segundo os psicoanalistas, a So­
ciedade já conheceu nos seus primórdios ? Tal guerra, no estado 
atual da técnica de matar, seria tão fatal para a espécie huma­
na quanto, por exemplo, a abolição sistemática da natalidade. Não 
lhe sobreviveriamos por mais de um século.

Aqui está, pois, “ face to face” , o Nazismo, fenômeno de po­
pulação na aparência simples, mas, na realidade, capaz de aba­
lar todo o edifício social nas suas próprias bases. É neste sentido 
que Hitler e seus Goebbels e Himmlers são criminosos e perver­
sos, não apenas porque ameaçam a nossa Democracia ou a nos­
sa Religião, mas porque são os desencadeadores de fôrças ce­
gas capazes de destruir-nos como espécie —  unicamente para 
saciarem os seus idiotas apetites de poder !



JUSTIFICAÇÃO DO ESTADO
J. BATISTA NETO

Entende-se por justificação do Estado, a base jurídico-moral 
em que assenta o conjunto de normas reguladoras da soberania, 
do poder e da competência do Estado.

Tem sido, esta matéria, objeto de estudo, através de todos os 
estágios da civilização. Apenas, não cogitaram dela, os povos 
das épocas muito recuadas; isto, ora pelo motivo de aceitarem, os 
homens de então, a existência do poder político como encarnan­
do sob qualquer aspecto em que se apresentasse, um fato con­
sumado que não devesse ser discutido, ora, pela despreocupação 
dos mesmos homens com problemas que não fôssem os da sub­
sistência material.

Com o progresso da filosofia, e, sobretudo, com o advento 
do cristianismo em seu aspecto social e moral, nasceu a preocu­
pação em conceituar o poder e a justiça sôbre as bases mais hu­
manas da tolerância e do direito à liberdade.

De então para cá, essas preocupações, cimentadas pelos 
movimentos políticos e sociais de aperfeiçoamento, delas mes 
mas decorrentes, tomaram a característica de estudo sistemá­
tico e profundo, passando mesmo a constituir, modernamente,
uma ciência —  a Filosofia do Estado. , , .

Através da história e das diversas orientações e doutrinas 
dos tratadistas e filósofos, a Filosofia do Estado, ou melhor, a 
base filosófica do Estado, tem tomado os vários aspectos impres­
sos por aquelas mesmas fases, orientações e doutrinas.

Doutrinas e teorias as mais diversas e, nao raro, profunda­
mente contraditórias, procuram justificar o poder político e es­
tabelecer para o Estado, bases morais que satisfaçam as exigên­
cias do homem e da sociedade humana.

Apesar de tratar em capítulos distintos a soberania, o po­
der político e o Estado. Darci Azambuja reune-os quando estuda 
o conjunto de doutrinas e teorias. Julgamo-lo acertado, pois os 
têrmos do trinômio em questão não comportam soluçoes em se­
parado e identificam-se plenamente em seus fundamentos Jus- 
tifica-se, o autor do seguinte modo: “De um ponto de vista ge-
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ral, origem da soberania, justificação do poder político e legiti­
midade do Estado, são questões equivalentes, pois os escritores 
identificam num só conceito, a soberania, o poder e o Estado. 
No entanto, são idéias diferentes, porque é fácil verificar que 
a soberania é o gráu máximo do poder político, e não o poder 
político, e este não é o Estado, mas um dos elementos do Es­
tado” . (Darci Azambuja —  T. Geral do Estado).

Queiroz Lima, entrando a fazer a classificação e divisão 
das diversas correntes, classifica-as em Doutrina teológicas 
comprenedendo: Doutrina teológica do direito divino providen­
cial e Doutrina teológica do Direito divino sobrenatural; Dou­
trina histórica; Doutrinas da soberania: Doutrina da soberania 
nacional inalienável e Doutrina da soberania alienável; Doutrina 
alemã da soberania do Estado e Doutrina do equilíbrio social.

Como corolário da primeira das doutrinas teológicas, apa­
rece a Teoria da fôrça, tendo como principais representantes Hob- 
bes e Espinosa.

A  Teoria do contrato social representa o auge a que che­
garam as idéias individualistas, e a vitória do pensamento libe­
ral em oposição ao absolutismo dos monarcas, e dela advieram,, 
direta ou indiretamente, a quasi totalidade das novas concep­
ções de soberania, poder e Estado.

De orientação puramente metafísica, vamos encontrar a Es­
cola orgânica, ou neo-panteista, de Schelling e Hegel. Não faz, 
aliás, essa escola, exceção à índole do pensamento alemão e à 
nebulosidade que lhe é característica.

Consumada a tentativa de classificação, passaremos a es­
tudar as diversas doutrinas o mais resumida e objetivamente 
que podermos, notando, antes, que a mobilidade de conceitos gerais 
ou particulares, não nos permitirá fugir ao cunho pessoal das 
conclusões, se é que se pode, positivamente, chegar a conclu­
sões.

Em plano histórico mais recuado, temos as Doutrinas teocrá- 
ticas, ou, como diz Azambuja, teorias do direito divino dos reis.

A  doutrina do direito divino sobrenatural, que, segundo o 
mesmo Azambuja, parece ter sido a doutrina primitiva da Igre­
ja Católica, basea-se no ensinamento de que todo poder vem de 
Deus (Omnis potestas a Deo): "Se os reis são reis por vontade 
de Deus, conclue, nenhum outro poder na terra é superior à au­
toridade real” . Isto, por si, dispensa comentários, e, felizmente, 
há muito que o mundo quebrou o jugo de tal tirania.

A  doutrina do direito divino providencial, é parente próxi­
ma da primeira, cujo mais ilustre intérprete foi Santo Tomás.

De Maistre e Bonald pugnaram pelo direito divino providen­
cial dos reis. "Deus não intervem diretamente para indicar a 
pessôa que deve exercer o poder, mas sim indiretamente, pela 
direção providencial dos acontecimentos humanos” . (D. Azam­
buja —  op. cit.) O sentidq eclético dessa doutrina é revelado por 
Leão X III, na sua encíclica "Libertas” ; "Das diversas formas de 
govêrno, contanto que sejam aptas para prover o bem-estar dos 
cidadãos, a Igreja não regeita nenhuma; mas quer, e a natu­
reza está de acôrdo com ela em o exigir, que sua instituição não 
viole o direito de ninguém e, principalmente, guarde respeito 
absoluto aos direitos da Igreja” . Revela, a um tempo, caráter 
de plasticidade que o providencialismo emprestou ao direito 
divino e a amplitude do pensamento cristão em matéria política..
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Essa fisionomia elástica do pensamento cristão, no que se 
refere aos modos de govêrno, dá a medida da boa fé e confian­
ça  nos desígnios piedosos da creatura humana. Mas, se não es­
quece, pelo menos deixa margem a tergiversações perigosas. O 
homem possue uma faculdade —  a ância de dominação que 
não raro sobrenada no complexo psicológico sob a forma de 
despotismo e opressão.

A  teoria da fôrça, concebida por Hobbes, que viveu num 
período de revoluções e distúrbios, se não é, como já  afirmei, um 
corolário, no sentido extrito da palavra, da doutrina do direito 
divino sobrenatural, pelo menos, surgiu das mesmas bases. A- 
credita-se que Hobbes levava apenas a intenção do restabeleci­
mento da ordem ameaçada, mas um fato é que, em matéria 
de doutrina, a intenção, não sendo expressa, oferece sempre o 
melhor pasto à má fé dos sofismadores.

Toda essa teoria pode ser compreendida no seguinte con­
ceito, citado por Queiroz Lima: “O homem é, por natureza,
um ser egoista (homo homini lupus)” O poder de govêrno foi 
estabelecido pela renúncia, a que todos os homens se sujeita­
ram, de sua liberdade natural, em proveito de um homem ou 
de uma assembléia. A  sociedade política se formou por um 
contrato, cuja cláusula fundamental, é a seguinte: Eu abdico
em favor dêste homem, ou desta assembléa, do direito e podey, 
que tenho, de me governar a mim mesmo, com a condição de 
que abdiques, igualmente, desse direito e desse poder em provei­
to do mesmo homem ou da mesma assembléa .(Q- Lima T. 
Geral do Estado).

É um tanto penoso, ou custa crer, que o “homem lôbo do 
homem" tenha, assim de boa mente, se sujeitado à renúncia 
da sua liberdade.

Também Spinoza, aceitando e ampliando a concepção da 
fôrça como justificação do Estado, conceitua: “A  teoria da
fôrça apoia-se, aparentemente, nos fatos históricos, no proces­
so de formação histórica dos Estados” e, mais adiante, quasi 
sempre houve luta; a guerra foi em geral o princípio creador 
dos povos” . Diante do que, diz Jellinek, no seu “L ’E ta moderne 
e son droit” : “Esta doutrina paréce ainda encontrar confirma­
ção no fato incontestável de que todo Estado constituo, por sua 
natureza, uma organização de fôrça e dominação.”

“Mas, afirma Q. Lima, o conceito de fôrça, como origem 
da autoridade, é insuficiente para dar a justificação, a base 
da legitimidade, é insuficiente para dar a justificação, a base 
da legitimidade e a explicação jurídica dos fenômenos que cons­
tituem o Estado.”

Podemos, de um modo geral, filiar às concepções de Hob­
bes e Spinoza, as chamadas doutrinas históricas e alemã da so­
berania do Estado.

A  primeira dá a ordem social como uma fatalidade histórica, 
*3 Burke, o seu primeiro representante, afirma: “A  ordem social 
não é obra voluntária, convencional, artificial dos homens, mas 
o produto histórico de lenta evolução dos costumes de um povo, 
o resultado do concurso de condições independentes da vontade 
das maiorias ocasionais.” Aparentemente, Burke destroi a teo­
ria da fôrça, mas, pela negação que faz da “vontade das maio­
rias” , vem a dar na justificação da fôrça.
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Gustavo Hugo e Savigny, mais explícitos, justificam cabal­
mente a nossa opinião: “O Estado não é a manifestação coleti­
va das vontades individuais, mas a expressão abstrata da pró­
pria vontade da coletividade — da alma do povo, do espírito da 
raça (Folkgeist). O governo é o órgão por meio do qual essa 
vontade se exerce” , e, ainda: “O Estado é a forma por que se 
manifesta a consciência da nação” . . .  “existe para cada povo 
uma consciência psicológica, um senso íntimo coletivo, distin­
to da consciência dos indivíduos de per si.”

Disso, às formas atuais de coletivismo, racismo e naciona­
lismo, não ha mais que um passo, uma ampliação.

Contam-se entre os mais importantes estudiosos dessa 
teoria: Pedro Lessa e Korkounov.

A doutrina alemã da soberania do Estado, da nação- 
órgão, “não admite a existência da nação como entidade de di­
reito, a ideia do mandato político.” Afirma: “O titular exclusivo e 
originário da soberania é o próprio Estado.” Gira em tôrno 
do direito subjetivo da soberania.

Para concluir, citaremos Jellinek e teremos uma visão ge­
ral e completa da doutrina alemã: “ Só ao Estado, exclusivamen­
te, compete manter a ordem jurídica. O desenvolvimento do Es­
tado tem sido acomponhado, invariamelmente, de um processo 
de absorção da prerogativa de estabelecer e assegurar a prote­
ção jurídica, primitivamente partilhada por associações de ou­
tra natureza, e, hoje, o Estado é a única fonte de expressão 
da disciplina jurídica e o exclusivo detentor do poder da coa­
ção. O Estado, presentemente, é a única fonte do Direito, 
de vez que o Estado proporciona ao Direito o poder de coa­
ção. O Estado é uma fôrça de coação indispensável à formação 
do Direito” .

Passaremos, agora, um rápido lance de olhos sôbre o lado 
metafísico da questão, encarado pelo neo-panteismo da Escola 
orgânica, que “procura os princípios eternos e absolutos do 
Direito e do Estado” , no dizer de Azambuja.

Foram seus fundadores Schelling e Hegel, tendo como mais 
notáveis seguidores: “Herbhart, Krause, Roeder, Ahrens, Pepere 
e Lioy.

Nela se afirma, do ponto de vista jurídico: “A vontade 
individual (imperativo categórico) cedeu lugar à vontade do es­
pírito absoluto, fonte da moral e do Direito” . E, enveredan­
do no binômio Direito natural e Direito positivo: “Existência do 
Direito natural com novo sentido: as bases eternas e imutáveis 
do Direito positivo. Direito natural: fim ideal, anterior a toda 
história, preexistindo a todo e qualquer desenvolvimento histó­
rico, em que as formas históricas do Direito são manifestações 
particulares de um princípio único e eterno do Direito. O ho­
mem tem um instinto natural, inato, do Direito.”

Conceituando o Estado, define a Escola orgânica: “O Es­
tado é o conjunto harmônico dos orgãos necessários à realiza­
ção dos fins essenciais do Direito.” Dá, como graus do Estado: 
“ famílias, gens, tribus e Estado de nação (forma definitiva)’*», 
e afirma a “dupla necessidade de um poder: assegurar o res­
peito às relações jurídicas, e a realizações do poder por uma auto­
ridade constituída” .

Podemos ter nessa Escola alguns dos fundamentos das dou­
trinas liberais, como seja: o Direito com bases eternas e imu-
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táveis, embora dê margem segura a se pensar em contrário 
com â afirmação de que “a vontade individual cedeu espaço à 
vontade do Espírito absoluto” , que pode ser interpretado como 
“ espírito absoluto do Estado” .

Continuando o nosso exame, tomemos a Doutrina da sobe­
rania alienável do povo. Estuda-la-emos, logo, pelo motivo de 
estar ela diretamente ligada às doutrinas absolutistas: “O chefe 
não é uma delegado do povo, mas um soberano legítimo, a quem 
o povo, irrevogavelmente, comprometeu a sua liberdade... o po­
der constituinte é um simples elemento da sua soberania pri­
mitiva.” Parte do pressuposto: “Omnis potestas a Deo” — é 
fora de dúvida que todo o direito provém de Deus” .

Sob o ponto de vista histórico, essa doutrina admite que, na 
origem da sociedade civil, a soberania, por direito natural, per­
tence ao povo” , mas nega que o governante seja um “delegado 
do povo” , apesar de concluir que “todo príncipe, toda dinastia, 
todo govêrno, para ser legítimo, deve exercer o poder em vir­
tude da vontade expressa ou tácita do povo” , e que “o príncipe 
tem autoridade mediatamente de Deus e imediatamente do
povo” . , .

É teoria hoje posta à parte, e foi a doutrina dos mais ilus­
tres pensadores católicos.

Segundo Villeneuve, citado por Azambuja, a teoria da so­
berania alienável foi “a derradeira tentativa dos que queriam 
conciliar a monarquia com as doutrinas democráticas e salvar 
os tronos da tempestade que se desencadeava” . (Traité Gene­
ral de lEtat).

Com a vitória da revolução francesa, como sabemos, hou­
ve uma mudança radical no cenário político-social do mundo. A 
liberdade dos indivíduos tornou-se o centro de todas as cogita­
ções políticas e doutrinárias e a preocupação máxima dos le­
gisladores, e a que não escapavam os governantes, pois estes 
sempre representam a forma positiva das concepções jurídico- 
políticas das suas épocas. E, por esse tempo, jamais se pôs em 
dúvida a inalienabilidade dos direitos individuais. E, se por 
ventura, isso ocorria, a sanção pública universal, pela Decla­
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão, fazia da ocurrên- 
cia motivo de reprovação pública e manifesta.

A Teoria do contrato social, que deu origem à Doutrina da 
sabedoria nacional inalienável, parte do princípio de que todas 
as relações sociais derivam do indivíduo, ou, antes, da sua na­
tureza, de suas qualidades próprias” , (E. de Queiroz Lima op. 
cit.) e de que “a primitiva felicidade estava constituída pelo go­
zo dos direitos naturais, de liberdade e de igualdade” . (Aftalion 
e Olano — Intr. al Derecho).

Essa doutrina teve em Hugo Grotius e Emmanuel Kant al­
guns dos seus mais autorizados defensores. Grotius afirmava: 
“Acima do Direito positivo, contingente, variável, estabelecido 
pela vontade dos homens — jus voluntarium — existe um Direi­
to natural, imutável, absoluto, independente do tempo e do lu­
gar decorrente da própria natureza do homem e alheio e supe­
rior à vontade do soberano” . (Q. Lima op. cit.). Kant, citado 
por Lessa, Ahrens e Korounov, estabelece o decurso da moral 
social através do conhecimento: “O homem reconhece por sua 
própria razão (razão pura), que é a causa necessária e livre 
das suas ações, e ao mesmo tempo que obedece a uma regra
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de conduta, necessária, universal e flexível, preeexistente, ditada 
pela razão prática (imperatico categórico), Afirma Kant que o 
fim do Direito é a garantia da liberdade, “ fundado num concei­
to geral, inato, inseparável do homem ,fornecido a priori pela 
razão prática, sob a forma de preceito absoluto. “Conduze-te de 
tal modo que tua liberdade possa coexistir com a liberdade de 
todos e de cada um” .

Historiando a doutrina, dizem Aftalion e Olano: O máximo
expositor da teoria do contrato social, foi Jean Jacques Rous- 
seau, pois ela já havia sido bosquejada na antiguidade pelos so­
fistas e por Epicuro. O próprio Santo Tomás, apesar de admitir 
que o Estado é um organismo que tem suas raizes num impul­
so social natural, diz também que o mesmo Estado só existe 
graças a um livre acôrdo.” t

Segundo Rousseau, saido o homem do “estado de natureza’ 
(felicidade perfeita), começou a fazer-se máu e egoista, isto, 
pelas “virtudes que modificaram o estado primitivo: faculdade 
de aquiescer ou de resistir; faculdade de aperfeiçoar-se.”

Decorrente da necessidade de pôr côbro ao abuso que se 
fazia dos princípios gerais do contratualismo, surgiu a Doutri­
na da soberania nacional inalienável, e é da própria matéria 
da teoria contratualista: “O homem é ente racional, dotado de 
direitos inatos, e é ser social. A  nação, entidade coletiva, tem 
direitos próprios, regalias, faculdades essenciais e indispen­
sáveis: saberania e autoridade. A  nação, como sujeito
do direito de soberania, toma a figura especial de Estado. O 
princípio de toda soberania, reside essencialmente na naçao
__ nenhuma corporação, nenhum indivíduo, pode exercer qual"
quer autoridade que não decorra da nação, expressamente 
(Declaração dos Direitos do Homem —  art. 3 1789).

Essa doutrina tem sido a inspiradora de quasi todas as cons­
tituições modernas (Azambuja —  op. cit.) e a base do pensa­
mento político contemporâneo. ,

A  soberania, atribuida ao povo, tem as seguintes caracte­
rísticas: unidade, indivisibilidade e inalienabilidade.

Unidade: sôbre um mesmo território não pode haver mais 
deu ma soberania. Excessões: as imunidades que gozam os 
navios de guerra estrangeiros e os representantes diplomáticos.

Indivisibilidade: somente toda a nação deve exercer a so­
berania. Não prevalece contra êste preceito a divisão dos pode­
res, porquanto estes são harmônicos e complementares.

Inalienabilidade: “O Estado repousa no consentimento dos 
indivíduos, e esse consentimento só se verifica quando o Direito 
positivo, por êle ditado, é aceito pela maioria dos seus mem­
bros” (Azambuja —  op. cit.).

A  Doutrina do equilíbrio social, a nosso ver, é um epêndice 
daquela da soberania nacional inalienável. Ê o ângulo mais 
propriamente jurídico-social da questão.

Segundo Q. Lima, o Estado é uma forma de organização so­
cial, é um Estado de Direito, é um combinado de situações de 
equilíbrio: o Estado é a fôrça ao serviço do Direito. Antes que 
o Estado se pudesse constituir, já existia o Direito, acompanha­
do, necessariamente, do seu caráter de obrigatoriedade. O cará­
ter político do Direito nasceu do conjunto de circunstâncias que 
determinou a constituição do Estado. A  evolução material da
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vida, individual ou social, é sin te tizada  na  seguinte fórm ula: 
tendência invariável p a ra  m elhor equilíbrio, p a ra  um a ad ap ta ­
ção m ais perfeita . A observância dos princípios de Direito, e, 
assim  um a condição indispensável da vida coletiva. U m a so­
ciedade é tan to  m ais perfeita , quanto m ais p e rfe ita  for a  obri­
gatoriedade das reg ras  de Direito. O E stado  é um fato  natura l, 
objetivo, que em si próprio não tem  nenhum  c a rá te r  de m éri­
to  ou dem érito. A legitim idade do poder público consiste no 
g rau  de dependência em que os órgãos do E stado se m antive­
rem  com relação aos princpios de Direito. Desde que as leis e 
os a tos de govêrno se conform em  com os princípios de Direito, 
são legítim os, e o govêrno pode, legitim am ente, lançar m ão da 
fô rça  p a ra  os im pôr coativam ente. (Q. L im a Sociologia J u ­
rídica).

*  *  *

Eis-nos passados a trav és  das d iversas doutrinas que pro­
curam  ju s tifica r a  entidade Estado.

Como afirm am os no início dêste trabalho, é a  p rópria  m a­
té ria  da Filosofia do Estado, ou, melhor, o seu aspecto m ais pu­
ram ente especulativo, e, como tal, deve ser estudada. E la  não 
é som ente o estudo da origem  do Estado, porém, m ais p ropria­
m ente, é o estudo da noção da  legitim idade das relações en tre  
a  sociedade e o Estado.

Verificam os que o E stado é c re a tu ra  do Direito, e que êste 
nasceu do livre acôrdo en tre  os indivíduos. Sendo a  sociedade 
form ada por indivíduos, não se com preende como estes venham  
a  ser absorvidos por aquela, cu ja  existência só reconhecem os 
como meio de o indivíduo obter p a ra  si a  segurança e a  liber­
dade. P a ra  estabelecim ento dêsses direitos — a segurança e a  
liberdade — a  sociedade não teve influência a  priori, pois ela 
nada  m ais é do que um efeito, cu ja  causa foi, ou é, a  vontade 
dos indivíduos. Os vínculos jurídicos da sociedade hum ana, não 
residem  no Estado, m as n a  livre vontade dos homens de se reu ­
nirem  e de cooperarem  livrem ente.

Dois ou m ais indivíduos, ao se reunirem , resolvem  fazer 
um  acôrdo, usando como m a té ria  do mesmo as suas necessi­
dades con jun tas ou isoladas, e, como elem ento m oral e intelec­
tu a l dêsse acôrdo, o seu senso comum de equilíbrio en tre  aque* 
las necessidades e a  noção do direito  à  conservação das suas 
liberdades. Com o fim  de d ar fo rm a organizada ao seu acôrdo 
e ev ita r que um dos signatários violasse os d ireitos de outro, 
ou esquecesse os seus próprios deveres, esses m esm os indiví­
duos escolheram , den tre  eles, um, a  quem confiaram  o poder 
de governá-los den tro  dos têrm os dêsse mesmo acôrdo, cujo a r t i ­
go prim eiro conferia aos signatários do pacto  o direito  de es­
colher novo governante quando os seus in terêsses não tivessem  
sido couvenientem ente resguardados.

E ssa  a  fisionom ia norm al da  sociedade em equilíbrio: o E stado 
nascendo de um  direito  n a tu ra l e assegurando a subsistência 
do D ireito positivo.



JUVENTUDE E GUERRA
José Medeiros Vieira

Esta solenidade, por fôrça das circunstâncias históricas que 
nos cercam, transcende os modestos quadros de sua peculiar 
significação para revestir-se, na hora presente, de um profun­
do sentido de consagração patriótica.

Nos anos anteriores, quando a imagem da guerra cons­
tituía tão somente um motivo de inquietação e até nós apenas 
chegavam os longínquos rumores da tempestade que se aba- 
têra sôbre o velho mundo, esta cerimônia traduzia-se numa 
advertência. Era o momento da expectativa serena, vigilante, 
ativa e disciplinada.

Vivíamos, então, os últimos instantes dessa hora fecunda 
de reconstrução nacional. Era o Brasil que se encontrava a si 
mesmo e, conciente dos seus próprios destinos, estruturava em 
princípios sólidos e duradouros uma ordem e uma disciplina 
internas, ao mesmo tempo que se dotava de novas instituições 
capazes de atender às mais vivas solicitações da vida nacio­
nal . Era o Brasil, nêsse esforço magnífico de recuperação, 
despertando as energias da nação adormecidas no fundo se­
cular das suas tradições e modelando no tempo e para a 
eternidade o espírito da unidade nacional —  autêntica voca­
ção brasileira. E porque assim o fizemos, podíamos com jus­
tiça nos orgulhar da tesplêndida realidade que hoje somos: um 
povo que se realiza na plenitude dos seus destinos históricos.

Foi nêsse instante decisivo que tivemos de enfrentar as 
duras contingências da guerra, que nos vinha, traiçoeiramen- 
te, pelos caminhos do Atlântico, ferindo-nos na integridade da 
nossa soberania, precisapiente naquilo que os povos têm de 
mais sagrado. E aceitamos asim o desafio que nos era lan­
çado através da perigosa emboscada dos mares, na certeza 
de que, deliberando participar do conflito armado, nada mais 
fazíamos do que retificar o nosso direito de povo livre e in­
dependente, ao lado das nações que lutam pela sobrevivência 
dos valores fundamentais da civilização.

Grave e decisiva é a hora que vivemos. E grave, e de­
cisiva, sobretudo para os que ora nos investimos dos árduos 
deveres de soldado.
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Não passa despercebido aos que acabamos de receber as 
honras do aspirantado, nêste dia memorável, a coincidência da 
nossa incorporação ao Exército nacional com esta hora de 
afirmação, com esta hora de decisão irrevogável em que o 
Brasil assume um compromisso perante a história. E êsse 
compromisso, bem o sabemos, há de ser cumprido quando for 
chegado o momento, por que é um imperativo da conciência 
nacional, a decisão de um povo cioso das suas tradições mais 
puras de altivês e bravura cívicas.

Para nós, que estamos destinados à missão de combater, 
seria imprudência injustificável, além de criminosa insensatez, 
relegarmos para o plano das preocupações secundárias a gra­
vidade da hora que passa. A marcha dos acontecimentos, na 
evidência dos seus rumos definidos, não nos permite formular 
hipóteses enganosas de otimismo confiante e descuidado em 
face dos dias que hão de vir.

Por um dever inelutável de conciência estamos, desde já, 
impedidos de esconder ao nosso espírito os quadros da reali­
dade que nos espera, em futuro próximo ou remoto, de cuja 
precisão no tempo não nos seria digno indagar, porque nêste 
instante grave e decisivo só a vontade do Brasil impera e de­
cide. Essa conformação do espírito à realidade, através de 
uma compreensão nítida e perfeita da missão a que estamos 
destinados no campo da luta e de que ora nos investimos cheios 
de fé e entusiasmo sadios, é a principal tarefa que nos incum­
be, agora, realizar.

Estamos lançados à guerra e não desconhecemos as suas 
proporções atuais: as batalhas, graças ao aperfeiçoamento dos 
meios de que dispõem os exércitos em choque, desenvolvem-se 
num ritmo vertiginoso e ensurdecedor e a técnica, cuja efici­
ência parece ter atingido o limite das possibilidades humanas, 
liberta a luta da contingência geográfica das fronteiras, abrin­
do novas perspectivas ao campo da tática e capacitando os 
exércitos à realização de lances de audácia imprevisíveis.

Estamos em guerra e já não é de mera expectativa o mo­
mento que vive a nação brasileira. Cumpre-nos que estejamos 
preparados para enfrentar a luta em tôda a extensão de suas 
contingências. Porisso, o que é preciso é que nos acostume­
mos, desde logo, ao clima da realidade, sem procurarmos dis­
simular a idéia do perigo, que lhe é inerente. Por isso, o que 
se faz mistér é que admitamos sem relutâncias a hipótese 
mais severa, todavia mais consentânea com a lógica dos fa­
tos, de que teremos de viver a experiência dos campos de ação. 
fiste o pensamento que deve necessariamente informar o nos­
so espírito, quando a guerra é já uma realidade para nós e 
de cujas contingências não nos podemos libertar. Esta a úni­
ca atitude compatível com a missão que nos acaba de ser con­
fiada em nome do Brasil e para defesa do seu patrimônio in­
violável. , ,Não podemos olvidar, meus camaradas de aspirantado,
que esta hora tem um sentido de convocação e o que se im­
põe é uma imediata mobilização de inteligência, de energia e 
de vontade, a serviço da cauisa nacional.

A partir dêste instante já não dispomos arbitrariamente 
dos nossos destinos, porque êles estão identificados aos glo­
riosos destinos do Brasil, na luta pela preservação dos sagra­
dos ideais que plasmaram a sua vida de nação. Os nossos
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anceios, as nossas aspirações, os generosos sonhos acalentados 
por cada um de nós nos ócios das horas tranquilas, não po­
demos ter como nossos, porque já o são do Brasil.

Por mais fundo que esta verdade toque à nossa sensibili­
dade, é preciso admitir que os interesses da família desapa­
recem, desde já, para nós, porque se faz necessário que êles 
cresçam, diginifiquem-se ainda mais, diluindo-se na grandeza 
dos interesses da Pátria.

A nossa vida já  não terá significação, já  não será digna 
de ser vivida, se não a vincularmos, nêste instante, à vida 
eterna do Brasil, sem indagarmos das privações e dos sacri­
fícios que impõe o momento.

E não teria expressão de dignidade a nossa juventude se 
não estivessemos dispostos a sacrificá-la em defeza do patri­
mônio comum.

Esta solenidade, bem o afirmamos de inicio, é uma con­
sagração patriótica. Ela reveste êste sentido profundo de 
brasilidade porque aqui estamos, concientes da gravidade ex­
trema da hora que nos foi dado viver, mas trazendo na con­
vicção das nossas conciências, firme e irrevogável, a decisão 
de cumprir, deante da vida ou deante da morte, os sagrados 
deveres assumdios perante a Bandeira do Brasil.

Meus camaradas: — Este dia é, para nós, de desvaneci- 
mento e de orgulho. Ele encerra, ao mesmo tempo, a satisfa­
ção de uma tarefa levada a termo e as honras de um pôsto 
conquistado pelo esfôrço e pela dedicação concientes, ao lon­
go de uma jornada severa de três anos de lutas e sacrifícios 
em comum, em que às atividades do espírito se juntavam, a 
cada passo, as exigências do trabalho físico, nessa preparação 
intensiva para a luta.

Elevados ao primeiro pôsto do oficialato do Exército na­
cional, de tão nobres e gloriosas tradições, podemos, com jus­
tiça, estar orgulhosos e desvanecidos.

De nada, porém, nos valeria êste sentimento de orgulho 
se não nos advertissemos das pesadas responsabilidades de­
correntes dessa investidura, porque ela impõe, antes de tudo, 
a renúncia de atitudes superficiais e estéreis, de comodismos 
fáceis e improdutivos, de preconceitos e preferências pessoais.

De nada nos valeriam esta satisfação e êste orgulho se 
não traduzissem, também, neste instante de intensa vibração 
interior, o desprêso pelo perigo e a decisão de sacrificarmos, 
se necessário, a mocidade pela sobrevivência do Brasil.

Que êste pensamento, o pensamento do Brasil unido, so­
berano e independente, esteja sempre presente aos nossos es­
píritos, iluminando os nossos dstinos e estimulando as nossas 
decisõés, nesta hora aguda da vida nacional.

Discurso proferido pelo bacharelando José Medeiros 
Vieira, no dia 19 de abril do corrente ano, por ocasião da ceri­
mônia de entrega de diplomas à primeira turma de aspirantes 
do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva em 1943.



P O E M A
de Lucilo Varejão Filho

Mãe do herói, escuta:
Não receberá no monumento, teu filho,

Homenagem maior.
Brotará uma flor de sua órbita vasia 
E, em seu crânio aberto,
Em forma de taça,
Se juntará a água das chuvas 
E teu filho matará a sêde 
De aves numerosas.
O sol bárbaro já terá esmaecido 
A fotografia
Que êle guardava junto ao peito,
A escapar-se agora
Por entre os restos esfarrapados
Do fardamento
Que lhe envolveu a carcassa
A branquejar no areial.
E, ao passar o vento,
Hão-de lhe dançar os ossos 
Dentro das perneiras vasias.
A grama tenra virá 
Brotando do seu ventre desfeito 
Mas oh! mãe do herói, escuta:
Brotará uma flor 
De sua órbita
Bem aberta, vasia, sob a vastidão dos céus.



PERFIL DE D. JOÃO IV
Por RODRIGUES CAVALHEIRO
Da Academia Portuguesa de História

O perfil que de D. João IV, como Duque de Bragança e 
como Rei de Portugal, nos deixaram os escritores que no sé­
culo passado se ocuparam de assuntos históricos, acha-se hoje 
em absoluto retificado, graças à imparcialidade, ao espírito de 
justiça, à visão serena dos acontecimentos com que os eruditos 
dos nossos dias têm apreciado a época da Restauração e as suas 
figuras predominantes. Já ninguém ousa chamar pusilânime ou 
cobarde a quem foi sobretudo inteligente e cauteloso; já se não 
acusa de falta de vontade própria a quem, nas dificuldades tre­
mendas dum reinado dificílimo, mostrou sempre um equilíbrio 
e um bom-senso que se sobrepunham às opiniões, quasi sem­
pre contraditórias, que à sua volta se manifestavam. No entre- 
chocar de paixões e de interêsses que assinala o seu govêrno, D. 
João IV  foi sempre o fiel da balança, a imagem da retidão, a 
personificação da imparcialidade, da moderação, do sentido das 
proporções,__sem excluir, quando necessárias, a energia consci­
ente e a violência útil.

A  sua ação antes do l.° de dezembro está hoje pon comple­
to esclarecida, —  e as conclusões a que chegou a investiga­
ção desapaixonada dos fatos invalidam por completo o retrate 
tendencioso que uma bibliografia suspeita, inspirada nos panfle­
tos castelhanos a sôldo de Olivares e no ataque sistemático à 
Casa de Bragança, nos havia apresentado como a vera efígie do 
Restaurador. Sabe-se agora que a conspiração de 1640 deveu 
mais à prudência do Duque D. João do que aos entusiasmos 
muitas vezes sem finalidade, dos conjurados de Xabregas e de 
S. Domingos. Sabe-se igualmente que o apôio da França, pro­
metido através dos agentes de Richelieu, foi negociado, não 
nos conciliábulos das juntas secretas de Lisboa mas no silêncio 
e no recolhimento dos salões {le Vila Viçosa. E sabe-se tam­
bém que, senhor de todos os elementos da conjura, quer exter­
nos quer internos (e entre estes últimos, sublinhe-se bern, avul- 
tavam, tanto como os partidários da capital, os povos alenteja-
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nos que o Duque manobrára com suma habilidade), a D. João é 
que coube a honra — contra o que se supôs durante muito tem­
po — de dar a ordem para o deflagrar da revolta e justamente 
numa altura em que os fidalgos, que meses antes se haviam e- 
nervado com o seu retraimento em Almada, julgavam tudo per­
dido, hesitavam no caminho a seguir e se achavam “poucos 
para tão grande feito” .

Pintá-lo como um manequim dócil nas mãos de D." Luiza 
de Gusmão, que nunca pronunciou a frase exortatória que lhe 
é atribuída e que, segundo os folhetinistas da História, decidi­
ra da adesão de seu marido à conspiração, é desconhecer por 
completo as circunstâncias em que os fatos decorreram e o ca­
ráter de D. João. Nunca o soberano se deixou influenciar por 
ninguém. A sua côrte desconhece a existência de validos, — 
“e se mostrava certa preferência para com o jesuita Padre An­
tônio Vieira — escreve o eminente historiador Edgar Prestage
— foi porque êle lhe falava a verdade” . A lenda que o apresen­
tava como ingrato para com os que o serviam com dedicação 
e desinterêsse também não tem consistência, o que se verifica, 
à face dos documentos, é que, pelo contrário, muitas vezes arros­
tou com oposições declaradas para continuar a honrar com a 
sua confiança quem dela julgava merecedora. Antônio Pais 
Viegas pode servir de exemplo neste caso, visto que D. João IV o 
elevou e manteve nos mais altos cargos, a-pesar da desapro­
vação dos conjurados, que se julgavam feridos na sua prosá- 
pia ou preteridos nas recompensas que aguardavam do monar­
ca. No caso da prisão de D. Francisco Manuel de Melo nada 
consta que coloque mal o soberano. Que êle se não esquivava 
a fazer justiça, verifica-se nas diligências pessoais que realizou 
para a libertação de Braz Garcia de Mascarenhas. E quanto ao 
processo de Francisco de Lucena, note-se, com Edgar Prestage, 
que os escritores liberalistas, como Pinheiro Chagas, só criticam 
o Rei e não os juizes, quando o que ressalta é que D. João IV não 
quis intervir no julgamento em que uma sentença dum tribu­
nal regular condenára um réu, clamorosamente acusado de 
traição por tôda a opinião pública.

Como homem, D. João IV “era afável para todos, sem dis­
tinção; justiceiro, muito econômico, sóbrio, despido de tôdas as 
vaidades. Costumava dizer que todo o alimento sustentava e 
todo o pano cobria. Não queria que as outras nações se fizes­
sem senhoras dos seus vassalos pelos trajes” . Na correspon­
dência com os seus artistas é que êle se revelava por inteiro. 
“Haveria a citar —  escreve Joaquim de Vasconcelos, na sua 
magnífica obra sôbre o Restaurador, cartas soberbas, em que 
fala o amigo e colega leal, o discípulo respeitoso, ainda mesmo 
depois de Rei, o sábio ,o crítico sagaz, o bibliófilo consumado” .

O Testamento Político, do ilustre D. Luiz da Cunha, apre­
senta-nos D. João IV como modêlo de altas qualidades pessoais 
e políticas a seguir exemplarmente. Dêsse curioso opúsculo va­
mos reproduzir alguns passos relativos ao Restaurador e que nos 
dão a medida do espírito de justiça e de economia e do senso 
administrativo do fundador da dinastia de Bragança.

Dirigindo-se ao futuro D. José I, escrevia D. Luiz da Cunha:
— “O Senhor Rei D. João IV, heróico avô de V. A., e sempre me­
morável Libertador, quizera que fôsse o espelho, em que V. A.,
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se visse, para em tudo o retratar, fazia tanta estimação de Gas­
par de Faria Severim, seu Secretário das Mercês e Expediente, 
que, saindo do Despacho, disse diante de meu pai e dos mais 
que lhe faziam côrte, que se podia ser Rei de Portugal só por se 
servir de um tal Ministro: contudo quando tinha alguma noção 
de que êle queria favorecer alguma das partes, cujos papéis 
devia despachar, os expedia por mãos do Secretário de Estado: 
e ainda fazia mais, porque nas Consultas dos provimentos, que 
subiam dos tribunais, nunca se usou a dar os empregos aos que 
vinham nomeados em primeiro lugar, ou segundo, antes suce­
dia que, bem informado dos merecimentos dos sujeitos, voltava 
a consulta de baixo para cima, e dava lugar ao que estava no 
último, costumando dizer que desta sorte se conformava com 
a consulta” .

Gabando o método adotado por D. João IV  para que ne­
nhum dos oficiais da sua casa faltasse à sua obrigação, D. Luiz 
da Cunha conta-nos que o Rei, certa vez, “querendo servir-se 
de um e não o achando, se lhe respondeu que fôra chamado á 
Misericórdia, pelo que mandou logo dizer à Mesa daquela San­
ta Casa que não fizesse algum irmão dela que fôsse criado da 
sua” . Da sua urbanidade para com os que o serviam, conta o 
mesmo diplomata que o Rei “quando saía do despacho costuma­
va passar pela galeria, tomando conhecimento dos fidalgos que 
lhe faltavam em lhe fazerem côrte; e se algum não tinha apa­
recido um ou mais dias, lhe preguntava, quando o via, se esti­
vera incomodado.” E acrescenta: —  “Também costumava comer 
em público ao nosso modo com tôda a Real Família, como fa­
ziam os Reis de Portugal, seus gloriosos predecessores, até que, 
por nossos pecados, os de Espanha vieram introduzir em Por­
tugal as suas etiquetas, fazendo-se quasi invisíveis, o que não 
concilia o amor dos vassalos, que desejam ver o Príncipe que 
os governa.” E àcêrca dos rígidos princípios de economia que 
pautavam sempre a existência oficial e privada de D. João IV  D 
Luiz da Cunha dá-nos mais um testemunho, que confirma o que 
através de outras fontes, sabemos já. Conta êle que quando 
Pantaleao de Sá, vindo da sua embaixada de Inglaterra ofere­
ceu ao soberano um rico chapéu que lhe trouxera especialmen­
te, perguntou-lhe D. João IV  quanto êle custara. O diplomata 
respondeu-lhe com uma cifra bastante alta. Então o Rei repli­
cou-lhe: —  “Guardai o vosso chapéu, que por êsse preço posso 
ter quatro fabricados no meu reino.” Assim juntava b Restau­
rador a modéstia do seu viver um carinho especialíssimo por 
tudo o que era português. 1

Podíamos citar ainda, em abono das altas qualidades pes­
soais e administrativas do monarca, certos passos do famoso papel 
por ele escrito "para se lançar nas Côrtes” e em que, sob a assi­
natura de João Fernandes, procurador dos Descaminhos do Reino, 
encontramos planos, alvitres e sugestões que ainda hoje são dig­
nos de atençao. Vamos, porém, apenas aludir a duas ou três 
anedotas, referidas por Supico de Morais nos seus Apophte- 
gmas Memoráveis, que nos retratam o soberano em flagrente 
Diz uma delas: —  “O Senhor Rei D. João IV, informado de que 
um escrivão gastava a maior parte do tempo na cama e na me­
sa, fazendo esperar as partes sem falar, lhe mandou dizer uma 
noite que fôsse logo pela manhã ao Paço e o fez estar esperando
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até às Avé Marias. No fim lhe falou preguntando-lhe: — “Estais 
enfastiado de esperar um dia para me falar ? Pois que farão as 
pobres partes, a quem fazeis todos os dias esperar e desespe­
rar ? Ide, cuidai no vosso ofício se não quereis que vo-lo tire."

E outra anedota conta: —  “O Senhor Rei João IV, chegan- 
do-lhe à mão um escrito, pelo qual certo cavaleiro violentava a 
um homem ordinário a obrar num particular como não devia, 
o chamou e lho deu a ler. O fidalgo, conhecendo a sua letra, 
ficou tão turvado que não acertava a lê-lo; até que El-Rei lhe 
perguntou: “Não sabeis ler a vossa letra ? Mostrai que eu vo- 
la leio. E lendo-lhe o escrito, lhe disse: “Nem o escrever mal 
nem o fazer mal é fidalguia; encomendo-vos a vida dêste ho­
mem, porque daqui em diante corre por minha a vossa conta."

Por uma lei de 1650 apenas os grandes personagens tinham 
licença para usar coche tirado a mulas, pela grande escassês 
que dêstes animais havia então. Proibiam-se também, como 
combate ao luxo despropositado, as seges descobertas e os lutos 
na guarnição dos coches. No seu Depois do Terramoto escre­
ve Matos Sequeira: —  “Era bradar no deserto. Qualquer fi- 
dalgote ou menos do que isso se atrevia a ter coche, a arreá- 
lo luxuosamente, a sobrepujá-lo de grimpas doiradas e enfei­
tes caros, e, o que é mais, a estadiá-lo no Rossio ou no Ter­
reiro do Paço". E apoiando-se na obra de Supico de Morais, 
o ilustre olisipó| rafo conta-nos que “D. João IV em certa oca­
sião viu rodar em frente do paço uma dessas equipagens sober­
bas. Inquiriu de quem fôsse e logo soube que o passeante era o 
filho dum negociante rico. Sorriu. E como à ilharga tinha 
o Secretário de Estado Pedro Vieira da Silva, segredou a êste: 
— Ide dizer-lhe, Pedro Vieira, que me parece muito bem que êle 
tenha coche, mais ainda me parece melhor que sáia nele só 
de noite."

Assim D. João IV, com o exemplo da sua vida privada, mo- 
dêlo de economia e de modéstia, se impunha aos seus vassalos 
e deles se fazia amar e respeitar. Por isso, a sua morte foi 
por todos chorada e a sua memória se venerou como a do Feliz 
Restaurador, que havia restituído a Portugal a dignidade de na­
ção livre e o esplendor heróico do seu passado. ______
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O  B R A S IL  N A  G U ERRA  DE 1914
Sérgio Higino

As balas traiçoeiras de Gabriel Princip foram o pretêxto, a 
causa próxima, o acontecimento esperado para o desencadeamen- 
to das operações bélicas entre os aguerridos exércitos europeus. 
A  tragédia de Saravejo, forjada nos antros maçônicos, encobriu 
causas remotas a cuja potencialidade se deve a eclosão da pri­
meira Grande Guerra. Daí haverem ingressado no gigantesco 
conflito, nações nem de leve feridas com o desventurado Habs- 
burgo, naquele irônico dia dos fins de junho de 14 em que um 
céu azul, muito azul, realçando a brancura das baixas casas da 
capital bosníaca, envolvia-as de encantamento e alegria.

Apenas para o Império Austro-Húngaro o golpe fora rude, 
doloroso. Justificou o enérgico ultimato de 22 de julho enviado 
à Sérvia, foco dos agitadores anti-austríacos e pátria do fanático 
Princip. A  nota diplomática exigia fôsse extinta a agitação pan- 
sérvia, tomando-se para isto medidas eficazes, como: __ proibi­
ção da propaganda agitacionista na imprensa e nas associações 
supressão da organização revolucionária Narodna Odbrana, fis­
calização do ensino ministrado nas escolas, demissão dos oficiais 
e funcionários públicos comprometidos no movimento terrorista 
•e participação do govêrno imperial no inquérito a ser aberto 
para a fiel observância de certas cláusulas. Tais exigências po­
rém, chocavam-se com a soberania da Sérvia, atacavam à or­
dem jurídica internacional. Não podiam ser aceitas. Mas os es­
tadistas e os militares de Viena só viam a situação de fato, eis 
que a jurídica fora violada por ocasião do assassínio do herdeiro 
da Coroa de Santo Estêvão. Rejeitado o ultimato, seguiu-se a 
guerra a 28 de julho. b

Se não fôsse verídico o que afirmámos ao princípio, nenhum 
outro país invoWcr-se-m nela. Entretanto logo a 1 de agosto a 
íncivihzável Alemanha declara guerra à Rússia, no dia 3 I  Fran­
ça e invade a heróica Bélgica. No dia seguinte a Inglaterra co­
loca-se ao lado da França e ainda em agosto o Japão pega das 
armas contra a belicosa Germânia. Ia assim, com rapidez, ge- 
neralizando-se a conflagração.
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Eoi em 1917 que a guerra atingiu as terras americanas. 
Em janeiro as hostes germânicas anunciaram o bloqueio da 
França, Inglaterra e Itália, devendo para isso valer-se da guer­
ra submarina sem restrições. Contra êsses meios manifestaram- 
se sem demora os Estados Unidos e o Brasil. Protestos baldos, 
aliás, foram os seus, pois em abril é torpedeado o Lusitânia, ato 
que levou os Estados Unidos a participarem das hostilidades.

Quanto ao Brasil, a sua posição deante daquele mundo con­
turbado fôra da mais elogiável neutralidade. Sem motivos que 
justificassem a sua adesão a qualquer um dos grupos litigan­
tes esperava respeito à sua soberania, à sua liberdade de ação 
dentro das normas, dos tratados, das convenções e dos princí­
pios internacionais. Sobretudo porque a sua não era uma ati­
tude tomada às pressas, assumida na presença de interêsses con­
trariados. Não. Apoiava-se em princípios tradicionais à sua 
política externa. Já em 1856, por nota enviada pelo Conselheiro 
José Maria Paranhos, depois Visconde do Rio Branco, havia 
aderido à declaração de 16 de abril do Congresso de Paris, que 
aboliu o corso e, ditando normas de direito marítimo em tempo 
de guerra, estabelecia “o respeito pela mercadoria neutra em 
navio beligerante, e pela mercadoria de beligerante, que nao 
contrabando de guerra, em navio neutro” . (Cf. Oliveira Lima, 
in História da Civilização, p. 513).

Era, inegavelmente, uma medida de alto relêvo e de ele­
vado preço para o fortalecimento do direito das gentes, aquela 
do Congresso de Paris. Todavia o pensamento brasileiro é mais 
avançado, quer que se vá mais longe, que se decrete a inviolabi­
lidade de tôda propriedade particular no mar, inclusive a pro­
priedade inimiga. E anos depois, na Conferência de Haia em 
1907, ao discutir-se a proposta dos Estados Unidos sôbre a imu­
nidade da propriedade inimiga no mar, Rui Barbosa pôde dizer 
que tal proposta foi a que, 50 anos atrás, o Império Brasileiro 
apresentara ao Congresso de Paris. . .

Logo aos primeiros ribombos das batalhas, cuidou o nosso 
país de fixar as regras gerais norteadoras da neutralidade que 
desejava seguir. Fê-lo pelo decreto 11.037, de 4 de agosto de 
1914, assinado por Hermes Rodrigues da Fonseca e Frederico 
Afonso de Carvalho. Ao depois ampliaram-se as mencionadas 
regras pelos decretos 11.093, 11.141 e 11.209A, respectivamente 
de 24 de agosto, 9 de setembro e 14 de outubro do mesmo ano 
de 14. E sempre que recebia notificação oficial de que certo Es­
tado se achava em guerra com outro, determinava a tôdas as 
autoridades brasileiras que fôssem “ fiel e rigorosamente obser­
vadas e cumpridas” as normas de neutralidade vigentes, assu­
mindo duras obrigações, com a cláusula, porém, de que os beli­
gerantes cumprissem as suas. Porque o estado de neutralidade 
implica, logicamente, direitos e deveres recíprocos entre belige­
rantes e neutros. _

Até o fim de 1916 tais direitos e tais deveres foram mais ou 
menos bem respeitados, bem cumpridos, como respeitados e 
cumpridos podiam ser em tempo de tamanha anormalidade, em 
dias de quasi total repúdio ao ordenamento jurídico internacio­
nal. Mas a 31 de janeiro de 1917 o Ministro do Brasil em Ber­
lim, Gurgel do Amaral, recebia a nota do Govêrno Alemão sô- 
bre* o bloqueio sem restrições. Nesse documento a Alemanha 
começava de referir-se à nota de 12 do mês anterior, pela qual, 
com seus aliados, propusera aos adversários o encetamento das
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negociações de paz. Depois, como é veso seu antigo, clama que 
não quis nem quer a guerra, que só está lutando porque ia ser 
atacada, porque desejavam esmagá-la, porque estavam rouban­
do ao seu povo o direito de viver. Em seguida freme de raiva 
contra o poderio naval britânico por causar dano ilimitado à sua 
economia, razão por que vai empregar ‘‘todas as armas” , (1) su­
primir as “ restrições mantidas até agora no emprêgo dos meios 
de combater no mar” , para que, por “ todos os meios” , possa 
“ apressar o fim da guerra” . E a nota terminava declarando 
que o Brasil já  não podia mandar os seus navios a determina­
dos pontos, nem os brasileiros deviam mais confiar “nem via­
jantes nem mercadorias aos navios que demandam portos da­
quelas zonas” .

Incluso à nota estava o memorando discriminativo das re­
giões, cujo têxto começava assim: “A partir do l.° de fevereiro 
de 1917, todo o tráfico marítimo nas zonas interditas em redor 
da Grã-Bretanha, da França, da Itália e na parte oriental do 
Mediterrâneo, abaixo descritas, será combatido por todos os 
meios armados, sem restrição alguma” . O trecho é bem claro. 
Nenhuma dúvida comporta. A  resolução germânica implica a 
paralização total do nosso comércio com países que recebiam 
grande parte da nossa produção.

Como do seu dever, Amaral Gurgel transmitiu a seu Go- 
vêrno, sem demora, telegràficamente, o expediente que recebera 
a 31 de janeiro. E a 9 de fevereiro respondia ao competente Se­
cretário de Estado da Alemanha, A . Zimmermann, que o gesto 
alemão relativo à navegação neutra, produziu no Brasil a “mais 
justificada e profunda impressão pela ameaça iminente de in­
justos sacrifícios de vidas, destruição de propriedades e completa 
perturbação das transações comerciais” . Por tais motivos e em 
conformidade às tradições do pensar jurídico do país, o Brasil 
não se conformava ao bloqueio, ainda mais porque,^ pelos meios 
empregados para realizá-lo, pela extensão das regiões proibidas 
à navegação como “pela ausência de quaisquer restrições, inclu­
sive a dispensa de prévio aviso aos navios mesmo neutros, e o 
uso anunciado de destruição por quaisquer meios armados, tal 
bloqueio não seria regular nem efetivo e desobedecería aos prin­
cípios de direito e cláusulas convencionais estabelecidas para 
operações militares dessa natureza” . Deante das razões indica­
das, o Govêrno Brasileiro terminava dizendo ao da Alemanha 
sentir-se no dever de protestar contra o bloqueio, “ como efetiva­
mente protesta, e, em consequência disso, de deixar ao ‘Govêrno 
Imperial Alemão a responsabilidade de todos aqueles casos que 
se derem com cidadãos, mercadorias e navios brasileiros, desde 
que se verifique a postergação dos princípios reconhecidos do 
Direito Internacional ou de atos convencionais em que o Bra­
sil e a Alemanha sejam partes” .

A nossa resposta não devera ser outra. Era enérgica, po­
rém prudente; altiva, mas acordante com o Direito; prejudicial 
no momento a Alemanha, porém em harmonia com as conven­
ções livremente ratificadas por ambas as nações. Demais, do 
ato impugnado surgiría, se aceito, uma situação profundamen­
te unilateral. Enquanto ao Brasil só caberíam prejuízos a Ale- 
manha só vantagens iria auferir. Pois exigia de nós obrigações 
muitíssimo mais duras que as oriundas de um justo estado de 
neutralidade, e retirava dos ombros germânicos os deveres que 
tal estado lhes outorgava.
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Com o intuito de reforçar o expediente entregue a Berlim, 
e afastar qualquer hesitação que ainda pudesse apresentar a 
nossa atitude, Lauro Muller, Ministro do Exterior, transmitiu 
a Gurgel do Amaral, por intermédio da Legação Brasileira em 
Haia, um telegrama no qual dizia ser “ essencial, para a manu­
tenção das nossas relações diplomáticas com êsse Govêrno, (o 
alemão), que nenhum navio brasileiro seja atacado em qualquer 
mar e sob pretêxto a lgum ...” Telegrama que, expedido a 13 
de fevereiro, em nada alterou a deshumana e ajurídica disposição 
germânica.

•  # #

Vivíamos, portanto, um momento de alta tensão. Um dês- 
ses momento prenunciadores de graves e trágicos acontecimen­
tos, em que um fato, mesmo banal para épocas normais, pode 
ter conseqüências profundas, levar os povos de uma determina­
da comunidade política às mais viris e heróicas resoluções.

Foi num ambiente assim qué, a 5 de abril, o Ministério das 
Relações Exteriores recebeu do nosso embaixador em Paris, 
Olinto de Magalhães, a comunicação de que o Paraná, navio 
mercante brasileiro, fôra torpedeado a 10 milhas de Barfleur. 
Ocorrido o afundamento às 23 e meia horas do dia 3 de abril 
de 1917, seus pormenores conhecer-se-iam a 10, através do de­
poimento da tripulação do navio, tomado em Cherburgo a 8 do 
mês pelas autoridades consulares brasileiras, sob a direção de 
Francisco Castelo Branco Clark, secretário da Legação, encar­
regado pelo embaixador Magalhães de abrir o inquérito. Foram 
ouvidos o capitão José da Silva Peixe, comandante do navio; 
Luiz Ontiveros, imediato; José Santos Costa, primeiro pilôto; 
Demóstenes Dardeau, segundo pilôto; Oscar Sperb, primeiro 
maquinista; Luiz Gonzaga Gonçalves, segundo maquinista; Fer­
nando Rodrigues Sacramento, mestre; Antônio Costa Araújo e 
outros, marinheiros.

São de uma unissonância extraordinária as declarações 
marujais. Por elas sabemos que à noite do sinistro o navio na­
vegava ao norte de França, em mar largo, na altura da Ponta 
Barfleur. O comandante tomara as medidas precautórias que a 
situação exigia. O Paraná singrava com a marcha reduzida e 
tôdas as luzes acesas. Sob forte iluminação, de ambos os lados 
do casco, lia-se claro a palavra BRASIL pintada em letras mé­
tricas, enquanto no mastro-real, açoitada pelo rijo e frio vento 
noturno dos mares do norte, tremulava a bandeira brasileira. 
Mas tudo embalde. De repente um violento estrondo, ferindo o 
silêncio negro da noite sem lua nem estrelas, apaga instantâ­
neamente as lâmpadas do navio. Ato continuo, a maquinaria 
pára e as caldeiras de bombordo se arrancam. A  casa das má­
quinas é logo invadida pelas águas. Uma baleeira parte as 
amarras, pinota no ar e some-se no oceano. O navio vai ader- 
nando para estibordo. Aterrada, a tripulação se embarca nas 
baleeiras restantes. Dentro em pouco duas estão sôbre o mar. 
A outra é arriada pelo próprio comandante —  o último a deixar 
o Paraná. Dois carvoeiros que se haviam lançado às águas são 
recolhidos.

Agora os náufragos, entre o infinito das águas e o infinito 
do céu, contemplam o submarino inimigo alvejar cinco vezes ao 
navio meio afundado com tiros de canhão. Um balaço o parte 
pela proa e em meia hora dele nada mais resta. Então o traiço-
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eiro submersível desaparece sem nenhum auxílio prestar às 
vítimas indefesas.

Agora os náufragos, com o pensamento em Deus, vagam a 
esmo, ao capricho das ondas de um mar agitado. No dia se­
guinte, aí pelas doze horas, os de duas baleeiras avistam tor- 
pedeiras francesas que os socorrem e dão-lhes acolhimento ca­
rinhoso. Os outros se encontram com o Ratleyehead, cargueiro 
de S. M. Britânica, onde são acolhidos.

/Mas três marujos brasieliros, Machado Soares, Clorindo 
Santos e José Marinho Falcão, ah! estes não voltaram não ... 
Ficaram para sempre com o seu navio, lá longe, nos mares d* 
Franga. . .

#  #  #

Enquanto o Govêrno Brasileiro aguarda o inquérito manda, 
no dia 7, a sua Legação em Berna indagar, em caráter confi­
dencial, se a Suiça se encaregaria dos negócios brasileiros na 
Alemanha, caso fôsse obrigado a romper as relações com êste 
país. Recebendo resposta afirmativa no dia 11, manda agra­
decer ao Govêrno Federal Suiço pela sua resolução.

Oito dias após o afundamento do Paraná, já de posse do 
inquérito, Lauro Muller relembra ao Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Alemanha no Brasil, A . Pauli, o 
protesto que fizera a-quando da declaração do bloqueio de 31 de 
janeiro. Mostra-lhe como o torpedeamento do nosso navio in­
fringiu normas e princípios jurídicos aceitos espontâneamente 
pela Alemanha no Congresso de Paris, na Declaração de Lon­
dres em 1909, normas incorporadas à sua legislação, e princípios 
adotados por internacionalistas germânicos de renome quais 
Heffter, Bluntschli, Holtendorff e von Listz. Segundo essas nor­
mas o navio neutro que procurar romper um bloqueio legalmen­
te estabelecido, deverá ser apresado. Só em situações especiais 
se poderá afundá-lo e isto depois de prestados os meios indis­
pensáveis ao salvamento da tripulação.

Ora, o Paraná foi torpedeado sem aviso prévio, logo sem a 
sua carga ser examinada, sem o menor respeito para com o 
nosso pavilhão, à nossa soberania, e sem a tripulação receber 
nenhum auxílio para salvar-se. Pelo contrário. Depois de efi­
cientemente torpedeado, o navio é bombardeado quando as ba­
leeiras com os náufragos ainda se achava muito próximo dele.

A violência cometida pela Marinha de Guerra Germânica 
contra a navegação mercante brasileira, resultara em vultoso 
prejuízo material, perdas de vidas de marinheiros e ferimentos 
em outros. Por esta razão, diz o dr. Lauro Muller ao dr. Pauli 
que o ato não comporta negociações nem explicações e, conse- 
qüentemente, o Brasil vê-se forçado a suspender as relações di­
plomáticas e comerciais cqm a Alemanha.

Igual comunicação ao Govêrno de Berlim fazia, no mesmo 
dia 11 de abril de 1917, o nosso embaixador que terminava pe­
dindo os passaportes a-fim-de, com todo o pessoal da nossa re­
presentação lá acreditada, poder retirar-se do país.

Pelo decreto 12.441 dêsse dia cassou-se o exequatur dos 
cônsules alemães no Brasil, vez que já  não tinha razão de ser. 
No dia seguinte tal medida é comunicada pelo telégrafo a todos 
os presidentes e governadores dos Estados, para que a cumpram.
E por atos de 30 de abril foram exonerados os seguintes côn­
sules honorários do Brasil em cidades da Alemanha, por serem
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naturais dessa nação: —  Heinrich Holche, de Dusseldorf; Her- 
mann Meyer, de Leipzig; Eduard Dettmann, de Francfort-sô- 
bre-o-Meno; Ataliba Florence, de Dresde; Siegfried Ballin, de 
Munique; e Matias Hechler, de Al tona.

Na Alemanha os interêsses brasileiros ficaram sob a pro­
teção da Suiça e no Reino Belga, ocupado pelos alemães, sob a 
de Espanha. Quanto aos da Alemanha, passaram a ser automà- 
ticamente geridos pelos representantes da Àustria-Húngria, 
ex-vi dum tratado de comércio concluído entre ambos os países 
a 6 de dezembro de 1891. Todavia no dia 27 de abril o sr. Luía 
João Carlos de Zeppelin Obermuller, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade a Rainha dos Países- 
Baixos, comunicava-nos que, por determinação do seu Govêrno, 
acabava de assumir a proteção dos interêsses alemães aqui.

A  primeira reação ao ato do Brasil fez-se sentir nos navioa 
germânicos ancorados, de longa data, em portos seus e sob a 
sua proteção desde o início da guerra. Ciente do rompimento 
das relações entre o nosso e o seu país, a tripulação deles atira 
peças e máquinas no mar e tenta afundar alguns. Deante disso, 
o Govêrno Brasileiro autoriza a nossa marinha de guerra a 
guardá-los com fôrças dos seus efetivos.

# # #

O estado de ânimo entre as duas nações vai, assim, se al­
terando a pouco e pouco. Ao invés de surgirem fatos que o faça 
voltar ao normal, só aparecem os que o alteram ainda mais.

No dia 22 de maio, Olinto de Magalhães envia ao Ministério 
do Exterior outro telegrama dizendo que o Ministério da Ma­
rinha de França lhe informava o torpedeamento do Tijuca de­
fronte de Brest, não havendo vítimas. No mesmo dia presta 
novos esclarecimentos. O navio fôra torpedeado no dia 20 às 
22 horas e 40 minutos, a 5 milhas a sudoeste des Pierres Nolrs, 
na entrada do pôrto de Brest. Parte da tripulação desembar­
cara nesse pôrto e parte em Ouessant. Apenas dois homens es­
tavam ligeiramente feridos.

O inquérito aberto para apurar tal sucesso, concluiu pelo 
afundamento do vapor por submarino da fôrça naval germânica, 
também sem aviso prévio.

Os acontecimentos agora se precipitam com rapidez. Co­
municando a perda do Tijuca ao Congresso Nacional, em men­
sagem de 26 de maio, Vencesláu Braz P . Gomes lembra a ne­
cessidade urgente da utilização dos navios alemães surtos em 
nossos portos, “ excluída entretanto a idéia de confisco, que tan­
to repugna ao espírito da nossa legislação e ao sentimento ge­
ral do país” . E justificava essa medida com os princípios da 
Convenção de Haia, assinada aos 18 de outubro de 1907. A  
ocupação e utilização seriam sem onus até chegar-se à certeza de 
que os navios são ou não de propriedade particular. Nesta hi­
pótese, isto é, se fôssem de particulares, teriam os prejudica­
dos compensação em tempo oportuno. Porque a propriedade 
particular deve ser respeitada “mesmo em caso de guerra... 
e o Brasil o fará” .
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Sem  dem ora o Senado concorda com o presidente. O a r t .  
2.° do decreto legislativo n.° 3.266, de 1 de junho, dispõe que o 
Chefe do Executivo fica  au torizado a  u tiliza r os navios a le­
m ães, nos term os da m ensagem  de 26 do m ês de m aio. O ou­
tro  dia, com o decreto adm in istra tivo  n.° 12.501, en tre  em vigor 
ta l  disposição.

No mesmo 2 de junho, o rep resen tan te  dos in teresses a le­
m ães aqui acreditado p ro te s ta  co n tra  a  resolução das nossas 
au to rid ad es . A êsse pro testo  responde o B rasil dizendo que o 
a to  que acab a ra  de p ra tic a r  é justo , de legítim a defesa, “fun­
dado no próprio direito  alem ão, e que todos os povos p ra ticam  
mesm o sem sa ir do estado de paz, precisam ente p a ra  coagir a  
nação ofensora às reparações que lhe são im periosam ente de­
v idas'’ . A posse dos navios tin h a  c a rá te r  transitó rio , re ­
p resen tav a  m era fiança, sim ples caução. Só no caso em que 
nenhum a satisfação  lhe fôsse dada pela perda  dos seus navios, 
seriam  os bens sequestrados ju ríd ica  e inevitavelm ente incorpo­
rados ao seu patrim ônio .

Vendo o perigo a  que e stav a  exposta a  navegação de lon­
go curso, em face dos a taques alem ães, o Govêrno Brasileiro 
solicita  confidencialm ente aos E stados Unidos, à  F rança , ao 
Japão , à  In g la te rra  e à  Itá lia , que lhe inform em  as zonas p a ­
tru lh ad as  p a ra  que, com o concurso da M arinha de G uerra B ra ­
sileira, a  sua  navegação possa aproveitar-se  delas. A tenderam -no.

O utro navio nosso é a fundado . E  m ais outro, o M acáu . 
Com o torpedeam ento  dêste e a  prisão do seu com andante pe­
los alem ães, o presidente Vencesláu envia nova m ensagem  ao 
Congresso, a  25 de ou tubro . O dia seguinte, pelo decreto legis­
lativo  n.° 3.361, reconhecíam os e proclam ávam os o estado de 
g u e rra  iniciado pela A lem anha.

A inda nesse trág ico  ano de 917, dois vapores brasileiros são 
afundados pelos inimigos, quando navegavam  em águas 'p o r tu ­
guesas: o A carí, do Loide Brasileiro, e o Guaíba, da  Com pa­
n h ia  Comércio e N avegação. Dois m arinheiros m ortos e quatro  
fe rid o s .

A nossa contribuição m ilita r p a ra  o desfêcho da g u e rra  
foi pequena. N ão éram os país belicoso. N ão pretendíam os 
abandonar a  neu tralidade. P o r solicitação do A lm irantado B ri­
tânico, m andám os os scouts Rio Grande do Sul e B aía  e os 
destroyers P ara íba , Rio G rande do N orte, P iauí e S an ta  C a ta ­
r in a  cooperar com a a rm ad a  inglesa em  algum  lugar do A tlâ- 
tico .

Foi assim  que o B rasil en trou  na  g u e rra  passada.

(1 )— Todos os trechos aspeados dêste artigo  são do livro 
G uerra da Europa — Documentos Diplomáticos, 1914- 
1917, Im prensa Nacional, 1917.



O VISCONDE DE TAUNAY
LUIZ DE BARROS

Os indivíduos que durante a sua existência construiram po- 
sitivamente para o futuro, não desaparecem jamais da histó­
ria das nações. Süa vida e seus atos, apesar de todo o tempo 
que decorra, continuam a fazer parte integrante da tradição na­
cional. E isto se aplica com muito maior rigor a aqueles que 
souberam reagir contra os êrros e preconceitos de seu tempo, 
porque a posteridade deixa de os considerar homens de um pe­
ríodo, para apresentá-los como vultos de todas as épocas, mar­
cos de uma nacionalidade, e não simples grãos de areia, como o 
é a maior parte.

Vencer o futuro, o esquecimento e o tempo não é certa­
mente tarefa para qualquer um. Daí ser preciso um escrupulo­
so cuidado no estudo e apreciação dos que por qualquer motivo se 
sobressairam e fizeram projetar sua influência na literatura, 
na arte, na ciência ou na política. Faz-se mister, pois, um cri­
tério de rigorosa seleção, para que ninguém se iluda na apre­
ciação sobre épocas e individualidades, fazendo-se de qualquer 
modo a apologia da verdade, que infelizmente é oculta ou desfi­
gurada por muitos que se interessam na execução dêsse pro­
grama. E após 1789, no campo da história, isto veio a consti­
tuir uma dolorosa realidade, mais forte e mais viva do que
se pensa geralmente. , . . ,

Por isso é que o centenário de nascimento do visconde de 
Taunay assume em nossos dias uma feição deveras impressio­
nante e arrebatadora. A . ,

Já o disse admiravelmente Tristão de Ataide em um estu­
do sôbre a grande personalidade de Afonso Arinos, que a u- 
co, Eduardo Prado, Taunay, Rio Branco e também Oliveira 
Uma e Graça Aranha, “representam antes de tudo um momen­
to de nossa história intelectual e social” . E adiante explica que 
suas atitudes foram sérias advertências, que cumpria nunca 
se perdessem de vista.

Com efeito, Taunay, talento multiforme e brilhante, que sur­
ge em nossa história como figura de transição entre o roman­
tismo e o realismo, onde outros pretendem incluir Machado de
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Assiz e Luiz G uim arães Junior, teve atividades tão  variadas, 
ocupou ta n ta s  esferas de ação, que é difícil estudá-lo comple­
tam en te  nos apertados lim ites de um a conferência. Soldado e 
escritor, c ien tista  e m usicista, foi a inda na  expressão de H enri­
que Coêlho, “um a das m ais sim páticas das nossas a lta s  figu ­
ras  in telectuais: desenhador, crítico de a rte , crítico literário , ro ­
m ancista , filólogo, homem político, ainda se d istinguiu na  h istó ­
ria, no jornalism o, n a  crônica, na  novela e, como oficial do E- 
xército, nos cam pos de b a ta lh a”.

Nascido no Rio de Janeiro  a  22 de Fevereiro de 1843, descen­
dente de um a fam ília  fidalga de F rança, em igrada p a ra  o B ra ­
sil após os sucessos da  Revolução F rancesa, Taunay teve um a 
esm erada educação, tendo saido do Pedro I I  aos 15 anos de 
idade, como o aluno m ais moço que concluiu o seu curso naque­
le estabelecim ento de ensino. Daí em diante sua vida é um a 
constan te  ascensão. Graduou-se em m atem ática  e ciências n a ­
tu ra is . E n trou  p a ra  o Exército  em 1861. Teve de in terrom per 
os seus estudos por causa da g u e rra  do P aragua i. Serviu como 
secre tário  da com issão de engenharia  da expedição de M ato- 
Grosso, cu ja  h is tó ria  havia  de im ortalizá-lo. Fez a inda o finai 
da g u erra  do P arag u a i em com panhia do Conde d’Eu, sôbre cu ja  
h is tó ria  escreveu incansavelm ente, fornecendo porm enores e 
fatos, que são indispensáveis conhecer, em livros como “A cam ­
panha das Cordilheiras” e “De Campo-Graride a  A quidaban”. 
Prom ovido a m ajor do E xército  em 1875, quando já  e ra  profes­
sor na Escola M ilitar de M ineralogia, Geologia e Botânica. In ­
gressando na  política é eleito deputado pelo E stado  de Goiaz em 
duas lag islatu ras. Senador do Im pério por S an ta  C atarin a  em 
1886, P residente dêsse E stado  em 1876 e do P a ra n á  em 1886.

A pesar de sem pre haver m ilitado no partido  conservador, 
T aunay  preconisou um a série de reform as como a  em ancipação, 
o casam ento  civil, o registo  civil, o im posto te rrito ria l e a  lei 
Torrens, a secularizaçào dos cem itérios, a  g rande n a tu ra liza ­
ção, a  revogação da  locação dos serviços, e na  defesa dêsse pro­
g ram a  escreveu diversos opúsculos e trabalhos.

Mas é sobretudo como soldado e escrito r que havia  de se 
im ortalizar. “A R etirad a  da L aguna” e “Inocência” são livros im- 
perecíveis em nossa h istó ria  lite rá ria . “A re tirad a  da L aguna” 
que havia  de tran sp ô r as nossas fron teiras, recebeu os melho­
res elogios en tre  outros de Cullivier Fleury, do conselheiro Sche- 
neider.^do general Am bert, de X avier Raym ond, E rnesto  Aimé, 
Pinheiro Chagas, Carlos K oseritz, Joaquim  Nabuco, Azevedo 
C astro, José Veríssimo. Livro sem  par, que h isto ria  a  expedição 
de M ato Grosso e todos os seus d ram áticos episódios, re ssa ltan ­
do o valor do soldado brasileiro, e a  sua  lu ta  verdadeiram ente 
assom brosa con tra  um inimigo superior em núm ero e arm as, há 
aí todo o fulgor de um a epopéia de heroismo, de sacrifício e de 
devotam ento à  causa im ortal do B rasil na  lu ta  com o P aragua i, 
m ais d igna ainda por encon trar ta is  defensores. Sôbre êsse li­
vro  adm irável, que é a  bíblia do soldado brasileiro, o que havia, 
com justiça , de conferir ao seu au to r o títu lo  de X enofonte n a ­
cional, diz um de seus biógrafos: “onde aprender m elhor a  exce­
lência da disciplina, os fru to s abençoados da  resignação no so­
frim ento, os deveres de subm issão aos chefes e de sacrifício pelo 
e s ta n d a rte  nacional”. E scrito  orig inariam ente  em francês, foi 
traduzido  p a ra  o português por Salvador de M endonça e R am  is
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Galvão. Já foi transladado em alemão, sueco e espanhol, o que 
mostra quão imensa é sua repercussão e influência.

Como escritor, Taunay só faz jús à admiração e ao entu­
siasmo. “Descendente de uma família de fidalgos franceses, mas 
brasileiro de nunca desmentido patriotismo, na expressão lapidar 
de um de seus biógrafos, mostra através de toda a sua fecunda 
atividade uma admiração e interesse por assuntos nacionais, que 
havia de persistir em toda sua valiosa obra, como sendo uma 
de suas características mais destacadas. Daí talvez o segrêdo da 
popularidade de “Inocência", romance que como poucos fala de 
muito perto ao coração e ao sentimento brasileiros. É na expres­
são de Jorge Jobin “ uma delicada história regional que a igno­
rância e a falsa noção de honra de dois homens, a sua inteli­
gência acanhada e o seu temperamento impulsivo, fazem termi­
nar numa tragédia... Não há, cremos, em todo o romance bra­
sileiro uma figura feminina mais singela, mais meiga, mais ino- 
centemente formosa, do que essa ingênua filha dos sertões, de 
alma frágil e translúcida de porcelana".

Na opinião não menos valiosa de Ronald de Carvalho, “Ino­
cência" vem fazer “o romance brasileiro perder o sainete senti­
mental com um elemento de moderação".

História que narra a vida do interior do Brasil nos primei­
ros anos do reinado de Pedro II, há um equilíbrio admirável em 
todas as suas passagens, um encadeamento seguro e lógico das 
situações, o retrato fiel do sertanejo ignorante, desconfiado e 
crédulo, violento e impulsivo quando julga ferida a sua honra, 
mas hospitaleiro, bondoso e simples. O retrato de Inocência com 
a sua ingenuidade, a candura de sua alma, e o seu temperamento 
amorável, é um delicado perfil, que logra simpatia e desperta a 
admiração ao primeiro lance. Êsse livro é 11a opinião abalisada de 
um biógrafo de Taunay “um quadro realista escrito por um tem­
peramento idealista e sentimental". Livro brasileiro dos mais 
divulgados e conhecidos, mereceu ser traduzido em 11 idiomas 
a saber: francês, inglês, alemão, italiano, espanhol, croata, sue­
co, polaco, dinamarquês, flamengo e japonês. Foi o primeiro ro­
mance brasileiro utilizado para fita cinematográfica.

Em outros setores da atividade literária, a operosidade de 
Taunay fez-se sempre sentir com brilhantismo e proficiência. 
“Militar, professor, parlamentar, publicista, distinto cultor de 
arte, em todas as suas manifestações, romancista, historiador e 
biógrafo, todos os campos da atividade humana roteou êsse es­
pírito privilegiado e raro, e em todos se cobriu de glórias, reali­
zando o célebre conceito: nihil tetigit non ornavit".

Carlos de Laet, o grande publicista patrício, que criminosa­
mente vamos esquecendo, quando foi um dos maiores filólogos 
dêste país, focalizou Taunay com a precisão e justeza, que sempre 
o caracterizou, nessas palavras admiráveis: “ escritor fluentís­
simo e correto, Taunay sem se elevar a desmedidos surtos, de­
para sempre agradável leitura, mormente a brasileiros, cujos’ cos­
tumes fielmente descritos, fazia figurar em formosíssimos qua­
dros". ^

O Brasil, seus usos, costumes e tradições eram a preocupa­
ção absorvente do seu espírito. Em tudo o que escreve transpa­
rece êsse amor à tradição nacional, o que o fez arrancar o nome 
do padre José Maurício do esquecimento e promover a publica-
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ção de todas as suas composições musicais. Si não conseguiu in­
tegralmente o seu objetivo é que as circunstâncias não o aju­
daram, e pode-se dizer que o que hoje se diz e conhece do gran­
de músico brasileiro, ornamento da côrte de D. João VI, que tam­
bém é moda entre os indoutos ser diminuído e amesquinhado, se 
deve a atividade de Taunay, que pelo seu nobre esforço conse­
guiu chamar certa atenção sôbre um grande vulto de brasileiro 
injustamente esquecido.

Amigo devotado de Carlos Gomes tudo fez para a divulga­
ção da obra musical do eminente patrício, em parte por afini­
dade espiritual, pois Taunay também era inusicista e deixou di­
versas composições.

De todas as suas viagens pelo interior do Brasil deixou ad­
miráveis descrições e narrações, que o sagram como um de nos­
sos grandes paizagístas. Em sua volumosíssima bagagem literá­
ria pode-se assinalar: A  mocidade de Trajano, Lágrimas do co­
ração refundido mais tarde sob o título Manuscrito de uma mu­
lher, Ouro sôbre azul, O encilhamento, No declínio (romances). 
Histórias Brasileiras, Céus e terras do Brasil, Estudos críticos, 
Recordações de guerra e de viagem, Ao entardecer (contos) 
Amélia Smith (drama), Narrativas militares, Goiaz, A  campanha 
das cordilheiras, De Campo-Grande a Aquidaban, além de bio­
grafias, artigos, discursos, trabalhos de vulgarização científi­
ca, contos, novelas, peças de teatro, história, reminiscências e 
numerosos setores outros que sempre percorreu com a sua habi­
tual galhardia.

Agripino Grieco, que às vezes se deixa conduzir por erros im­
perdoáveis e injustas aberrações, contudo traçou do Visconde de 
Taunay um perfil dos mais seguros e dos melhores que apresenta. 
Escreveu: “Taunay foi, com efeito, apesar da moléstia que lhe 
minou e abreviou a existência, um dos mais sãos temperamen­
tos de nossas letras. Otimista, alegre, jovial, não havia nele o 
nervosismo intelectual, se me consentem dizer assim, que é a 
moléstia dos artistas e escritores. Si o equilíbrio do seu tem­
peramento lhe permitiu, em dois momentos diferentes e próxi­
mos, escrever dois livros que são duas obras primas, e que se dis­
tinguem justamente pelas qualidades dos temperamentos hor- 
mais e sãos, a sobriedade, a simplicidade, a naturalidade e a ex- 
pontaneidade, “A  Inocência” e a “Retirada da Laguna” , por ou­
tro lado foi talvez... a causa da inferioridade, da desigualdade ge­
ral da sua obra posterior, quando com menos zêlo da sua repu­
tação de escritor, entrou a produzir como quer que seja de afo­
gadilho” .

Agraciado por Pedro I I  em 1889, com o título de Visconde 
com grandeza, a república veio encontrá-lo no ápice de sua car­
reira política. Mas não viu então um adesista vulgar. Taunay 
que se reformára no posto de major, e recusara a pasta da guer­
ra oferecida pelo Visconde de Ouro Preto, desfrutava então posi­
ção de destaque, já como senador do Império e já  como ex-presi- 
dente de duas províncias, não renegou o regime sob o qual nasce­
ra e sob o qual servira. Enfrentou “o emplastro adesivo” , o iso­
lamento e a ingratidão, mas nunca desanimou. Amigo de Pedro 
I I  não o abandonou no exiílio e na adversidade. Não fez como- 
muitos, patriotas de última hora, que rendiam homenagens aos 
ídolos do momento.
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De vez em quando saía do seu voluntário retiro, e lançava 
um protesto contra os abusos e injustiças de uma política mo­
vida por interêsses inconfessáveis, que dissorou as energias na­
cionais e entravou o desenvolvimento do Brasil até a gloriosa 
revolução de 3 de outubro de 1930.

Foi nesse estado de espírito que escreveu o “Encilhamento”, 
livio admirável que apresenta simultaneamente árduas ques­
tões financeiras e bancárias, que o autor desenvolve proficiente­
mente, de envolta com um enrêdo amoroso. Dir-se-á que fez 
incluir essa última parte para disfarçar e amenizar a aridez do 
assunto. O romance apresenta um tom de aguda crítica, com 
fatos rigorosamente verídicos, e personagens reais sob diversos 
pseudônimos. Causou profunda impressão e não menor receio 
entre os que figuravam alí como protagonistas, e apesar de 
flagelar e zurzir os erros e baixos apetites de um período bolsis­
ta e comercial, com uma ironia azucrinante e acerada. não teve 
nenhuma contestação.

Daí em diante, afastado do torvelinho da política partidária, 
jamais silenciou ante abusos e esbornias políticas. Ao ser con­
vidado certa vez para fazer parte de uma companhia, das mui- 
âSr?Ue Pu û âvam no Brasil quando Rui Barbosa era ministro 

da Fazenda, replicou rudemente que sempre fôra honesto e hon­
rado, jamais comprometendo a sua reputação em empresas du­
vidosas e equívocas.

Em toda sua vida patenteou extraordinária dedicação por 
Pedi o II de quem era amigo devotado e leal. As amarguras da 
vida não impediram que abandonasse o campo da literatura em­
bora houvesse saido da política, pobre, porém, altaneiro e viril.

Em 1868 ingressou no Instituto Histórico e Geográfico Bra­
sileiro, associação por que sempre demonstrou um interêsse sem 
par, opulentando as suas publicações com a sua valiosa cola­
boração. Foi aí que teve oportunidade de ser o orador oficial 
no centenário da morte de Cláudio Manuel da Costa, ocorrido 
em 1888.

Taunay foi um dos sócios fundadores da Academia Brasi­
leira de Letras, onde criou a cadeira 13, que tem por patrono 
Francisco Otaviano de Almeida Rosa. Faleceu no Rio de Ja­
neiro a 25 de Janeiro de 1899.

Dizei por conseguinte o que fez e o que realizou Taunay 
uma das vidas mais intensas e mais pujantes, que se conhecem 
no Brasil, é dificílimo, nos estreitos limites de uma desalinhava- 
da conferência. Tendo ocupado tantos setores de atividade na 
política, na literatura, na arte e na ciência, fazia-se mister um 
alentado estudo, que definisse completamente sua grande personali­
dade. Taunay compreendeu que envez de se fazer homem de um 
período ou de uma época, era preferível a uma cômoda medio­
cridade, a atividade, a agitação e a fibra de um caráter inamo- 
gável, que havia de o fazer o marco de uma nacionalidade, e uma 
das grandes figuras de que o Brasil se orgulha com altivez.

O que deixou e o que construiu ficou para todos os tempos 
E por isso que apesar dos pesares, na reação do nacionalismo 
orgânico, seu nome é lembrado e reverenciado a cada momen­
to com a gratidão e estima que a posteridade devidamente es­
clarecida confere aos que conheceram o segrêdo das obras du-
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radouras, às exigências im perecíveis que fizeram  a h istória, e não 
que vegeta ram  por alguns instan tes.

As hom enagens com que hoje por todo o B rasil se reveren­
cia  a  m em ória au g u sta  do Visconde de Taunay, é um atestado  
frizan te  de que o nacionalism o empolga, a rre b a ta  e convence a  
mocidade, envez de ilusões rom ânticas ou do epicurism o cínico 
do fim  do século passado, que teve o seu m elhor rep resen tan te  
em M edeiros e Albuquerque.

Como disse um crítico “em um a palavra, poucos homens 
como T aunay  tiveram  neste país um a existência m ais cheia de 
traba lho  útil, m ais devotada ao engrandecim ento da pá tria , 
m ais d igna da  adm iração da  posteridade” .

Tudo isto  faz-m e considerar um dia feliz êste em  que em no­
me do C entro de E studos Juvenal Galeno tenho a  honra  de ex­
te rn a r o m eu pensam ento sobre Taunay, vulto que sem pre ad­
m irei confessadam ente, e que vejo quão grande é o prestíg io  e 
fascinação que exerce a inda hoje.

Que a  m ocidade b rasile ira  continue a  adm ira r seus g randes 
homens do passado, como Taunay, rep resen tan te  ilu stre  de um a 
trad ição  que não é passadism o, de um a trad ição  im perecível, 
que há  de nos esclarecer no culto  da p á tria , fazendo-nos tudo 
sacrificar, pelo fu turo , pela g lória  e pela dignidade do B rasil.

(Conferência pronunciada no salão nobre do C entro de E s­
tudos Juvenal Galeno, em  F orta leza, pelo aluno da  Faculdade 
de D ireito  do C aerá, Luiz de B arros, no d ia  23-2-43).

Cooperativa de Proprietários de Veículos 
de Pernambuco

Séde: R ua da M adre de Deus, 268 — l.° andar.

FONE 9305 — R E C IF E  — PERNAMBUCO

E xecuta quaisquer serviços de transportes rodoviários a 
preços da tabela oficial. É  con tra tan te  dos serviços de 
carretos da  Cooperat/iva dos Usineiros e do I. A. A. Con­
grega, em unidade econômica, a  m aioria dos transporta- 

.........  dores do Estado. --------------
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ONZE DE AGOSTO
FERNANDO JUNGMANN

. A de D^eito do Recife comemora hoje mais um
aniversário da fundação dos cursos jurídicos no Brasil.

na de toda instituição datas que representam um 
acontec,mento histórico de grande relevância e, por isso me™ 
mo, são festejados carinhosamente.
n o s s ^ A  pr° fesf ore? de Direito, também possuímos anossa Assim, Onze de Agosto representa para o mundo 1urí-
noC°a„boradSeeiT27° T  ãÍ& *“ • pois foi «atamente nessa date.
de le? d» aÍ® ~ lmperador D- Pedro I sancionou a carta
£ t a . V S 3 T "  ° ’ M  «  « ' “ V, o . cureo» 5 S
. / ° f os os anos» alunos e professores desta velha casa dpnniQ 

ta sala^e^reafi VÍ8Íta a°  Mosteir°  -  São B e n t^ r e u n ^ s e  n T
Inabalável nÍ« !T,ani verdadeira Profissfto de fé, a sua crenca nabalável nos elevados princípios da Justiça e do Direito.

6 °  esPIendor desta comemoração civica, náo estão
magistrados eXterÍ° r' em que *lunos e professores!darfedaded I  taS 86 conZre8&™. estreitando laços de soli-
esoiritual S d°  qUe lsso' muito mais importante é a festa espiritual que nesse momento se realiza.
. . .  „ ° ° nze de A&üsto a mocidade acadêmica, depois de evo-
2 1  ® S ? !ad° ’ lnspÍrado nos exemplos edificantes de seus grln-
ente de i r Ume5 °  solene comPromisso de trabalhar no pre­sente, de modo a não somente continuar, mas enriquecer «  m,s so patrimônio histórico cultural. enriquecer o nos-

Essa profissão de fé dos iniciados no estudo do Direito tem 
a beleza sugestiva dos propósitos firmes e das grandes resolu 
ções. Esta data representa, na vida do calouro de Direito um 
dos dias mais importantes de sua vida. ’

Ele evoca o passado. Analiza a ação preponderante m » 
a Faculdade de Direito do Recife sempre desempenhou no 
no cia vida política brasileira, o ano de 1828.

Contempla a Faculdade atual, com os seus venerandos pro­
fessores e os seus colegas. Compenetra-se da função histórica
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que a sua velha escola terá de exercer no porvir, e cheio de en­
tusiasmo, estuante de otimismo construtivo, vem comemorar a 
fundação dos cursos jurídicos, nesta festa que é da mais alta 
expressão para os que estudam Direito no Brasil.

Para todos estes o dia onze de Agosto traz evocações co­
moventes. O veterano rememora os seus dias de calouro. Os pro­
fessores recordam o seu tempo de estudante. E o primeiro-anis- 
ta, tendo bem pouco que recordar, na sua vida acadêmica, vol­
ta-se para o passado e contempla orgulhoso a gloriosa história 
de sua Faculdade.

Abre este livro de páginas douradas, de quadros vivos e de 
passagens de grande emotividade e constata, que as aspirações 
do povo brasileiro de possuir, dentro do território nacional, es­
colas de ensino superior remontam aos tempos coloniais.

Acompanha com interêsse o episódio da luta que se travou 
pela objetivação de seus anseios, só realizados em 1827. Nesta 
passagem estuda com admiração a personalidade invulgar do 
brasileiro ilustre que foi José B^eliciano Fernandes Pinheiro, a se 
bater na constituinte de 1823 na memorável sessão de 14 de Ju­
nho pela criação de duas universidades no Brasil, e então pou- 
de compreender a profunda sinceridade do Visconde de São Leo­
poldo, quando em suas Memórias escrevia: “Ao tempo dêste meu 
ministério, pertence o ato que reputo como o mais glorioso da 
minha carreira política, e que penetrou-me do mais íntimo jú­
bilo, que pode sentir um homem público no desempenho de suas 
funções. Refiro-me à instalação dos cursos jurídicos de Olinda e 
São Paulo, consagração definitiva da ideia que eu aventara na 
Assembléia Constituinte, em a sessão de 14 de Junho” .

seguida o calouro se transporta para a pitoresca cida­
de Olinda, cheia de tradições no ano de 1828. Vê então a figura 
impressionante de Azeredo Coutinho, declarar, num ambiente 
festivo e de grande regosijo, inaugurados os cursos jurídicos 
no Brasil.

Segue depois a trepidante vida acadêmica levada naquela 
cidade, onde o estudante de Direito desfrutava de notório pres­
tígio, não só pelo fato de pertencer a uma aristocracia intelec­
tual, como também... pelas suas conhecidas turbulências.

Passa em revista as figuras venerandas de Lourenço José 
Ribeiro, Francisco de Paula Batista, Trigo de Loureiro, Lopes 
Gama, João Capistrano Bandeira de Melo, Maciel Monteiro e 
muitos outros.

No ano de 1848 o calouro se detem e vibra de emoção pa­
triótica com a revolução praieira, que teve na Academia um 
dos seus focos de irradiação, arrancando das cogitações jurídicas 
Nunes Machado e Jerônimo Vilela Tavares.

Assiste a mudança em 1852 da Faculdade, de Olinda para 
o  antigo Palácio dos Governadores, que ficou com o nome de 
Academia.

Evoca então os nomes de Aprígio Guimarães, Pinto Junior, 
Machado Portela e Pinto Pessoa.

Fica embevecido de estudar essa fase gloriosa da história 
da Faculdade de Direito do Recife que se inicia de 1862 a 1863 
com a Escola do Recife — conforme Sílvio Romero denominou 
o brilhante movimento intelectual que teve por teatro a cidade
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do Recife, tendo sido primeiramente poético, depois crítico e 
filosófico e por fim jurídico.

O calouro mergulha nessa fase romantca da Faculdade de 
Direito do Recife.

No intervalo que via de 1863 a 1868 êle vê deslisar perante 
os seus olhos uma pleiade de robustos talentos, cheios de vigo­
rosa mocidade e sedentos de glórias.

Surge em primeiro plano a figura imensa, gigantesca de
Tobias Barreto.

Nessa ocasião o Recife estava transformado em uma arena 
intelectual, onde os gladiadores das letras se batiam em duelos 
memoráveis. No teatro duas estrelas: Adelaide Amaral e Eugê­
nia Câmara, provocavam o espírito lírico dos estudantes, divi­
didos em dois partidos, um chefiado por Tobias e outro por Cas­
tro Alves.

Êste último foi inegavelmente o maior poeta de seu tempo. 
Suas produções poéticas: Espumas flutuantes. Vozes d’África, 
Navio Negreiro e Cachoeira de Paulo Afonso, revelam uma fe- 
cundidade desordenada, porém, empolgante pela inteligência e 
idéias de liberdade, que se achavam entranhadas em seu pró­
prio ser.

Essa fase além de Tobias e Castro Alves continua com I  ran- 
klin Távora, Araripe Junior, Fagundes Varela e Rui Barbosa.

O calouro passa mais algumas páginas e entra na segunda 
fase da Escola do Recife. Tobias entào dedica-se à filosofia e à 
crítica publicando vários trabalhos e travando interessantes 
polêmicas. Em 1882, depois de um concurso brilhante Tobias 
vence o seu adversário Augusto de Freitas e toma posse da ca­
deira de catedrático, entregando-se a estudos mais sérios.

Essa fase ficou conhecida pelo nome de fase jurídica. To­
bias escreveu: Jurisprudência da vida diária e um belo ensaio 
sóbre Os Delitos por Omissão. Depois o genial sergipano se in­
clina para os estudos de Direito Criminal, ramo que cultivou 
carinhosamente. O autor de Menoré» e loucos, Ensaios sóbre 
a tentativa em matéria criminal, Sóbre a co-delinquência no 
Código Criminal, revela-se um criminalista de envergadura pe­
las idéias assentadas e seguras.

O calouro passa outras páginas. Aparece Artur Orlando en­
golfado nas idéias de Le Play, Tourville e Demolins a pretender, 
que somente pelo caminho da Sociologia, podia se chegar ao co­
nhecimento das instituições jurídicas. Silvio Romero  ̂um dos 
mais notáveis pensadores brasileiros, autor de uma “História 
da Literatura Brasileira” e de vários outros importantes traba­
lhos sõbre sociologia, Graça Aranha, Viveiro de Castro, Gumer- 
cindo Bessa, José Higino, João Vieira e Fausto Cardoso.

E o desfile continua com Adolfo Cirne, eminente professor e 
iurista emérito, Martins Junior, que foi poeta, orador, jurista, pen­
sador, jornalista e político, Millet, Soriano de Souza, Phaelante 
da Câmara, Oliveira Fonseca, Neto Campeio, Laurindo Leão, 
Virgínio Marques, Gervásio, Aníbal Freire, Hersílio de Sou­
za, Gilberto Amado.

O calouro fecha então o livro dourado da História da Fa­
culdade de Direito do Recife.

Desperta bruscamente no feliz alheiamento em que se en­
contrava. Toma conciência da hora atual. Vê o mundo abalado
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por uma guerra ciclópica e cruel. Contempla estarrecido essa 
luta de civilizações seculares, com a ruina da cultura e o es- 
boroamento de doutrinas, como se a humanidade houvesse pe­
cado e o criador a estivesse punindo com esse tremendo castigo.

Nessa hora grave para os destinos da humanidade, pensa no 
Direito.

Os seus mestres ensinaram-no a cultivá-lo. Disseram-lhe que 
o Direito e a Justiça representavam a garantia da ordem e que 
somente num ambiente disciplinado pelas regras do Direito e 
da moral podia o espírito se desenvolver em harmonia com o 
progresso e a civilização.

O calouro de Direito não se esquece de que o Brasil foi 
covardemente agredido pelas fôrças do mal.

As manifestações que o corpo discente levou a efeito, por 
ocasião do torpedeamento dos navios brasileiros, são mais’ uma 
prova irrefragável da vitalidade do espírito acadêmico da Fa­
culdade de Direito do Recife.

A mocidade acadêmica vibrou naqueles tristes dias de intensa 
agitação cívica, juntamente com os seus professores.

O Direito sempre foi condição indeclinável na vida dos po­
vos. Defendê-lo, é segundo Jhering um dever do indivíduo para 
consigo mesmo, pois a nossa existência moral está direta e es­
sencialmente ligada à sua conservação.

A injusta agressão de que fomos vítima não representa 
somente uma ação arbitrária, mais do que isso ela constitue um 
ataque a idéia do Direito.

B esse Direito, condição imanente, inalienável na vida dos 
povos, que está ameaçado e que nos cumpre defender.

A  mocidade acadêmica não deixa, não tolera, não permite, 
que o Direito seja atacado. Mas, quando uma fôrça maior quiser 
subverter essa ordem, ela não ficará no comodismo indiferente 
das gerações pacifistas. Lutará pela restauração do Direito ata­
cado, empenhando nessa luta todas as suas energias e toda a sua 
vontade.

Meus senhores:
, ,A  Faculdade de Direito do Recife, revive hoje, na espiritua­

lidade desta cerimônia, um dos seus grandes dias.
É nesse ambiente de exaltação patriótica em que se come­

mora a data de maior expressão para os que estudam Direito 
que o calouro se volta para os seus professores, procurando edi- 
ficar-se com os seus exemplos, para depois traçar as diretrizes 
de sua futura vida profissional.

Nós, os alunos do primeiro ano desta Faculdade, temos os 
mais conhecidos e expressivos motivos de orgulho por haver­
mos penetrado nesta casa de ciência, neste recinto de civismo, 
nesta escola de virtudes morais e patrióticas.

Os nossos mestres, pela sua cultura, pela devoção ao ensi­
no e pelo muito que nos transmitem dos seus inexcedíveis conhe­
cimentos, podem ficar certos de que tudo faremos para honra-los 
e para engrandecer esse patrimônio científico e moral que nos 
foi legado pelos nossos maiores.

Conforme disse a princípio, a beleza e o esplendor desta 
celebração nao está somente em seu lado exterior, mas na sua 
profunda significação espiritual.

Os calouros da Faculdade de Direito do Recife escolheram
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êsse ambiente respeitável e venerando para publicamente assu­
mirem o compromisso solene de defender, sempre que se fizer 
necessário, os sagrados e eternos princípios da Justiça e do 
Direito.

Os calouros da Faculdade de Direito do Recife são ainda 
dos que acreditam na imortalidade do espírito acadêmico desta 
casa e tudo farão para continuar as tradições de glória e o es­
plendor dêste templo de Direito.

(Discurso pronunciado, no dia II de Agosto de 1948, pelo 
calouro Fernando Jungmann, no Salão Nobre da Faculdade de 
Direito do Recife)

BANCO DO POVO S /A  — Instalado em 27 de abril de 1920

Rua do Imperador 494 — R ecife — Pernambuco:

CARTA PATENTE N.° 2486, DE 27 DE AGOSTO DE 1941

Capital In tegra lizad o ............................................
Capital a ser aumentado, de acordo com  a de­
terminação da assembléia geral extraordiná­
ria de 27-2-1943, p a r a ...........................................
Fimdo de r e se rv a ................................ .. ..............
Fundo de Depreciação de Imóveis .. . ;
Fundo de Depreciação de Móveis e Utensílios 
Lucros S u sp en sos ..................................................

DIRETO RIA — Dr. Severino Marques de 
nheiro, Afonso de Albuquerque, Antônio Gaspar Lages e 
Antônio Martins do Eirado. GERENTE — Miguel Gastão 
de Oliveira — M ATRIZ: Recife - Pernambuo FILIAIS EM: 
João Pessoa — Estado da Paraíba Natal — Estado do 
R io Grande do Norte Cidade do Salvador Estado da 
Baía. ESCRITÓRIOS EM: Alagoa de Baixo, Bezerros e 
Pesqueira — Estado de Pernambuco. O Banco executa or­
dens de pagamento e se encarrega da cobrança de títulos 

em tôdas as praças do país.

PARA DEPÓSITOS OFERECE AS MELHORES

TAXAS OPERAÇÕES BANCARIAS EM GERAL

3 . 000 . 000,00

15.000.000,00
1 . 000 . 000,00

200 .000,00
11.962,60

329.295,70

Queiroz Pi-



SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS­
TRIAS METALÚRGICAS

No nosso Estado, como nas demais unidades da Fede­
ração, a política sindical vem apresentando o maior e mais fe­
cundo acervo de realisaçâo em prol dos trabalhadores brasi­
leiros.

Esta Revista não tem descuidado de acompanhar o mo­
vimento dos órgãos de classe locais. Assim e para dar aos 
seus leitores uma idéia das atividades fecundas e silenciosas 
que se processam nos bastidores de alguns sindicatos, destacou 
um dos seus redatores para realizar um inquérito sôbre as ini­
ciativas, programas de tais associações, iniciando-o com o SIN ­
DICATO DOS TRABALHADORES NAS INJDÜSTRIAS META­
LÚRGICAS, MECANICAS E DE M ATERIAL ELETRICO DE  
RECIFE, ora sob a  presidência do snr. Antônio Francisco de 
Uma, uma das mais destacadas figuras dos nossos círculos 
trabalhistas e elemento que se tem sabido impor a confianca 
de sua classe.

Na sede, à rua do Bom Jesús, 207-3.” andar, fomos encon­
trar o seu presidente snr. Antônio Francisco de Lima, que 
amavelmente nos prestou os informes seguintes:

A  atual diretoria muito vem se esforçando para corres­
ponder a confiança dos companheiros que nos confiaram a di­
reção dos seus interesses sindicais. Com a valiosa coopera­
ção dos snrs. Manuel Albuquerque Ramos, secretário, e Aprí- 
gio José Ferreira, tesoureiro, estou levando a cabo uma série 
de melhoramentos que integram cada vez mais o Sindicato na 
sua finalidade.

O nosso serviço de secretaria, padronizado de acordo com 
os mais modernos moldes, atende, com máxima presteza, o as­
sociado que necessita de ser satisfeito em qualquer reivindi­
cação, reclamação ou esclarecimento. Para atender as exi­
gências que daí decorrem, mantemos modelar assistência mé­
dica, afeta e dirigida pelo dr. J. Pedro Ferreira, bem como 
um departamento jurídico a cargo do dr. Felix Lira, advoirado 
que se distingue como perfeito conhecedor da legislação tra­
balhista do país e que se desdobra em zêlo na defesa dos miíl- 
tiplos e árduos encargos decorrentes da multiplicidade dos ca ­
sos que lhe são encaminhados diariamente.

Completando êsse programa de assistência, o nosso sindi­
cato concede, ainda, aos nuemerosos associados, aüxílio-bene- 
ficência, em caso de moléstia; concede auxílio para funeral e 
se encarrega de defender os interêsses de cada um junto J  
I. A. I . I., encaminhando papéis e facilitando a obtenção e 
regularisaçáo nos documentos por ventura exigidos em cada

. . ^ íin ^ o f '’ 1140 dihc,lra,ul°  dos interêsses de seus filiados, 
este Mndicato, no p. passado mês de Julho, em conjunto com

^ MatUra/*° 8/A nesta ddade, instalou uma Co­
operativa de consumo que vai em franca prosperidade.

Esse esquema de encargos que se cumprem com regula-
TRABALHAnORFS V A “f i a d o s  do SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGIC4S
MECANICAS E DE M ATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE^dá  
uma idéia, mesmo sumária, do quanto aquele ór^ão de classe 
realisa superiormente os seus superiores objetivos”.



BRIGADEIRO EDUARDO GOMES

Acaba de ser condecorado pelo govêrno americano o bri­

gadeiro Eduardo Gomes, comandante da segunda zona aérea. 

Essa homenagem da nação amiga à figura do grande soldado 

do ar, expressa o reconhecimento da grande democracia do nor­

te ao mérito do bravo chefe brasileiro, que tem servido à cau­

sa das Américas com energia e desprendimento. Investido na 

importante e difícil missão de dirigir as asas do Brasil no pôs- 

to avançado que é o setentrião brasileiro, soube corresponder 

à confiança que lhe votaram os mentores do nosso destino. Sob 

seu comando intimorato e capaz nossa aviação em atividade 

no Norte, atingiu elevado índice de eficiência, através de rei­

terados feitos contra os submarinos inimigos. Convidado a vi­

sitar a África para opinar sôbre o estratégia aliada nesse con­

tinente, se houve com serenidade e inteligência, qualidades que 

sobretudo o recomendam como distinguido chefe militar. Der­

radeiro herói sobrevivo de uma arremetida épica, o brigadeiro 

Eduardo Gomes tem, firmado, um conceito de bravura e de 

patriotismo. Conciente de sua responsabilidade, mas simples e 

lhano, possue em cada subordinado um admirador.
CADERNO ACADÊMICO revedencia, nesta página, o emi­

nente militar brasileiro.



RESPOSTA A  GILBERTO FREIRE

Já se encontra por aqui o ensaio Atenas, Roma e Jesus, do 
Prof. Odilon Nestor. Editou-o a Casa do Estudante do Brasil 
(C. E. B .), com um longo prefácio do conhecido literato Gil­
berto Freire. O prefácio está cheio de ataques, de fortes ata­
ques à Faculdade de Direito do Recife, ao seu corpo docente e 
aos seus alunos. Dêste modo, êste Diretório Acadêmico, como 
órgão oficial representativo dos estudantes, não podia, sem fu­
gir a uma das suas mais altas finalidades, deixar de dizer ao 
público algumas palavras sôbre o assunto.

a) —  Logo de início o Diretório estranha seja a C. E. B., 
cuja ação precípua deveria ser bater-se pela união de todos os 
estudantes das escolas superiores do país, a editora daquele 
ensaio com semelhante prefácio. Principalmente porque ela 
sabe, com absoluta certeza, que tais ataques são apenas o fruto 
travoso do despeito, da mentira, da inveja e do rancor de um 
meteco contra a benemérita instituição de ensino superior, que é 
a vetusta Faculdade de Direito do Recife.

b) —  Mas estranho, porém, e mais lamentável, foi o gesto 
do Prof. Odilon Nestor consentindo na publicação do prefácio. 
Máxime na hora em que o fez, quando acabava de receber dês- 
te Diretório e da Congregação as mais carinhosas manifesta­
ções de apreço e simpatia, às quais respondeu com palavras de 
sentido agradecimento e com referências honrosíssimas à Fa­
culdade .

c) —  Agora o calunioso prefácio. Nele o capcioso agita­
dor comunista, que acode pelo n.° 13.175, entre outras men­
tiras, diz:

1) —  que parte de 1910 a decadência da Faculdade, hoje 
alarmante;

2) —  que muitos dos seus estudantes são empregados e, 
porisso, incapazes de continuar a tradição da Escola;

3) —  que Odilon Nestor não foi um lutador “com a bra-
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vura dos rompantes romanticamente quixotescos que distin­
guem, entre os seus companheiros de congregação, um Alfre­
do Freire” ;

4) —  que Odilon foi um ótimo professor porque desperta­
va nos alunos o gosto pelos poetas gregos e romanos, pelos 
romancistas e moralistas franceses, pelos filósofos do Oriente 
e outras distrações semelhantes;

5) —  que muitos intelectuais renomados deixaram o Re­
cife naturalmente por motivo da referida decadência; “Tobias 
ficou, mas José Higino, Clovis Bevilaqua, Martins Júnior, Gil­
berto Amado, Assis Chateaubriand, Aníbal Freire, Sebastião do 
Rêgo Barros, Joaquim Pimenta, e outros, seguiram para o 
Rio” .

A í estão resumidos os principais ataques salientados a 
princípio, e que o Diretório passa a analisar.

Um ponto deve ser logo frisado. Diz o agitador Freire que 
a decadência teve origem em 1910. O Diretório podería matar 
a questão usando das próprias palavras do sociólogo da por­
nografia, palavras pronunciadas numa conferência feita em 
24 de maio de 1934, nesta Faculdade, conferência essa que vem 
de ser inserida na revista Rumo, publicação da C. E. B., nú­
mero de janeiro a março dêste ano (1943). Diz o sr. Gilberto: 
“Aqui nos encontramos à sombra de uma das casas mais ilus­
tres de ensino superior do Brasil; velha escola que por mais 
de um século tem feito sentir a ação de seu espírito sôbre todo 
o país, dotando-o desde os primeiros tempos do Império de al­
guns dos “ leaders” mais capazes da administração e na políti­
ca de renovadores corajosos do Direito e das letras nacionais” . 
Mas, contradições tais só preocupam aos que têm caráter, e Gil­
berto Freire declarou em discurso no Hotel Central, publicado 
no Diário de Pernambuco, que “o dia mais triste da minha vida 
seria aquêle em que fôsse considerado um homem de caráter” . 
Logo, o argumento não vale. O Diretório esmiuçará, então, 
questão por questão.

1) —  Se Gilberto tivesse afirmado que nos fins do século 
passado houve ligeira decadência da Faculdade, nada teríamos 
a responder. Porque naquele tempo houve, para agradar a 
certos políticos, algumas nomeações de professores, indepen­
dentemente de qualquer exame das aptidões dos candidatos. 
Mas, hoje, já vão longe tais fatos. Em que se louva êle, pois, 
para afirmar que em nossos dias é alarmante a decadência da 
Faculdade? Nesta última década entraram no seu corpo docen­
te professores que honram qualquer cátedra. Quanto aos alu­
nos, os de nossos dias não envergonham absolutamente aos dos 
tempos passados. É preciso que se repita: em todos os tempos 
e em todos os lugares, sempre houve alunos ótimos, bons, sofrí­
veis e maus. É uma ilusão pensar-se que os estudantes de an- 
tanho eram só gênios. Havia-os em grande parte bem medío­
cres. Abram uma dessas revistas acadêmicas de outrora. Ve­
jam o gênero literário que nelas domina. Poesia, só poesia. 
Um ou outro artigo científico, sério. Cotejadas as produções in­
telectuais dos acadêmicos de ontem com os de hoje, verifica-se 
que estes não estão em plano inferior.



90 CADERNO ACADÊMICO

2) — O fato de, atualmente, muitos alunos serem empre­
gados, só pode honrá-los. Mostra que, nada obstante a preca­
riedade da situarão econômica deles, não se deixam vencer da 
sorte adversa. Lutam tremendamente para vencer. E esta 
luta é mais um sinal do valor do aluno de hoje. Pois não tem, 
como os seus companheiros passados, uma vida descuidada de 
tudo porque não possue situação econômica que lhe permita uma 
tal despreocupação. Decerto, se a tradição da Faculdade não 
fôsse essa luta para o levantamento moral e intelectual dos 
seus estudantes no ramo do Direito, os alunos de hoje não con­
tinuariam a tradição da Escola. Mas, como é, nenhum pre­
juízo a essas tradições causo a estudante pobre, porém esforçado, 
trabalhador e estudioso dos nossos dias.

3) —— Quanto a esse ponto, por se referir a professores que 
compõem a Congregação da Faculdade, o Diretório só o foca­
liza para mostrar mais uma das mentiras do sr. Gilberto.

Qualquer estudante, qualquer empregada, qualquer pro­
fessor da Faculdade sabe que o professor Alfredo Freire (já  
está aposentado, graças a Deus!), pai de Gilberto, jàmais se 
notabilizou em rompantes quixotescos na Congregação. Se
nessa Congregação surgem tais atos de independência não é 
por causa de um Alfredo Freire, mais de Gondim Neto, por 
exemplo. Dêste, sim, vez por outra, tem chegado até aos es­
tudantes a ressonância dos seus gestos. Será que o professor 
Freire chegasse em casa contando ao filho bravatas que não 
fizera?

4) — Essa história de só valorizar-se um professor de Di­
reito quando desperta nos discípulos o gôsto de ler poesia em 
latim, em grego, filosofia em chinês, japonês, persa ou egípcio 
antigo, e romances em francês, só pode mesmo entrar na ca­
beça do malicioso Gilberto. Para isso não precisava o govêrno 
gastar milharqs de contos com uma Faculdade de Direito 
Bastarão Odilon e Gilberto na mesa de um café público a re­
citar versos e ler romances em voz alta, e depois dar aos ou­
vintes o nome do livro e do autor para que vão às livrarias 
comprá-los a-fim-de os ler em casa. Mas, onde ficará a tão di­
fícil, complexa e necessária Ciência do Direito, formadora da 
Ordem Jurídica Nacional e da Internacional, sem as quais a 
vida, a cultura e a civilização não poderão existir, como é 
exemplo o mundo de hoje? Ficará com os professores’ incompe­
tentes que não sabem continuar na Faculdade a tradição poéti­
ca de um Castro Alves, dirá Gilberto...

5) — Por fim diz Gilberto, descaradamente, que êsse am­
biente de decadência, sugido em 1910, fez e faz com que mui­
tos vultos notáveis no mundo da inteligência sigam rumo ao 
Rio, declarando que si Tobias ficou, outros saíram. Mas onde 
ficou Tobias? No cemitério, pois faleceu em 1889!... Partiu 
José Higino? Em 1886, para procurar nos arquivos da Holan­
da documentos relativos à nossa História; nos fins do século 
passado, por ter sido eleito senador federal por Pernambuco* 
depois, para exercer o cargo de Ministro do Interior, no go­
vêrno de Floriano Peixoto!... Deixou Martins Júnior o Recife? 
Sim, êle fôra tratar no Rio da sua nomeação independente de 
concurso para a cadeira vaga com a morte de Tobias Barreto,
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0 que consegue logo em 30 de novembro de 1889! Deixou a 
cidade novamente em 1894 e 1899? Ê que fôra eleito deputado 
federal!... Fixou residência no Rio? Sim, fê-lo em face de sua 
nomeação para lente de Direito Internacional, em Faculdade 
da Capital do P a ís í... E os demais, Clovis, Aníbal Freire, Joa­
quim Pimenta, Gilberto Amado, Sebastião do Rêgo Barros ? 
Êsses, por terem criado nome na velha Faculdade do Recife, 
foram chamados a desempenhar altas funções no Rio. Consul­
tores Jurídicos de Ministérios, Lentes de Faculdades, Ministros 
da Suprema Côrte, Embaixadores, etc.

E, assim, o Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito 
do Recife está convicto de que todo o despeito do agitador co­
munista n.° 13.175, Gilberto Freire, contra a Faculdade, é jus­
tamente porque nela êle não encontra decadência, falta de ca­
ráter. Porque dela não pôde fazer um foco de agitação comu­
nista, nada mais. A  não ser que da Faculdade de Direito só 
tenha conhecimento pela amostra que via em casa...

(Nota oficial do Diretório Acadêmico da Faculdade de Di­
reito do Recife, publicada em todos os jornais do Recife, no dia
1 de agosto de 1943).

Cotonifício Othon Bezerra de Mello, S.A.
M ANUFATURA DE TECIDOS DE ALGODÃO
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JUS RETORQUENDI
O respeito aos mortos, tradição piedosamente recolhida por 

Fustel de Coulanges, foi sempre considerado, mesmo pelas civi­
lizações mais rudimentares, um dever sagrado. Impiedoso crime, 
até os selvagens assim consideravam qualquer atentado contra 
os mortos.

Pretendendo o snr. José Lins do Rêgo passar à Faculdade 
de Direito do Recife o atestado de óbito, esqueceu, pelo desabri- 
do da linguagem, pela sem cerimônia do tom, pelas injúrias 
lançadas, aquêle costume tão louvável. Parece que o autor de 
'‘Moleque Ricardo” , em matéria de compostura, não usa sequer 
as práticas mais rudimentares das mais primárias civilizações.

Felizmente, para o snr. José Lins do Rêgo, o delito aqui não 
ultrapassou as fronteiras de uma mera tentativa, porque a F a­
culdade não precisa das honras de um morto ilustre para abro- 
quelar-se contra as injúrias dos maldizentes. No caso, mortas 
estão apenas a sensibilidade e a gram ática do contumelioso a- 
gressor.

O snr. José Lins do Rêgo não sabendo, melhor não queren­
do, distinguir o que é veemência, energia, indignação, daquilo 
que não passa de injúria, impropério, apodou de violenta e de de­
gradante a nota oficial dêste Diretório em resposta ao snr. Gil­
berto Freire. Entretanto a sua nota “caixão de defunto” —  na 
qual pretende desmentir a resposta dêste Diretório —  é de uma 
pobreza mental, de uma tal carência de argumentos que o seu 
autor teve que recorrer, largamente, à injúria, à ofensa, ao de­
saforo como supremo recurso. Censurando a linguagem do Di­
retório, o snr. José Lins do Rêgo fez-se pródigo em adjetivos e 
acusações, com a dupla agravante de caluniar e de atentar con­
tra a gramática.

*  Sjí *

Não é de estranhar que o autor de “Gordos e Magros” , to­
mando as alheias dores, tenha saido a campo —  qual novo de­
fensor de fracos e humilhados —  para desagravar o snr. Gilberto
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Freire. Na sua funérea nota, o snr. José Lins do Rêgo recla- 
para o autor de ‘‘Sobrados e Mocambos” o título de mestre, 
e nada mais justo que o discípulo acorresse pressuroso em defe­
sa do mestre. Não são surpreendentes a ira e o nervosismo com 
que certos nomes —  pertencentes todos à seita cujo mentor es­
piritual é o “ festejado mestre” de Apipucos —  se apressaram 
em significar ao mesma a sua solidariedade contra a nota dês- 
te Diretório. Todos êles se identificam pelo colorido mental.

Ê já tempo de que todos sejam suficientemente esclarecidos 
acerca dos motivos fundamentais, das causas últimas que deter­
minaram essa insidiosa campanha, que se vem movendo con­
tra a Faculdade e êste Diretório. Ê tempo de falar sem rodeios. 
Falar com o desassombro e energia que caracterizam a mocidade. 
Há em tôda essa campanha um surdo e intenso conflito de prin­
cípios e de idéias.

* * *

Nesta hora de verdadeira emulação nacional temos a abso­
luta necessidade de confiar, de crer, mais e mais, em nós mes­
mos, nas nossas virtudes, na nossa capacidade de ação, de re­
sistência, de iniciativa e de trabalho. Temos a imperiosa ne­
cessidade de confiar no Homem brasileiro. Ora, a pretensa obra 
sociológica do snr. Gilberto Freire (pretensa porque se ressente 
não só da falta de rigorosos métodos, de princípios científicos, 
como de pesquizas específicas e honestas —  embora sobrem ne­
la induções apressadas...) fazendo das nossas origens uma tor­
pe página em que só os vícios comandaram e nas quais só uma 
infrene sexualidade foi a nota dominante; fazendo do Homem 
brasileiro o vergonhoso produto dum conúbio de raças interiori­
zadas, de vícios e de degenerescências; exaltando culturas exóti­
cas em detrimento dos verdadeiros valores que informaram a ci­
vilização brasileira; é porisso mesmo anti-nacional, anti-patrió- 
tica. A  sua obra não reflete a nobre preocupação de um cientis­
ta em procurar a verdade ,em esclarecer, em fazer trabalho ci­
entífico. Pelo contrário, denuncia, apenas, a lamentável e doen­
tia perversão mental de revolver vívios, sargetas sociais, ocul­
tando, preconcebidamente, que tôda sociedade sempre teve os 
seus humanos desvios, sem prejuízo do florescimento^ da virtude 
e da grandeza.

Pesquisar as origens nacionais —  escudado numa falsa pre­
ocupação científica — para encontrar nelas somente motivos de 
inferioridade social, mental e moral é uma verdadeira traição 
— sobretudo quando precisamos exaltar as nossas virtudes, as 
nossas capacidades, as nosssa potencialidades.

A obra do snr. Gilberto Freire assume, assim, não os foros 
de uma autêntica “ Sociologia Brasileira” — como querem os 
seus discípulos —  mas, a fisionomia e a finalidade de um libelo 
'Contra a nacionalidade. Depois da leitura de muitos dos seus tra­
balhos, o leitor — mesmo o de mediana cultura — que conse­
gue escapar ileso da esmagadora massa de citações de revistas 
e tratados e sem se perder no labirinto de seu estilo, sente-se 
tomado de um pesado pessimismo a propósito de qualquer con­
fiança que alimentasse acêrca do Homem brasileiro (embora 
convenha não esquecer o ensinamento de Roquette Pinto: “a an­
tropologia no Brasil desmente e desmoraliza os pessimistas” ).
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Avaliem só os leitores inteligentes como não é patriótica uma 
tal obra e que belo efeito não despertará naqueles países onde foi 
e está sendo traduzido o livro “Casa Grande & Senzala” ... Que 
bela propaganda do Brasil...

Depois dessa leitura sentimos —  agora sim, snr. José Lins 
do Rêgo —  uma intensa onda de vergonha e de tristeza, um 
verdadeiro complexo de inferioridade em relação aos outros 
povos americanos.

E o pior é que o “mestre” de Apipucos fez escola e tem os 
seus discípulos, os seus fiéis (entre os quais o snr. José Lins do 
Rêgo disputa o lugar de “enfant gatê” ). Noutro plano, embora 
com as mesmas finalidades, a obra do descípulo reflete as ten­
dências, orientação e processos do mestre. Há em todo êsse gru­
po uma estreita filiação doutrinária. A  obra do snr. José Lins 
do Rêgo embora não tenha a importância e a intensidade da 
do seu mestre, é, todavia, um excelente veículo de difusão de 
um assustador amoralismo literário, como de uma intensa per­
versão do bom gôsto, do bom senso literário, além da contribui­
ção para um suposto dialeto brasileiro, somente justificado com 
o pouco caso que o snr. José Lins do Rêgo sempre timbrou em 
dispensar aos mais rudimentares preceitos gramaticais.

Convém lembrar aqui, a propósito do espírito e consequên­
cias da obra dos snrs. Gilberto Freire e José Lins do Rêgo e do 
seu grupo, certa denúncia pública formulada pelo juiz Raul Ma­
chado do Tribunal de Segurança Nacional. Aquele magistrado 
traçou —  com grande felicidade e prefeito conhecimento da 
matéria e com a responsbailidade que confere a sua alta inves­
tidura —  a genealogia mental do grupo, que há alguns anos vem 
tentando conquistar o pensamento nacional. Com uma rara co­
ragem cívica chamava êle a atenção de todos para a “ campanha 
de proletarização da literatura e da arte, na qual a propaganda 
subversiva mal se esconde à argúcia daqueles que bem conhe­
cem a técnica do disfarce e de embuste dos comunistas” E anun­
ciava as consequências práticas dessa campanha nos “ romances” , 
na “poesia” , ( “o que têm em mira é a desvalorização do patri­
mônio poético e da literatura do passado, é a decretação da fa­
lência do sentimento artístico das classes intelectualmente ele­
vadas” ) na “música” , no “canto clássico” , na “dansa” , na “pin­
tura” (esta “ ficou reduzida a verdadeiras criações teratológicas, 
porque é preciso nos irmos habituando desde já à glorificação 
do “ monstruoso” ). Os formentadores dessa campanha não ficam 
nisso, vão até ao extremo de investir “ contra as mais elementa­
res regras da gramática, porque é preciso corromper a lingua­
gem, nivelando-a, quanto possível, à das classes proletárias e in­
cultas, corroendo-se, assim, um dos elementos orgânicos, de uni­
dade dè um povo” , mais ainda: “a obscenidade de palavras ou de 
cenas aparece também amiúde, não com o fim da “ verdade na 
Arte” da antiga escola naturalista e, sim, como um ataque pre­
meditado à moral burguesa, que precisa ser destruída” . Imper­
turbável, conclue o bravo magistrado: “ tudo isto é feito, como 
se vê, com um escopo único: a perversão das forças vivas e puras 
do sentimento, tornada uma das armas secretas do plano de 
desagregação nacional... É, em suma, a luta do materialismo 
contra o predomínio do espírito” .

Não nos enganemos, êsse plano de conquista das artes e das



CADERNO ACADÊMICO 95

le tras  nacionais tem  um a ta l construção orgânica, um a ta l abun­
dância de processos, que em bora use os meios m ais variados e 
os nomes m ais respeitáveis, no fundo não visa o u tra  coisa que 
a  realização fr ia  e calculista  de um objetivo.

A inda com a  palav ra  esclarece o ju iz  R aul M achado: “o fe­
nômeno se apresenta de tal forma “uno” nos seus múltiplos as­
pectos, que é Inútil querer negar-lhe a causa, que exponta nitida­
mente das linhas programátieas de uma inteligência organizado­
ra, ao serviço de um plano de finalidade diabólica.

E essa organização se patenteia, ainda mais, nos louvores 
e aplausos que as igrejolas de elogios mútuos distribuem, por to­
dos os meios de propaganda, às produções pretensamente artísti­
cas da camarilha suspeita” . ..

E stão  identificados os snrs. G ilberto F reire  e José Lins do 
R e g o .. .  pelos elogios m útuos e pelo espírito  que anim a a  obra 
•de ambos.

*  *  *

O leitor inteligente depois dêstes esclarecim entos não te rá  
dúvidas a  respeito  dos m otivos que determ inam  os sistem áticos 
a taques dos snrs. G ilberto F re ire  e José Lins do Rêgo à F a ­
culdade de D ireito  do Recife. Pela  le itu ra  do prefácio do snv 
G ilberto F reire, à  conferência do snr. Odilon N estor, nota-se o 
ódio surdo do “sociólogo” de Apipucos con tra  o bacharel, contra 
o técnico do Direito, con tra  o ju ris ta . Em  m ais de um período 
refere-se ao técnico do D ireito com desdém, um desprêzo somen­
te  justificáveis com a  sua to ta l ignorância da m até ria  e em 
virtude da sua  fú ria  con tra  tudo que significa ordem e segu- 
xança. Aliás, êsse seu entusiasm o por um  universalism o pouco 
sim pático ao nacionalism o, seu desprêzo pela ordem jurídica, 
m ais um a vez, passam  recibo da sua genealogia m ental.

Isto  pôsto, to rna-se evidente que os snrs. Gilberto F reire  
■e José Lins do Rêgo e outros não podem ver com bons olhos a 
velha C asa onde se elabora um a ordem juríd ica  incom patível 
com as aspirações políticas do “grupo”. Tudo quanto represen­
te  ordem, seriedade m ental, bom senso, segurança dou trinária  
e tradição, é incom patível com o program a do grupo. A vene- 
randa  Faculdade, com a sua segurança de pensam ento, com o 
seu im perturbável labor de p rep a ra r homens e inteligência* 
bem form adas p a ra  garan tirem  a  ordem ju ríd ica  do país, sem 
ace ita r injunções dou trinárias do “grupo” —- é um entrave 
p a ra  a  concretização do p rogram a de subversão dos valores e 
dos conceitos.

*  *  *

Sabem os snrs. Gilberto F reire  e José Lins do Rêgo que na 
velha casa não se in s ta la rá  o clim a espiritual de dissolução, 
de desordem, de confusão, de subversão dos valores a que cha­
mam vida, confundindo vida, movimento, febre de produção, e 
elaboração m ental com agitação. Daí proclam am , aos quatro 
ventos, que estam os em decadência — só e só, essa é a  vei- 
dade sem rebuços — porque não nos querem os filiar a  essa 
perigosa e suspeitíssim a agitação  que aos poucos vai rouban­
do as atenções da classe un iversitária  e crim inosam ente desvian­

d o  as suas atividades.
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Em todos os tempos, os snrs. Gilberto Freire e José Lins do 
Rêgo, a cultura, o trabalho intelectual, a produção artística 
e científica foram sempre apanágio exclusivo de uma elite, do 
uma minoria. Em uma corporação de algumas centenas de mem­
bros — como é uma escola superior — todos não terão a mesma 
agudeza mental. A Faculdade de Direito do Recife tem, no 
seu corpo discente, uma élite mental suficiente para continuar 
não só a sua nobilíssima tradição de pensamento, como para 
honrar qualquer universidade. Isso dos estudantes modernos te­
rem que dividir a sua atividade entre a vida universitária e os 
mistéres de uma profissão, de um ofício, não depõe contra a 
sua vocação contra a sua capacidade de pensamento, é ape­
nas um mui doloroso reflexo do trágico quotidiano da vida nio- 
derna. Revela apenas que todos não têm, como o snr. de Apipu- 
cos, uma situação econômica que os torne independente dos aza­
res' e encargos de uma profissão qualquer. .. Negar também 
que entre os componentes do corpo docente figuram nomes que 
podem reclamar o legítimo título de glórias autênticas do magis­
tério nacional, é uma injustiça que somente a “ isenção” de âni­
mo do snr. Gilberto Freire admite.

Em nenhum tempo houve na velha casa mais atividade do 
que hoje; falta apenas a perspectiva histórica que o rolar do 
tempo confere. Isso de alguns professores não darem aula, ou 
as darem mal; isso de alunos não frequentarem o seu currieu- 
lum, sempre houve em tôda corporação de ensino superior e em 
todos os séculos. Querer argumentar com tais acidentes é es­
quecer que em outros tempos a coisa era ainda muito pior e en­
tretanto ninguém via nisso decadência. E também já naqueles 
idos tempos os nomes aqui feitos emigravam para o sul. Aqui 
foi sempre o grande seminário donde, não raro, a política, o 
jornalismo, a magistratura, o magistério e administração vi­
nham e vêm buscar os seus guias e os seus mentores. Não é 
de hoje essa emigração para a metrópole. Exemplos? Leiam-se 
as crônicas da Faculdade, que em muitas passagens se confun­
de com a própria História Nacional, e não esqueçam quantos, 
daqui sairam, no Império e na República para servir ao Brasil. 
Era por que a Faculdade estava decadente ou por que tinha 
vitalidade para multiplicar-se ?

* * *

Mais uma vez o snr. José Lins do Rêgo se denuncia, repetindo 
a acusação, muito especialmente feita contra êste Diretório, de 
que a mocidade da Faculdade de Direito do Recife está sendo 
dirigida por uma camórra fascista.

Chamamos, data vênia, a atenção dos poderes públicos para 
essa obra de divisão, de cizânia interna que êsses grupos vêm 
realizando no Brasil, valendo-se do nome inviolável de patriota 
para enlameaar e infamar bons brasileiros que não têm outro 
intuito senão servir bem ao Brasil, sem jamais se renderem à 
solerte e envolvente conspiração urdida habilmente por êsses 
falsos brasileiros.

É já um recurso gasto e desmoralizado êsse de procurar inu­
tilizar bons brasileiros e até respeitáveis instituições, com o 
apôdo de quinta-coluna, assalariado do nazi-nipo-fascismo.
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E sta  é a  hora crucial de sé identificarem  quais os verdadei­
ros p a trio tas . E não serão os au tores como os snrs. José Lins do 
Rego e Gilberto F reire  que poderão fig u rar en tre  êles.

A mocidade da Faculdade de D ireito do Recife — sem inário 
de homens públicos e sem enteira  de p a trio ta s  — não é p a r ti­
d á ria  de nenhum a filosofia ou doutrina política que seja  con­
t r a  a  sua  tradição jurídica, social e c ris tã  e porisso mesmo 
jam ais poderá ser p a rtid á ria  de qualquer to ta lita rism o  seja  êle 
da d ire ita  ou da esquerda. E n tre  ela não há  lugar p a ra  dou­
trin as  exóticas, anti-nacionais e anti-cristãs.

Hoje, m ais do que nunca, a  mocidade da velha casa se cons- 
titu e  em guard iã  v igilante da F ren te  In terna. Os blandiciosos 
inimigos da tradicional ordem  nacional fiquem certos de que 
não poderão explorar cavilosam ente, em seu proveito, a  g ran ­
de hora que o B rasil e stá  vivendo. A mocidade ofereceu o san ­
gue pela honra e soberania da P á tr ia  e porisso mesmo não se 
dispõe a  to le ra r que oportunistas de todos os m atizes se locu­
pletem  com o seu sacrifício. A mocidade será  um a sentinela 
a te n ta  p a ra  que os oportunistas não fu rtem  aos moços o fru to  
do seu sacriífcio.

Êste D iretório  fiel às tradições de civismo e altivez desta  
Faculdade que nunca se humilhou, nem jam ais se dobrou, que 
nunca atraiçoou a  sua vocação de escola de estad istas  e p a trio ­
ta s ; fiel a  m issão un iversitá ria  de preservação do pensam ento 
nacional — não m odificará em nada a sua  conduta. Nem pou­
p ará  a  ninguém , no cum prim ento do seu dever.

A êste D iretório  não intim idam  as g ra tú ita s  e aleivosas 
acusações form uladas por órgãos como “D iretrizes”. S eria  inad­
missível que um  periódico do jaez  e orientação daquele folhe­
tim  pudesse deixar de fazer côro com os inim igos desta  F acu l­
dade.

A liás “D iretrizes” se lim ita  a  repe tir o gasto  e desm oralizado 
refrão  de fascista , quinta-coluna e outros recursos dessa n a tu re ­
za. Êste D iretório  salien ta  apenas que, não dispondo de v er­
bas de publicidade, não pode dar nenhum a atenção a  um a pu­
blicação cujo represen tan te , em sua  v isita  a  êste Estado, encon­
trou  apenas em todo Pernam buco um único m otivo de louvor: 
os suculentos tom ates de Pesqueira...

Pela  defesa da Faculdade de D ireito do Recife, êste D iretó­
rio não tem e “m estres”, chefes de grupos, grupos ou pessoas, se­
jam  quais forem. N ão se iludam  os snrs. José Lins do Rêgo e 
G ilberto F re ire  que o seu acre linguajar, que o seu libelo in- 
fam an te  não passarão  em silêncio — em bora não tenham  a  im­
portância  que lhes querem  em prestar pois fa ltam  a  ambos se­
riedade m ental e pudor in telectual. Não têm  autoridade p ara  
denegrir a  repu tação  de um a Institu ição  cujos serviços p res­
tados não podem ser aferidos por quem usa como suprem o a r ­
gum ento o im propério, a  in júria, a  calúnia; linguagem  do ódio 
im potente.

(Nota oficiai, do Diretório Acadêmico da Faculdade de Di­
reito do Recife, publicada, em Recife, no ‘‘Jornal do Commér- 
cio” e “Fôlha da Manhã”, de 5/9/43).
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Duclerc Verçosa

Hei de seguir o conselho do poeta 

e tornar-me mais simples e mais puro.

Hei de volver à suavidade dos meus dias antigos, 

àquela quadra feliz em que tudo era paz, tudo bonança. 

Não conhecerei mais paroxismos, dúvidas, incertezas. 

Não mais experimentarei ódio, temor, desventura. 

Esquivar-me-ei ao demônio da sensualidade 

e só estarei atento ao ressoar da Tua voz no meu coração 

e às coisas grandiosas que revelam a Tua glória.

E  quando eu ascender ao Monte da Transfiguração 

farei de minha alma o Teu tabernáculo 

e oxalá o tomes, Senhor, para Tua morada!
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ESTUDANTES PERNAMBUCANOS VISI­
TAM AS OFICINAS DA N. A. B., NO 

DISTRITO FEDERAL

UMA COMPANHIA DE ROTEIRO DIFERENTE. PESSOAL 
TODO BRASILEIRO. A ESCOLA DE PILOTAGEM E A EFI­
CIÊNCIA DA N. A. B.

Reportagem de Fagundes de Menezes

Quando, na agência da N. A. B., no Recife, recebíamos a pas­
sagem que nos dava direito de voar até o Rio, o sr. Roberto 
Oliveira assegurava-nos que encontraríamos, na capital do país, 
a melhor acolhida da parte dos diretores da N. A. B. Mas o 
«nr. Oliveira não foi exato na informação. Por que não encon­
trámos a acolhida que êle assegurára. Encontramos muito 
*nais. Encontramos foi uma camaradagem que f*>ge a todos 
os limites, uma acolhida, uma gentileza que nem o snr. Oli­
veira, nem nós, nem pessôa nenhuma conseguirá descrever.

Ao chegarmos ao Rio, após uma viagem esplêndida, apesar 
do tempo desfavorável, tratamos de procurar o diretor-supe- 
rintendente da companhia, o dr. Ewaldo Kos, afim de combi­
narmos o necessário sôbre a visita que os estudantes pernam­
bucanos pretendiam fazer às Oficinas da N. A. B., em Mangui- 
nhos. E tivemos oportunidade de encontrar o homem mais 
anti-poseur deste mundo. Simples, accessível.

Habituados, na vida de estudante, ao contacto com che­
fes de Estado, industriais, dirigentes de grandes empresas, etc., 
estamos também habituados a encontrar, por traz dos bureaux 
das secretárias carregadas de papéis, homens posudos, suando 
importância por todos os poros, falando monossilabicamente 
°ti, sentenciosos, acacianamente sentenciosos, dando sisudamen­
te opiniões sôbre os assuntos mais diversos.

A  Navegação Aérea Brasileira foge à rotina até nisso. 
Seus dirigentes são amáveis, gentis, dispensando aos estudan­
tes uma atenção tôda especial. E graças a essa atenção é que 
Pudemos visitar as oficinas da companhia, em Manguinhos. Vi-
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sita demorada em tôdas as dependências, com informações mi­
nuciosas sôbre tudo.

Partimos para Manguinhos pela manhã de um bonito sá­
bado, o sol límpido, o céu sem nuvens, o dia mais parecendo 
um desses dias maravilhosos do verão aqui do norte.

Acompanharam-nos na viagem o dr. Paulo Viana, diretor- 
presidente, e o snr. J. Neiva Filho, diretor de publicidade. O snr. 
Neiva foi um dos primeiros a nos cumular de atenções. O dr. 
Paulo Viana, que fez questão de vir sentar-se entre nós, na ca­
minhonete, durante a viagem da cidade a Manguinhos, entre- 
teve conosco uma palestra colorida. Homem de palavra fácil 
nao se cansava em explicar os objetivos da sua companhia, os 
planos para o futuro, demonstrando em tudo o seu acendrado 
nacionalismo. E era com grande entusiasmo que êle falava do 
roteiro original a que obedecem os aviões da N. A. B. Aviões que 
não se limitam a percorrer o litoral, mas penetram pelos nos­
sos sertões, vão a Petrolina, a Bom Jesus da Lapa, na Baía, so­
brevoando depois os terrenos acidentados de Minas Gerais, para 
em seguida rumarem ao Distrito Federal.

Em Manguinhos, o dr. Martins, um dos técnicos da com­
panhia com solicitude, perícia e a bôa vontade dos apaixonados 
pela aviação, percorreu tôdas as instalações da N. A. B., explican­
do-nos detalhadamente, sob o aspecto técnico, o ritmo de vida 
da emprêsa nacional. A própria N. A. B. prepara seus pilotos, pos- 
sue uma escola de pilotagem, que tem um curso de dois anos, 
após o qual o aluno sai co-pilôto até que a habilitação, a expe­
riência e o tempo lhe façam galgar ao pôsto de comandante.

Tivemos oportunidade de ver o intrincado maquinismo de 
um avião inteiramente desmontado — peças minúsculas deposita­
das nos lugares convencionados, para o devido reparo; peças 
que, apesar de inúmeras, são encontradas com as maior facilida­
de, graças à organização do fichário, de cuja eficiência tivemos 
a prova. Quando a Navegação Aérea Brasileira iniciou suas 
atividades, houve quem zombasse do empreendimento. O velho 
pessimismo do brasileiro que acha só haver de grande aqui a 
terra, enquanto o homem nada vale. A velha descrença do bra­
sileiro no homem de seu país. Mas a Navegação Aérea Brasi­
leira é hoje uma companhia acreditada, cada vez mais amplian­
do o seu raio de ação, levando a civilização aos pontos mais 
longínquos do nosso território. E tudo isso feito com funcioná­
rios exclusivamente brasileiros. Explicou-nos o dr. Martins que 
já  se começa a criar, no seio da N. A. B., uma terminologia técni­
ca nacional, o que mostra que até nas pequenas coisas, a com­
panhia procura ser nacionalista. Mas -  sentimos isso — o na­
cionalismo predominante entre os funcionários da Navegação 
Aérea Brasileira é um nacionalismo sadio, é uma campanha 
de valorização e engrandecimento do que é nosso, sem contudo 
desmerecer o que vem de outros países, sem contudo se fechar 
num isolamento mórbido, que implica na incompreensão de 
muitos problemas pertencentes a tôdas as pátrias e a todos os 
homens.

Depois de percorrermos as oficinas, fazermos uma visita à 
pista de aterrissagem, vermos aviões subirem e descerem, foi- 
nos oferecido um lunch, após o qual Fernando Mota disse por 
todos nós o que desejávamos que êle dissesse. Dr. Paulo Viana, 
a  voz grave e firme, com a satisfação que todos notamos, agra­
deceu e teve oportunidade de mais uma vez externar o seu en-
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tusiasmo pelo que é nosso, reafirmando o propósito da N. A. B. 
de procurar cada vez mais extender as suas linhas aéreas pe­
los recantos mais desfavorecidos de meios de comunicação, no 
sentido de fazer mais coesa a nossa terra.

As primeiras horas da tarde começavam a correr quando 
regressamos. A impressão calara fundo em todos os estudan­
tes ,e foi sugerido que procurássemos todos regressar em avião 
da N. A. B. Pusemo-nos em ação para conseguirmos isso.

E então, novos funcionários, quer os da alta administração, 
como o cel. Orsini Coriolano, diretor-técnico e o snr. França 
quer os demais, recebiam-nos com uma acolhida que admirava 
e, colaborando conosco, tudo foi arranjado. Trocámos passa­
gens, andámos prá lá e prá cá, numa azáfama louca, mas num 
sábado chuvoso, às 6,35, deixávamos o Rio, em avião da N. A. B., 
para chegarmos ao Recife às 14 horas, encontrando uma tarde 
quente e alegre.

E pelo fim da tarde, na rua Nova, os representantes de 
Pernambuco ao VI Congresso Nacional de Estudantes, com o 
escudo da N. A. B. na lapela, em conversa com os colegas an­
siosos de impressões do Rio, se faziam de propagandista desin­
teressados, expontâneos e sinceros da Navegação Aérea Bra­
sileira, cuja diretoria, também desinteressada, expontânea e sin­
ceramente deu tantas provas de consideração aos acadêmicos 
pernambucanos.

Comprem os TECIDOS
marca

C L Ü C
NAS LOJAS

P A U L I S T A
RUAS NOVA E ROSÁRIO



SÔBRE ANTÔNIO SARDINHA
Por JOAO VASCONCELOS 

(Especial para CADERNO ACADÊMICO)

Acabo de ler mais um livro editado pelo Ciclo Cultural Luso- 
Brasileiro. Trata-se do Antônio Sardinha, de Guilherme Auler. 
fi um livro de feição material sumamente agradável. E é atra­
ente, não só pela sua feitura cuidada, como, sobretudo, pelo as­
sunto que nele se debate.

Antes, porém, de examinar a matéria deste livro, devemos 
fazer justiça ao Ciclo Cultural que se vem recortando em nota 
de vivo destaque, com uma produção de livros que é um belo 
esfôrço para quem conhece as dificuldades a vencer. Quasi que 
só o Ciclo desenvolve um esfôrço nobre e construtivo; quasi 
que só o Ciclo edita livros sem que até agora tenham sabido 
aplaudí-lo com as devidas simpatias.

Quando S. Paulo, o Rio e o Rio Grande do Sul estão animan­
do magnificamente o mercado de livros que já  apresenta uma li­
sonjeira atividade editorial, o Recife dir-se-ia que perdeu todo o 
élan dum passado brilhante e glorioso. A  julgar por êste fácie 
da sua vida, ninguém reconhecería os seus honrosos pergami­
nhos de um dos mais legítimos centros culturais do país. Só o 
pequeno núcleo do Ciclo o anima, com uma nota alacre, salvan- 
do-o da pasmaceira em que o mergulhou a criminosa indiferen­
ça dos seus homens de espírito. O Ciclo nos está dando a ler li­
vros bem dispostos e bem impressos; de fácil leitura. Livros 
bonitos que são um convite para os olhos.

Por outro lado, o Ciclo está se preocupando com o lançamen­
to de livros que além da forma tenham boa polpa, livros que são o 
produto do exame atento de questões sérias e que, como é natu­
ral por serem honestas, chegam muitas vezes a conclusões ao 
arrepio do consenso histórico e das idéias do leitor. E é isto 
justamente o que vitaliza estes livros, fi êrro supor que o pú­
blico quer livros lapalisseanos ou livros que concordem sempre, 
livros que codifiquem as idéias de todo o mundo. O povo quer 
é livro que lhe dê emoções fortes, que lhe sacuda os nervos, que 
o faça vibrar. E por isso prefere sempre o escritor que sabe
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renovar idéias, que sabe ag itá-las; a tacá-las, defendê-las; des­
tru í-las, restaurá-las.

Homens e escritores como Jackson, como Lubambo, como 
Sardinha.

O público é norm alm ente m ais inteligente e sensível do 
que m uitas vezes se presum e. Ê por isso que quasi sem pre a- 
plaude e im pa de satisfação  quando se apanha pelo gasnete  um 
escam oteador da verdade h istó rica  ou se p ilha em flag ran te  um 
m anipulador de v irtudes maçônicas.

Um dos m éritos não pequenos do Antônio Sardinha, de Au­
ler, é que o au to r conhece bem o seu tem a, o que não é frequen­
te  como devia. Auler, m anuseou assiduam ente a obra de S a r­
d inha e porisso produziu sem  esfôrço um livro bem inform a­
do, pintando com fidelidade o perfil do grande m estre  do inte- 
gralism o português. Sard inha não foi certam ente  o único, m as 
foi o principal p lasm ador do P o rtugal de hoje.

As suas idéias e o seu bom senso estão  a  cada passo inspi­
rando a organização nacional portuguesa, dando a  im pressão 
d e  que seria  impossível o advento do fenômeno Salazar, sem a  
prégação  de Sardinha, sem o período prévio de doutrinação que 
preparou  o am biente, transform ando as consciências de modo 
a  resolver-se tudo sem efusão de sangue, apagando-se quasi as 
cicatrizes das lu tas anteriores, porque foi um a contra-revolu­
ção que se fez sem a trito s ; em vez do choque dum a revolução 
in te rn a  o que houve foi um a resolução nacional.

N ão fôsse a  oportuna sem enteira  de Sard inha e não se es­
ta r ia  colhendo agora a  bela m esse com que o Dr. S alazar vem 
provando que nem tudo é esboroam ento e desorganização em 
nossos dias, pois há no velho P o rtu g al sabedoria e bom senso, há 
energ ia  constru tiva  do m ais sadio nacionalism o, do nacionalis­
mo que ex alta  e engrandece a  nação sem agred ir nem espesi- 
n h a r os outros.

No seu equilibrado livro que é um a apologética com preen­
siva e ju s tificada  de Antônio Sardinha, A uler exam ina com ca­
rinho as várias faces dessa grande inteligência polim orfa que 
foi sobretudo um belíssimo cará te r. E  o fez sem  nenhum a ri­
gidez teórica  dessas que transferem  o biografado da vida vi­
vida p a ra  a  esquem atização científica. Socorrendo-se dum a 
f a r ta  bibliografia, êle m ostra  que em Sardinha o poeta, o t r a ­
dicionalista, o político, o h istoriador, o crítico eram  harm onio­
sos, obedecendo sem pre a  um a orientação firm e, a  um sentido 
c ris tão  e genuinam ente português. E ram  entidades n ítidas e 
d istin tas, m as não estanques. A ntes cheias de contactos e se 
confundindo, às vezes, em largas zonas comuns. M ostrando, um a 
por uma, tôdas as belas facêtas  do espírito  de Sardinha, A uler 
faz re ssa lta r  o equilíbrio e, em m uitos casos, a  equivalência de­
las na obra do grande m estre  peninsular. Em certos domínios, 
a  obra de Sardinha, que era  sem pre in teressante, atingiu  mesmo 
a esfera do genial, sendo profundam ente fecunda e criadora. 
Mesmo quando e ra  menos brilhante ainda e ra  finam ente aris to ­
c rá tic a  e inteligente. Como o nosso M anuel Lubambo, êle não 
podia banalizar-se ou ser vulgar.

N ão me parece, por exemplo, que êle tenha sido um dos 
g randes poetas portugueses, porque os seus verso3 valem sem ­
pre m ais como idéias do que como poesia ou mesmo a i tc  poética.
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Êle foi um poeta que se subordinou sempre ao pensador e ao 
político. Êle não viveu a poesia, viveu sempre o pensamento, 
a doutrina; êle nunca foi uma emoção poética à procura dum 
tema para explicitar-se, mas sempre uma idéia, uma atitude 
consciente buscando uma expressão poética. Certamente os 
seus versos teem uma alta qualidade espontânea e viva, com um 
sabor forte e pessoal de estilo, mas, nêle, a poesia era sempre 
adjectiva, era sempre acessório embelecendo ou espiritualizan­
do o apóstolo e o doutrinador. O substantivo era o nacionalis­
mo humanizado e integral do cristão. Daí o maior mérito do 
seu verso estar sempre no argumento. Acreditamos que não é 
como poeta que Sardinha se há-de perpetuar na memória das 
gerações como um dos grandes homens da Península. Ê como 
semeador de idéias nobres e salubres; como o construtor genial 
e ardente das bases dessa maravilhosa renascença portuguesa 
a que assistimos, renascença que tanto é fundamentalmente his­
pânica como essencialmente cristã ou, mais exatamente ainda 
católica.

Foi ensinando a Portugal as sábias lições da Tradição que 
êle fez a Nação voltar às suas fontes legítimas, impondo a or­
dem, a disciplina, a hierarquia, onde imperava a desordem dum 
imediatismo caótico em que o excesso da demagogia debilitava 
a autoridade, abastardando não só os sentimentos do bem na­
cional como todos os imperativos de ordem moral. E tudo isto 
que Auler nos historia com clareza abundantemente documen­
tada, sôbre êste autêntico mestre de hispanismo.

Aliás, falando no grande mestre de hispanismo que foi Sar­
dinha, advertir — como bem o faz Auler —  que não se trata 
da absorpção dum dos Estados peninsulares pelo outro, nem da 
fusão dos dois num só ou em vários estados amorfos, sem apoio 
na Tradição, como seria tão do agrado das internacionais, mas 
dum hispanismo vivo, natural, que é a solução proposta por 
Sardinha: a colaboração, o entendimento mútuo de Portugal 
e Espanha na defesa dos interêsses comuns, cada um respei­
tando e defendendo os legítimos direitos seus e do outro. Um 
hispanismo a vivificar e reforçar as coordenadas nacionais, que 
tanto se orgulha do “siglo de oro” espanhol como do “quatro­
centos português. Um hispanismo enfim que seria a mais 
viva apologia das nacionalidades peninsulares que têm uma his­
tória e uma tradição a defender.

E agora concluindo: Foi a revisão histórica empreendida 
por Sardinha que fez de Portugal um país agora organizado 
Muita coisa há ainda que fazer, mas a boa semente caiu no sul­
co de inteligências fecundas e de corações firmes e nobres que 
«e empenham eni fazer voltar a verdade histórica à sua pureza 
original. E bastou isto para que tudo se modificasse logo para 
melhor. O bom senso de Sardinha, o seu gênio, a sua fina 
sensibilidade, o seu catolicismo congenial recriaram a grande­
za da pátria portuguesa. Em Portugal, mercê de Deus, já não 
há a mentalidade maçônica descristianizada que criou os primos 
Basílio e os padres Amaro e a que estes livros revigoraram e 
difundiram ainda mais.

Vulgarizando entre nós a grande lição de Sardinha, Auler 
e o Ciclo Cultural Luso-Brasileiro nos estão prestando um ines-
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timável serviço nesta hora terrível em que tão dolorosas inter­
rogações pairam sôbre os destinos do mundo.

A vitória de Sardinha no Portugal de hoje enche-nos de es­
peranças: — que um dia será ouvida ainda a grande voz de 
Manuel Lubambo, também êle um católico, também êle um 
mestre renovador e restaurador da nossa verdade histórica.

A economia faz a prosperidade
Coloque as suas economias na

C A I X A  E C O N Ô M I C A  F E D E R A L
onde os depósitos são garantidos pelo govêrno 

da União.
A CAIXA ECONÔMICA também faz empréstimos sô­

bre penhor de joias e apólices hipotécas de imó­
veis e a funcionários públicos, mediante consigna­
ção em fôlha.

FILIAIS E AGÊNCIAS EM: Caruarú — Limoeiro —-
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O ARMAZÉM CAXIAS
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Sedas — Linhos —  Casem iras —  Tricolines — Rayons —
Artigos de Malha

Importados diretamente de Fábrcas Nacionais e 
------  Estrangeiras ------

RUA DUQUE DE CAXIAS N. 256 —  FONE 6779



LIVROS E REVISTAS
“DA PRODUÇÃO — (Fontes —  Natureza — Organização )*' 

—  Tese do prof. ARNÓBIO GRAÇA —  152 pags.

O professor Arnóbio Graça, uma grande inteligência da 
nova equipe com que a Faculdade está renovando o seu corpo 
docente, candidatou-se à catédra de Economia Política e apre­
sentou um esplêndido trabalho, com o título acfma, moldado nu­
ma serenidade de conceitos e numa limpeza de raciocínio que 
muito honram a sua cultura.

O jovem mestre já é por demais conhecido no meio inte­
lectual pernambucano e, principalmente na mocidade univer­
sitária a quem está ligado por certas características pessoais 
irrenunciáveis —  simpatia humana transbordante, identidade 
com o entusiasmo permanente e a sinceridade da gente acadê­
mica. Não seríamos nós, que iríamos daqui, emitir qualquer 
julgamento sóbre a tese do prof. Graça, pois isso vai ser feito 
pela douta banca que em breve a esmiuçará e chamará o seu 
•autor à fala para sustentar as suas afirmações, o que, certa­
mente, dará ao mesmo oportunidade para mais uma vez pôr à 
vista o brilho de sua inteligência, o equilíbrio de sua cultura e 
& jtisteza de suas convicções.

Entretanto, tanto quanto se pode prever num caso dêsse, 
à vista do trabalho do dr. Graça, sôbre um assunto de impor­
tância como a PRODUÇÃO, é de se esperar um franco suces­
so das suas idéias e das conclusões a que chegou.

Feição material boa, ordem na exposição melhor possível, 
demonstrando inteiro conhecimento do assunto e da matéria, 
documentação farta e por fim, conclusões, conclusões sérias e 
próprias, são êsses os principais característicos do citado tra­
balho. Sôbre as fontes da produção e sua organização, com os 
problemas ligados a êsse fenômeno econômico, o prof. Graça 
discorre com segurança e num geitão todo seu, em que, mesmo 
na explicação mais árida e sêca, não fica ausente o seu perene 
entusiasmo, a sua vivacidade, o seu estilo bonito e seguro.

Há na tese do prof. Arnóbio Graça, um ambiente de convic­
ção, de crença nas idéias que expõe. Há um cheiro maciço de 
quem fala por si próprio, de quem pensa e sabe o que diz.

Desejamos, finalmente que seja o seu autor tão feliz no
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seu concurso quanto o foi ao escrever o bom trabalho com que 
se candidatou.

Aliás, não será demasiado acentuar, quando as velhas ra­
posas da mentira e da imoralidade livrescas tentam encontrar 
decadência na nossa velha escola, o valor dos últimos traba­
lhos dos candidatos às suas cátedras gloriosas, entre êles os 
de Aníbal Bruno, Evandro Neto, Luiz Delgado, Sá Pereira, Nes- 
tor Diógenes, Gilberto Osório, Mário Pessoa, Neemias Guei- 
ros, Mário de Souza, Torquato de Castro e muitos outros.

A. D.

V

“PRESTIGIO DO DIREITO E DA JUSTIÇA” .

Temos em mãos a “plaquette” que obedece ao título acima. 
Consta a mesma de um discurso pronunciado pelo conhecido 
jurista, professor HAROLDO V A L  ADÃO da Ordem dos Advoga­
dos do Distrito Federal, em março do corrente ano.

Na sua oração, o professor carioca exalta os valores espiri­
tuais, analisa a campanha de descrédito forjada contra o Direi­
to, profligando o que êle chama de “quinta-colunismo jurídi­
co” . Pois a peste do fascismo extendeu suas garras até os tri­
bunais, até às cátedras, inoculando seu virus até entre aqueles 
que se deviam achar imunizados contra o mesmo.

Numa hora como a que vivemos, o discurso do professor 
VALADÀO deve ser lido e comentado por todos, especialmente 
pelos estudantes de Direito, que têm uma tradição a defender, 
contra as investidas do nazi-fascismo dissolvente.

“V IDA INTELECTUAL DOS ESTADOS UNIDOS” .

Enviada pelo “COORDINATION COMMITTEE OF INTER- 
AM ERICAN A F F A IR ” , recebemos o volume intitulado “Vida 
Intelectual dos Estados Unidos” . Trata-se de uma série de pales­
tras sôbre o grande país norte-americano, reunidas em livro. 
São impressões sôbre a vida americana, dadas por estudan es, 
jornalistas, professores, médicos e advogados Pau"/™s' re °  
volume uma palestra do Sr. DOUGLAS FAIRBANKS R., que 
aqui esteve há cêrca de dois anos, como enviado diplomático 
do presidente ROOSEVELT.

Se bem que nada de profundo possamos colher no livro em 
apreço —  o que na realidade não podíamos esperar de uma co­
letânea de palestras feitas por quem pouco se demorou nos-Es­
tados Unidos, recebendo apenas as ligeiras Opressões que 
pode receber um visitante —  aprendemos entretanto alguma coi­
sa, e podemos, pelo menos, afastar a idéia que o ememá criou 
sôbre o estudante e a família americanos. Aprendemos que a 
família, nos EE. UU., não é de tão fácil dissoiuçâo, nem o es­
tudante vive preocupado apenas com o desenvolvimento físico 
descuidando-se do preparo intelectual. Mais detalhadas são as 
impressões de alguns estudantes que se demoraram pouco mêses
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nas universidades norte-americanas. Entre os que fizeram as 
palestras mencionadas, destacamos o professor JORGE AM ERI­
CANO, o jornalista CASPER LIBERO, ora tragicamente desa­
parecido, o Sr. A. C. PORBERO E SILVA, a professora NOEMI 
SILVEIRA RUDALFER A. C. PACHECO E SILVA e o ad­
vogado TRAJANO PUPO NETO.

F. M.

L I V L A I I A  U l  I E N T I i
BARBOS & MELO

*

Rua da Imperatriz, 35 — 1.‘ andar — Fone: 2603 
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MENSAGEM A CASTRO ALVES
Luiz Cristovam dos Santos

Penso em ti, na tua máscula figura de adolescente genial 
ó  Castro Alves revolucionário e poeta, dardo de fogo na faoe 
dos escravocatas e estrofe de amor incendiando os românticos 
corações da velha Baía.

Parece que te vejo, a negra cabeleira ao vento, as alvas 
máos extendidas na declamação, os olhos fuzilando e a boca 
sensual como uma rubra promessa de amor, recitando um ver­
so no calor dos salões ou retumbando nas sacadas do velho 
Recife.

A  tua voz era um cicio de ternura ou um grito de revolta. 
Tinha a maciez da seda ou drapejava como um pendão guer­
reiro. E tú eras o mesmo. O Sonhador e o Apóstolo. O Poeta 
e o Revolucionário.

# # #

Os escravos retalhados de chicote recebiam do teu gênio 
os versos que foram bategas de fogo, marcando a alma satâ­
nica dos negreiros.

E os meigos corações, tapetados de sonhos, iam buscar no 
teu beijo e nos teus poemas, a marca eterna da tua paixão.

# # #

O destino te concedeu 23 anos de vida. Foi pouco. Mas 
bastou para a tua Glória. E os passaste amando e cantando, 
a espalhar em mancheias, o ouro do teu Gênio e o fogo do 
teu coração.

Por que êsse foi o teu destino. Essa a tua vida. O teu 
lema e o teu sonho. Por êle viveste, e quando a morte sutil veio 
buscar-te, ainda achou na tua boca o calor da tua última estrofe.

* # #
. •

Há quasi um século que te foste para a grande viagem.
Mas a tua mensagem ainda nos chega aos ouvidos cheia 

de ternura e de afeto.
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N ada vibrou m ais que a  tu a  a lm a. Nenhum  coração am ou 
como o teu . P o r certo  que depois de m orto êle floriu todo em  
m adresilvas e g itiran as  ag restes . Os ventos do m ar que b a ­
lançam  os coqueiros de P ira já  dansam , sôbre a  tu a  form osa 
cabeça adorm ecida, aquele núm ero das bailarinas gregas, que 
nas m anhãs de A tenas recordavam  os m enestreis da Grécia 
e te rn a .

E as brisas que vêm do Oeste trazem  o perfum e das ju ­
rem as, o cheiro fo rte  e nativo que te  encheu o coração menino, 
sonhando sob as quixabeiras de C urralinho.

Que im porta  o teu  sono?
A tu a  voz é e te rn a  como o m undo.
Que im porta  o silêncio da  tu a  boca se a  m ensagem  que 

ela  tran sm itiu  avança  no tempo, enquanto b a te r o coração do 
teu  povo . . .

A inda h á  escravos. E  fome e ódio. A fa rán d u la  dos ins­
tin to s  bárbaros e s tá  uivando n a  g rande noite que desceu sô­
bre  o m undo. H á  povos que se ju lgam  deuses e esm agam  sob 
o tacão  das botas as nações hum ildes e pequeninas.

*  # #

Aí e s tá  a  tu a  p a lav ra . Tão quente como se ago ra  mesmo 
ela re tum basse no te a tro  S an ta  Isabel ou n a  ru a  do Im perador, 
enchesse as ladeiras da  B aía  ou estrondasse nas tribunas de 
São Paulo .

E la  tra z  os teus versos. E la  e stá  cheia de calor e de fé . 
Ê o canto  da L iberdade “esposa do P orv ir noiva do Sol” .

Que êles venham  fa la r  de solidariedade e de am or ago ra  
que não florescem  papoulas no campo da F landres e que loi­
ros adolescentes ting iram  de sangue os continentes do Mundo 
n a  lu ta  pela L iberdade.

Recordo a tu a  m ão estendida no m eeting do Comitê do
Pão.

E ra  um a tarde, na  velha B aía ting ida de roxo de um cre­
púsculo de ju lho .

F a la ste  tão  alto  e tão  fo rte  que a  tu a  vez estrem eceu, do 
ou tro  lado do m ar, o coração da F ran ç a .

E rgue de novo a  tu a  mão ó poeta. L evan ta  o teu  facho 
ó condoreiro .

N inguém  pode silenciar a  M arselheza no q u a rtie r la tin .
Ê preciso ab afa r êsse tropel de bárbaros pois Chopin — 

o Cônsul de Deus —  está  ao piano, fazendo v ib ra r a  alm a 
im o rta l d a  heróica Polônia.

P o r que êsse sangue n a  b ranca  paisagem  ru ssa?
E  essas cruzes de heróis enchendo os cam inhos no doce 

chão da  F ran ç a ?

# # #

Que a  tu a  voz se levante, p oe ta  guerre iro  vivo facho de lu z . su e rre iro , viva como um
E  que a tua mensagem ilumine a íace 

poeta dos escravos, menestrel faminto hp k terra ó doce 
andante de Sonho, noivo da Liberdade e do p ^ ? 8’ cava^ eiro'



COMENTÁRIOS
AS ELEIÇÕES DO NOSSO DIRETÓRIO

Realizadas em abril, as eleições do nosso Diretório que de 
início se revestiram de tanto entusiasmo, de tanta agitação e 
de tanto empenho das duas correntes que se enfrentaram, teve 
a sua última fase completamente arrefecida pela superioridade 
esmagadora da corrente afinal triunfante.

Após terem sido eleitos os representantes dos diversos anos, 
verificou-se a vitória insofismável da chapa encabeçada pelo 
acadêmico José Neves, tendo então os seus adversários desertado 
dos últimos instantes da luta política que se prenunciara ardoro­
sa e equilibrada até o fim.

Mais uma vez ficou provado que o colega José Neves des­
fruta de real simpatia no seio do corpo discente da Faculdade 
de Direito. E ficou também reafirmado de maneira eloquente 
que não passou de uma traição inominável a destituição do co­
lega em apreço da presidência do Diretório Acadêmico de Di­
reito, em outubro do ano passado, destituição baseada em prin* 
cípios inconsistentes, que na realidade foram meros pretestos 
para satisfazer as ambições de politiqueiros então em plena ati­
vidade mesquinha e hoje completamente fracassados.

Agora, quando foram afastados todos os que pretendiam 
fazer do nosso órgão de classe um seu instrumento, acobertan­
do-se sob a candidatura de um moço, que infelizmente não 
soube compreender o intuito da maioria que o acompanhou, é 
tempo de os que foram iludidos com falsas promessas e com in- 
lúrias atiradas aos do nosso lado procurarem colaborar conos­
co esquecendo todos os aborrecimentos próprios das horas em 
oue a paixão política domina. No ano passado, quando da nos- 
sa vitória fizemos, a todos os que não se haviam manchado, 
convite para que se aproximassem de nós. Ésse convite é repe- 
S o  aqui pois mais uma vez a confiança de nossos colegas nos 
pôs a frente do Diretório Acadêmico de Direito, onde José Ne­
ves continua sua atividade incessante.

<* to*» S E  2 2
f f i & S S X . ’7 d “ mocr«.cos „ue sito .p snâtf. de todo 

^estudante de Direito.
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O DIRETÓRIO E O SNR. GILBERTO FREIRE

Tendo chegado ao nosso conhecimento que se têm pratica­
do, contra o snr. Gilberto Freire, atos que fogem às mais rudi­
mentares normas de ética social e de decência, como seja: gara­
tujar paredes com injúrias e espalhar anonimamente artigos atri­
buídos àquêle escritor, o Diretório Acadêmico de Direito procla­
ma de público a sua reprovação a todos êsses gestos vis de apro­
veitadores, daqueles que não têm a coragem de atacar de fren­
te. O Diretório, para evitar explorações, declara que assume 
responsabilidade pela resposta —  que achou conveniente e fez 
divulgar —  ao snr. Gilberto Freyre, bem como a que foi dada 
ao snr. José Lins do Rêgo.

Em defesa do nome da Faculdade de Direito, dos seus cor­
pos docente e discente, o órgão dos estudantes da velha escola 
está sempre pronto a batalhar contra quem quer que seja, sem 
no entanto descer a expedientes baixos, como os que acima ci­
tamos. Corajosa e decididamente, agiremos tôda vez que for 
necessário, mas assumiremos inteiramente a responsabilidade 
das nossas atitudes, norteadas constantemente pelo desejo de 
bem servir aos estudantes e não desmerecer as elevadas norma» 
de conduta dos que preparam sua inteligência e seu caráter na 
grande casa de ensino que é a Faculdade de Direito do Recife.

ESCLARECENDO . ..

Quasi todos os que berram contra o Diretório, legalmente 
constituído por votação, deixam meio dito que êle só se mantém 
graças ao apôio do Govêrno Estadual. Aqui em Pernambuco a 
insinuação passa por ridícula porque todos sabem-na mentirosa. 
Todavia, para esclarecimento em outros Estados convém di­
zer que os elementos mais ligados ao Govêrno são contrários 
ao Diretório. Eis alguns nomes: Paulo Magalhães, do 5.° ano, 
filho do Interventor Agamenon Magalhães; Luiz Magalhães* 
terceiranista, sobrinho do mesmo Interventor; Ulisses Lins, do 
2.° ano, irmão do Dr. Etelvino Lins —  Secretário da Segurança 
Pública; Djacir Falcão, bacharelando, cunhado do mesmo Se­
cretário, e Sílvio de Oliveira, do 3.° ano, cunhado do Secretário 
da Fazenda.

Mas deve dizer-se, por amor da verdade, que êsses dignos 
colegas não imitam outros que - por perderem as eleições pro­
curam, a todo custo e por todos os meios infamar a nossa 
Faculdade.

Outra calúnia que pretendem lançar contra o Diretório é 
de que êle seja totalitário, integralista. Isto é conversa fiada, 
conversa para americano ouvir. Ainda ninguém se esqueceu que 
o "golpe” aplicado o ano passado, com mestria de verdadeiros 
profissionais, contra José Neves, presidente do Diretório, teve o 
apôio, foi vibrado com o auxílio de integralistas.

O que o diretório não é, meus senhores, é comunista.
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VERBO & VERBAS

Há quem veja na ausência de produção dos alunos desta 
Faculdade um sinal de decadência da sua potencialidade intelec­
tual. Mero engano. O que há é impossibilidade material de pu­
blicar-se tal produção. Falta de revista. Falta de editores. Es­
tes estão concentrados no Sul do país e não facilitam de ma­
neira nenhuma a publicação de livros da gente do Norte. A  não 
ser os de figuras justas ou injustamente famosas no mundo 
das letras nacionais.

Vejamos, por exemplo, CADERNO ACADÊMICO. Sai 
agora, êste ano, pela primeira vez. Falta de colaboração? Ab­
solutamente. Para o número tivemos de mendigar anúncios a- 
fim-de custeá-lo. E só a custa dêsses anúncios, obtidos com in­
crível dificuldade, foi-nos possível tirar a regista. Pois nem 
um centavo recebemos dos Governos Federal, Estadual e Mu­
nicipal como auxílio para as nossas publicações.

E não é só. A  própria Revista Acadêmica, órgão tradi­
cional dos professores da nossa Faculdade, esteve suspensa 
por uns anos por falta de verba ! Duro foi o trabalho do prof. 
Andrade Bezerra para conseguir numerário para essa revista. 
Mas afinal conseguiu. E a Revista Acadêmica vem saindo com 
matéria que honra a cultura jurídica do Brasil.

Com o Diretório Acadêmico estão vários trabalhos, longos 
e bons, sôbre assuntos sérios, esperando meios pecuniários para 
ser publicados. Mas não há verba. Que fazer então ? Atacar a 
Faculdade, atacar os alunos...

Enquanto isto, estamos seguramente informados que o 
“Centro 11 de Agosto” da Faculdade de Direito de Sao Paulo, 
só daquele Estado recebe a subvenção anual de cem mil cru­
zeiros (Cr$ 100.000,00).

ANALFABETOS, PARANÓICOS & C IA . . .

A  Faculdade já esperava a violenta e despudorada ofensiva 
que contra ela desfecharam tipos sem a menor compostura E 
esperava-a porque o primeiro ataque, partido de “pai” Gilberto -  
e^cfaH staPem changôs, -  não ficou sem resposta. Como ne-
nhum ficará. _ , A

Novos golpes foram-lhe vibrados. O batuque é soturno e 
monótono: -  a Faculdade de Direito do Recife está em alar­
mante decadência! Provas? Ninguém as dá. Palavras só 
l a v r a s  Palavras de estudantes despeitados como êssc calou- 
?o Edsrn Nért por ter sido reprovado na primeira série do cur­
so TZ Dassado fí bem curioso ver um calouro reprovado 
a krRaTcomTum possesso que os seus professores sao uns bur- 
ros. Curioso e gaiato, não é?

Outro aluno. Murilo Costa Règo ^  fntre-

r a ntÍC°--AP̂ T S  S  (ric)eSdoisVeL o r ju e  estoíTnj^Fa-
Murilo, um conselho de amigo: antes de 

escrever antes díentíegar-se às suas tão decantadas "aventuras 
intelectuais” vá primeiro estudar de novo a gramática É me- 
hor Murilo Tome um professor particular, tome, que
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êsse negócio de aventuras intelectuais aqui na Faculdade, não
dá certo não.  ̂ -

Fernando Jungmann, membro do Diretório e funcionário de 
Polícia, também se ar rogou o direito de de trair a Faculdade. 
Coitado! Leiam o seu discurso de 11 de agosto dêste ano, pu­
blicado neste número de Caderno Acadêmico. Quanto elogio 
à Faculdade, ao seu corpo docente, ao “seu irrefragável espirito 
acadêmico” ! Oh! a dolorosa tragédia dos desmemoríados!. . .

A Jungmann com certeza se refere aquela alusão de Edson 
Néri sôbre estudantes remunerados pelo Estado, prestando ser­
viços à polícia, denunciando professores e colegas. Mas com 
isso é deselegante e falso, seu N éri!...
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DO OUTRO LADO DO MUNDO...
CONTO DE CLARIBALTE PASSOS

...James Baldwin se achava no "dancing hall”, debruça­
do à segunda janela de um majestoso edifício, — em Downing 
Street. A expressão das faces acabava de sancionar um inten­
so projeto interior. Ele estava pensativo, sem atender aos ro­
gos dos amigos. Pensava e enrugava mais e mais a fronte: 
existe fora de nós um mundo que nos é dado, que tem o mes­
mo direito de existir que o mundo do espírito em que se refle­
te, e que portanto não pode ser traido em sua essência, em sua 
verdade, — cada coisa tem uma alma; as coisas vivem. Entre 
os sonhos que cortam a ordem da vida, está o meu de não co­
nhecer ou de não saber viver; onde tudo se apaga nos braços 
exaustos de uma ilusão que morre. Vivo eternamente deslo­
cado, — fora do mundo e fora de mim mesmo; na escuridão 
da noite, o meu vulto se confunde como se fôsse mera apari­
ção. Mas, essa revolta não é um adôrno nem também motivo 
de júbilo, — é essência de vida. Estou no 22.° andar, outros sê- 
res humanos, cruzam as ruas continuamente; continuo sem 
entender nada. Já disse que me acho despercebido; fora da 
vida. Para melhor dizê-lo: nunca soube o que fôsse viver!... 
Por isso, se me aparecer hoje, serei forçado a repudiá-la; Pior 
que isso. Comecei tudo sem ruido e sem silêncio. Era um ca­
so perdido. Todo o mundo teve infância, — mas como falarei 
dela ?!... Os meus olhos já parecem cansados de ver as mes­
mas coisas. Quero renovação no meu e no outro campo. Será 
que posso exigí-lo. Veremos.

A orquestra parecia tocar muito distante dali. O “fox- 
blue” era executado tão maviosamente que deixava nítida à- 
quela ilusão. Os veículos continuavam a passar; outros sêres 
humanos cruzavam a rua. Anúncios luminosos acendiam e a- 
pagavam. A existência parecia direitinho aquilo — pequenas 
mudanças sucessivas. Não era fácil precisar. Ele não achava 
razão. Como é que podia ser? Como? Um ruido de ensurde­
cer vinha da cidade: o edifício de vinte e cinco pavimen-
tos ficava bem no centro da “city”. Talvez por infelicidade 
sua é que êle não era afastado; devia pensar ainda. Os cabe-
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los incomodavam, vinham aos olhos provocando cócegas. Até 
nisso! O drama voltava, —  Tudo parecia idêntico, se renovan­
do outra vez. —  Mas será possível!, pensou.

A  brisa passava deixando aos seus ouvidos um uivosinho, 
leve. Olhou a escuridão da noite —- procurava a vida do outro 
lado do mundo...
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VIDA UNIVERSITÁRIA

Abertura solene das aulas

No dia 10 de m arço do corrente ano, realizou-se, no salão 
nobre da nossa Faculdade, a  cerim ônia de a b e rtu ra  das aulas.

P roferiu  a  oração de sapiência o prof. Luiz Delgado, tendo 
falado em nome do corpo discente o acadêm ico Luiz C ristóvam  
dos Santos.

*

Homenagem à memória de Felipe Camarão

D entre as hom enagens p restadas à  m em ória de Felipe Ca­
m arão, a  14 de maio, constou a participação  do corpo discen­
te  da nossa casa de ensino superior, sem pre na  vanguarda  dos 
nossos movim entos cívicos e patrióticos.

Em nome do D iretório usou da palavra, a trav és  da P.R.A.- 
8, o colega Luiz Cristóvam  dos Santos.

*

Visita de Hélio Mota ao Recife

Esteve de passagem  pelo Recife, a  27 de maio, o bachare­
lando Hélio M ota, a tu a l presidente da União N acional de E s tu ­
dan tes e do Centro Onze de Agosto da  Faculdade de D ireito de 
São Paulo, já  àquele tem po dirigindo o órgão dos estudantes 
de D ireito de São Paulo.

O ilustre  colega foi visitado, no palecete do snr. C osta A ze­
vedo, pelos acadêm icos José Neves, Fagundes de Menezes e 
Paulo Rangel M oreira, tendo então sido tra tad o s  vários assun­
to s de política universitária .
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Curso de Extensão Universitária

Em  dias do mês de abril, teve lugar a  inauguração  do Cur- 
bo de E xtensão U niversitária , em preendim ento dos m ais lou­
váveis, idealizado pelo prof. J. J . de Almeida, cated rá tico  de In ­
trodução à Ciência do Direito, que é sem  nenhum  favor um dos 
nossos m ais esforçados e brilhan tes m estres. Após as pa lav ras 
Iniciais, pronunciadas pelo referido professor, o in terven to r Aga- 
m enon M agalhães, convidado p a ra  m in is tra r a  au la  inaugural, 
discorreu duran te  cêrca de um a hora sôbre o conceito de E s­
tado.

Foi grande o jn terêsse  despertado pela m encionada aula, que 
foi b astan te  concorrida.

Poucos dias depois, em prosseguim ento ao curso, é profe­
rida  a  segunda aula, pelo desem bargador N estor Diógenes, li­
vre docente da  Faculdade e um a das m ais aca tad as  fig u ras  de 
professor de Direito.

P e la  segunda vez o salão nobre teve ocasião de ficar re­
pleto de advogados, m agistrados, jo rnalistas, estudantes, etc.

t f

Eleição do paraninfo e orador dos bacharéis de 1943

Em  dias de julho, realizou-se, no salão de au las do 5.° ano, a  
eleição p a ra  paraninfo  e orador dos bacharéis de 1943.

Os bacharelandos desenvolveram  in tensa atividade em to r­
no das cand idatu ras dos professores Aníbal B runo e Soriano 
Neto, p a ra  paraninfo. O pleito decorreu em meio da m aior cor­
dialidade e mim am biente de g rande in terêsse, tendo sido elei­
tos paran info  e orador, respectivam ente, o professor Aníbal B ru ­
no e o bacharelando Luiz R afael M ayer. Foi votado, ainda, p a ­
ra  orador o snr. G ilberto Lopes de Morais.

t f

VI Conselho Nacional de Estudantes

A U nião N acional de E studan tes promoveu, na  segunda 
quinzena de julho do corrente ano, o VI Consêlho N acional de 
E studan tes.

Pernam buco enviou ao referido certam e a seguinte repre- 
eentaçáo: Severino Jo rdão  Em erenciano, José Paulo C avalcan­
ti João Fagundes de Menezes, José M achado C orreia de Olivei­
ra  e A ntônio H eráclito  do Rêgo, pela Faculdade de D ireito; 
José M alta  Lessa e Bento D antas, pela  Escola Superior de A gri­
cu ltu ra ; F ernando de O liveira M ota e Rómulo Azevedo, pelo 
Curso Superior de F inanças da Faculdade de Ciências Econô­
m icas; A ntônio Geraldo Guedes, pela Faculdade de Filosofia e 
L e tras  M anuel da  N óbrega; A rnaldo Nolasco, A lexandre 
Médicis e Antônio Almeida, pela Faculdade de Medicina, Odon-



CADERNO ACADÊMICO 119

tologia e F arm ácia; A m aranto  Lopes, A ntônio Arco verde F re i­
ta s  e Luciano Carneiro da  Cunha, pela Escola de E ngenharia.

Foi m uito in tensa a  a tuação  dos rep resen tan tes das nos­
s a s  Escolas superiores. Além das atividades desenvolvidas no 
Congresso, os acadêm icos pernam bucanos realizaram  visitas aos 
M inistérios de Educação, G uerra e A gricu ltura, sendo recebi­
dos em audiência, jun tam en te  com os dem ais congressistas, pelo 
snr. presidente Getúlio V argas. A em baixada pernambucana* tam ­
bém fez um a visita de cum prim entos ao M ajor Felin to  Muller, 
presidente do Consêlho N acional do Trabalho.

N a sessão de a b e rtu ra  do VI Consêlho N acional de E s tu ­
dantes, falou, pelos universitários pernam bucanos, o snr. Jordão  
Em erenciano.

D uran te  as dem ais sessões do Congresso, os represen tan tes 
das diversas escolas tom aram  p a rte  em várias comissões e nos 
debates.

A Faculdade C atólica de Filosofia promoveu um a recepção 
à nossa delegação. O prof. Pedro Calmon saudou os un iversitá­
rios pernam bucanos, tendo agradecido o snr. Jordão  E m eren­
ciano, havendo lido um trabalho  de su a  au to ria  o snr. Antônio 
Geraldo Guedes.

O M inistro Apolônio Sales ofereceu um almôço, n a  Confei­
ta r ia  Colombo, aos acadêmicos pernam bucanos, tendo saudado 
o snr. M inistro o colega Fagundes de Menezes, falando pelos 
estudan tes de agronom ia de Pernam buco o snr. José M alta L«s- 
sa, presidente do D iretório Acadêmico da Escola Superior de 
A gricultura, tendo agradecido a  saudação o m inistro  Apolônio 
Sales. P or sua vez, a  representação  pernam bucana ofereceu, no 

t  lórida H otel , um almôço ao ilustre  M inistro pernam bucano, 
usando da pa lav ra  o acadêm ico Antônio Geraldo Guedes.

A “N avegação A érea B rasile ira” proporcionou aos estudan­
tes  do nosso E stado  um passeio às suas oficinas em M anguinhos, 
discursando, por essa ocasião, o snr. Fernando de O liveira Mo­
ta  e o dr. Paulo Viana, d iretor-presidente da NAB.

*

Eleição da Diretoria da U.N.E.

Foi eleita, após um a lu ta  renhida, a  seguinte D iretoria : Hé­
lio M ota, presidente (da Faculdade de D ireito de São Pau lo): 
Luiz Bicalho, 1." vice-dito (da Faculdade de D ireito de Belo Ho­
rizon te); Genival Mendes, 2.° vice-dito (da Faculdade N acional 
de D ireito); Severino Jordão  Em erenciano, 3.° vice-dito (da 
Faculdade de D ireito do Recife; L iberato  M oacir de A guiar, 
4.° vice-dito (da Faculdade de D ireito do C eará); H eraldo Le­
mos, secre tário  geral (D a Faculdade N acional de M edicina); 
E rnesto  Baguidocimo, l .u secretário  (da Faculdade C atólica dê 
D ireito); Adolfo A lencar A raripe, 2 . °  secretário ; Nilson Vieira 
Borges, 3.“ secretário ; Carlos Eduardo P ais Barreto, tesoureiro.

Vale re ssa lta r  a  eleição do bacharelando Hélio M ota, um 
dos m ais prestim osos elem entos da política un iversitá ria  paulis­
ta , de cu ja  a tuação  à fren te  da U N E espera-se o m elhor êxito.
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Merece também grande destaque a escolha do nosso colega 
Jordão Emerenciano para 3.° vice-presidente, o que veio provar 
o mérito e a ação valiosa dêsse nosso companheiro, em prol dos 
interesses não somente dos universitários pernambucanos, mas 
também de todos os que, no Brasil, se enfileiram nas classes es- 
tudantinas.

*

Relatório do acadêmico Jordão Emerenciano

Em sessão do nosso órgão de classe, o snr. Jordão Emeren­
ciano apresentou um longo relatório sôbre as atividades da re­
presentação de Pernambuco ao VI Consêlho Nacional de Estu­
dantes. Ficou então aprovado, unanimemente, um voto de lou­
vor a toda a delegação da Faculdade de Direito, bem como ao 
Major Felinto Muller, à Navegação Aérea Brasileira e ao snr. 
Moacir Coutinho de Medeiros, aluno da Faculdade Nacional de 
Direito, pela maneira atenciosa e pelas gentilezas com que cer­
caram a delegação de Pernambuco. f

*

Comemorações do X I  de Agosto

O Diretório Acadêmico de Direito realizou várias solenidades 
na passagem de mais um aniversário da fundação dos cursos 
jurídicos em nosso país. Pela manhã, às 7 horas, foi celebrada 
missa na igreja de N. S. de Fátima, sendo celebrante o Pe. Dr. 
Arruda Câmara, que ao Evangelho, proferiu vibrante oração. 
Às 9 horas, houve uma excursão ao Mosteiro de São Bento, onde 
se fizeram ouvir o prof. Samuel Mac Dowell Filho e o acadêmi­
co Gilvandro Coêlho.

À noite, realizou-se uma sessão solene, na Faculdade, tendo 
discursado o prof. Barreto Campeio e os estudantes Fernando 
Jungmann e José Paulo Cavalcanti.

*

Semana de Caxias

Durante a semana em que foram prestadas as mais since­
ras homenagens ao patrono do Exército, realizaram-se várias 
palestras de professores e alunos, nos salões de aula da Facul­
dade de Direito. Vale destacar, dentre outras, as palestras dos 
profs. Barreto Campeio, J. J. de Almeida e Guedes Alcoforado 
e do aluno Paulo R. Rangel Moreira.



NOTICIAS CINEMATOGRÁFICAS
CINE SIRI

GIL MAURÍCIO

No meio do noticiário espalhafatoso dos jornais sôbre a 
marcha da guerra e a decadência natural do futebol, tivemos 
há poucos mêses passados, uma polêmica mais ou menos pito­
resca em tôrno de um tema não menos pitoresco: cinema falado 
versus cinema mudo.

O assunto, como se vê, é indiscutivelmente sugestivo. Vie­
ram à cena, opiniões as mais diversas. De professores de esco­
las superiores a calvos cabelereiros de navalhas cegas e línguas 
afiadas. Uns queriam o.cinema cem-por-cento mudo. Eram or­
todoxos. Outros queriam o teatralmente falado. Formavam 
na grossa ala daqueles que têm no cinema, um prolonga­
mento da digestão, como já disse com bastante espírito um dos 
mais conceituados cronistas cinematográficos da província. E 
haviam outros que ficavam num meio termo. Não queriam o 
mudo completo, nem o excessivamente falado. Aceitavam, sim, 
o mínimo sonoro. O som como complemento artístico da ima­
gem.

Entretanto, não nos interessa, no momento, a discussão. 
É outro o nosso intento.

Queremos nos referir ao CINE SIRI, esse magnífico cinemi- 
nha que não cobra ingressos e onde nos é servido, como comple­
mento, um delicioso café quentinho.

O CINE SIRI, que fica situado na sala-de-jantar da resi- 
dênciado snr. Pedro Salgado, na velha rua do Cotovelo, é um 
pequeno reduto daqueles que de fato se interessam por cinema 
arte, no Recife.

(É preciso que se diga que o CINE SIRI quasi só é fre­
quentado pelos analfabetos, salvo quando aparecem algumas 
visitas. Certamente alguém estranhe a expressão analfabetos, 
aqui. Mas explicaremos: sem ter sede própria, nem presidente, 
secretário, orador e muito menos tesoureiro, há um clube origi­
nalíssimo na cidade. Ê o Clube dos Analfabetos.

Pois bem, meus senhores, na-sala-de-jantar do analfabeto 
Salgado, já assistimos coisas deliciosas à propósito de cinema
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mudo. Vale ressaltar que o CINE SIRI conseguiu desencavar 
verdadeiras obras primas do cinema pernambucano de! v in te e 
poucos anos passados. Tivemos GRANDEZAS DE PERNAM­
BUCO SANGUE DE IRMÃO, AITARÉ DA PRAIA, RETRI­
BUIÇÃO, A FILHA DO ADVOGADO e alguns cujos nomes não
nos ocorre.

Vale registar, aqui, um fato interessante. No dia da pre- 
miére no CINE SIRI, de uma película inspirada na vida de 
um iangadeiro pernambucano, encontrava-se presente o ca­
sal que fizera o papel de rapazinho e mocinha do filme. Ate ai, 
nada de mais. Entretanto os dois heróis de vinte e tantos anos 
passados, estão bem diferentes. E o melhor de tudo é que duas 
senhorinhas filhas do aludido casal, riram gostosamente, ven­
do, graças ao milagre do cinema, como os seus pais namora­
vam . . .

A exibição de filmes pernambucanos de duas décadas de 
anos passados, além das coisas pitorescas que nos mostram, ha 
a se considerar quanta boa vontade, pelo menos, havia para se 
fazer bom cinema. Pena é que não se venha filmando desde en­
tão. Mas, ao que soubemos, havia muito verbo e nenhuma verba...

Ê pensamento dos analfabetos, logo que a situação inter­
nacional o permitir, fazer exibir no CINE SIRI algumas obras 
primas do cinema francês, iugoslavo e algumas deliciosas comé­
dias de Chaplin. Naturalmente farão vir, também, as comedia- 
sinhas de duas partes, as comédias dos pastelões.

Enquanto isso não se dá, vamos nos arranjando com a pra­
ta de casa e assim é que dentro de alguns dias teremos na tela 
do CINE SIRI a primeira película alagoana, que tem o esplen­
dido título CASAMENTO É NEGÓCIO ?

EM BUSCA DO OURO

A emprêsa do Parque presenteou aos seus habituées com a 
revificação de EM BUSCA DO OURO, do genial Carlitos. Foi 
um prazer sui generis rever o Charlie Chaplin com a sua filoso­
fia particularissima.

Quem não sentiu a singular ironia do homem' vencido, quan­
do o Pobre Diabo tira três pontos no baralho, que decediria a 
quem cabia enfrentar a tempestade em busca de alimentos? 
Que desprendimento quando depois de tirar três pontos, êle pe­
ga da cartolinha e da bengala para sair? Tudo porque não 
acreditava que o terceiro tirasse menor número de pontos...

Quem esquecerá a dansa dos pãesinhos? E quando êle 
chupa os pregos dos sapatos como se fôra espinhas de peixe?

Os filmes de Carlitos, já  disse algures, não são filmes fei­
tos para sorrir. Mas, para pensar e pensar muito.

DOCUMENTÁRIO CINEMATOGRÁFICO AMERICANO

Merece um registo especial a atividade do Escritório do 
Coordenador dos Assuntos Inter-Americanos, nesta cidade, que 
vem oferecendo ao grande público interessantes realizações do 
govêrno dos Estados Unidos, através de magníficos documentá-
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rios cinematográficos. Além de notícias do dia, tem sido apre­
sentado nas Escolas Primárias, nos Colégios Secundários, Esco­
las Superiores, clubes desportivos e dansantes, Centro Educati­
vos Operários, vários filmes em que sáo focalizados o esfôrço 
de guerra da Nação Amiga, o que é o nazismo, películas instru­
tivas e esplêndidos desenhos animados.

À melhor e mais inteligente divulgação dêsses filmes, mui­
to tem contribuído o coordenador dos Assuntos Inter-America- 
nos, bacharelando Evandro Gueiros Leite, que não mede esfor­
ços no sentido louvável de tornar mais conhecida dos brasileiros 
de Pernambuco a capacidade construtiva e realizadora da Norte 
América.

MOREIRA & IRMÃO

SIQUEIRA CAMPOS, 316 * PHONE, 6-8-8-S
ENDERÊÇO TELEGRÁFICO : — “ MOREIRA" 

Pneus “ Good Year”  — Peças “ Ford” — “ Chevrolet” — Bi-
-----  clclétas — Acessórios — Baterias — óleos -----
V u l c a n i s a ç ã o  c o m  s e r v i ç o  g a r a n t i d o  
DISTRIBUIDORES DE B. Winstone S. A. — Tintas 
para impressão em geral. — Nascimento & Filhos, Ltda. — 
Cofres e Móveis de Aço em geral. — Quincy Compressores. 
R E C I F E  ---------------  P E R N A M B U C O

SINDICATO DAS EM PRESAS D E VEÍCULOS DE CAR­
GA DO RECIFE

Séde: Rua da Madre de Deus, 268 — l.# andar 

Fone: 9305 — Recife — Pernambuco

Representa, oficialmente, a categoria econômica das em­
presas de veículos de carga do Recife. Mantém assistên­
cia judiciária, médica e econômica aos seus associados.



SINDICATO DOS TRABALHADORES N A  INDÚS­
T R IA  D A CONSTRUÇÃO C IV IL  DO RECIFE

DADOS REFERENTES AO SEU DESENVOLVIM EN­
TO À SUA SITUAÇÀ A TU A L

O SINDICATO DOS TRABALHADORES N A  IN ­
DÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO C IV IL  DO RECIFE, 
fundado em 1919 e enquadrado no Decreto 1402 de 5 
de Julho de 1939, tem por finalidade amparar os seus 
associados e famílias, pois lhes fornece vários benefí­
cios, como sejam :

Assistência judiciária —  Médica —  Dentária —  
Farmacêutica —  Auxílio monetário, quando acamados 
—  Funeráis, etc.

De acordo com o seu programa e para melhor ser­
vir aos associados, mantém 4 (quatro) escolas em su­
búrbios diferentes, com o fim de alfabetizar.

Tem em Beberibe uma Vila em construção com 
capacidade para 36 casas populares, estando 14 (cator­
ze) destas já  habitadas e as restantes em andamento; 
casas estas com melhor conforto e higiêne para as fa­
mílias dos sócios, para êste fim creou-se uma Carteira 
Predial.

Movimento financeiro de 1938 até o mês de Agosto 
de 1943, o qual representa os esforços dos seus asso­
ciados que atualmente o dirigem:

Em 1938: —  uma receita de CR. $83.338,50 e uma

$
despêsa de CR. $ 68.656,40.

Em 1939: —  uma receita de CR. 
uma despêsa de CR. $ 116.966,30.

Em 1940: —  uma receita de CR. $ 
uma despêsa de CR. $ 234.883,40.

Em 1941: —  uma receita de CR. $ 
uma despêsa de CR. $ 328.913,70.

Em 1942: —  uma receita de CR. $ 
uma despêsa de CR. $ 412.891,90.

Em 1943: —  até o mês de Agosto, 
uma receita de CR. $ 277.831,10 e uma 
CR. $ 295.018,90.

133.774.50 e

248.197.00 e

327.966.00 e

427.980.50 e

apresentou 
despêsa de

__Séde própria —  RU A DA CONCÓRDIA, 829. —

P r e s i d e n t e  —  YVENCESLÃU FERREIRA.



Presidente — José Neves 
Secretário -  Paulo Soriano de Sousa 
Tesoureiro -  Antônio Heráclio do Rêgo

Comissão Científica:

Jordão Emerenciano 
José Lopes Oliveira 
Regina Gondin

Comissão Social:

José Paulo Cavalcanti 
Fernando Jungmann 
José Gondin

Comissão de Beneficência

Carlos Selva
Álvaro Gonçalves da Costa Lima 
Paulo Rangel Moreira

“ CADERNO ACADÊMICO ”
Diretor-responsável: José Neves 
Redator geral: Augusto Duque

R E D

Jordão Emerenciano 
Fagundes de Menezes 
José Lopes Oliveira 
Sérgio Higino 
João Batista Neto

T O R E S :

Duclerc Verçosa 
Salustiano Coelho 
Lucilo Varejão Filho 
Regina Gondin 

Adauto José de Melo




	248a154797666027d8b2d7a8e5f7f75252b9dcdfe3a9ff03caedcab97c8b3279.pdf
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00169.png

	248a154797666027d8b2d7a8e5f7f75252b9dcdfe3a9ff03caedcab97c8b3279.pdf
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00172.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00173.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00174.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00175.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00176.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00177.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00178.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00179.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00180.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00181.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00182.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00183.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00184.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00185.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00186.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00187.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00188.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00189.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00190.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00191.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00192.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00193.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00194.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00195.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00196.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00197.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00198.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00199.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00200.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00201.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00202.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00203.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00204.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00205.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00206.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00207.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00208.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00209.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00210.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00211.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00212.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00213.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00214.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00215.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00216.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00217.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00218.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00219.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00220.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00221.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00222.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00223.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00224.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00225.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00226.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00227.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00228.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00229.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00230.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00231.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00232.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00233.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00234.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00235.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00236.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00237.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00238.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00239.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00240.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00241.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00242.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00243.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00244.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00245.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00246.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00247.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00248.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00249.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00250.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00251.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00252.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00253.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00254.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00255.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00256.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00257.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00258.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00259.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00260.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00261.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00262.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00263.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00264.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00265.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00266.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00267.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00268.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00269.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00270.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00271.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00272.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00273.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00274.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00275.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00276.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00277.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00278.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00279.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00280.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00281.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00282.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00283.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00284.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00285.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00286.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00287.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00288.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00289.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00290.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00291.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00292.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00293.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00294.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00295.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00296.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00297.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00298.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00299.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00300.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00301.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00302.png
	E:\377617 - 926298, Caderno acadêmico, n. 5\Image00303.png


